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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tênnostdo art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, João CleoJas, Presidente tlo Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N. 0 40, DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo de Previdência Social firmado com o 
Govêrno de Portugal, em Lisboa, a 17 de outubro de 1969. 

Art. 1.0 
- É: aprovado o texto do Acôrdo de Previdência Social firmado 

com o Covt'-rno de Portngal, em Lisboa, a lí de outubro de 1969. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo entra t:>Ill vigor na data de sna publi­
cação, n'vogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, elll 8 de julho de 1970. - João Cleofas. Presidente do 
Senado Federal. 

ACORDO DE PREV!Di':NCIA SOCIAL 
ENTRE OS GOVERNOS DE POR­
TUGAL E DA REPúBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL 

O Presidente da República Federa­
tiva do Brasil e o Presidente da Re­
pública Portuguêsa, 

Animados do desejo de regular as 
relações em matéria de Previdência 
Social entre oS dois Estados, 

Resolvem concluir um Ac<lrdo de 
Previdência Social e nomeiam. para 
êsse fim, os seguintes Plenipotenciá­
rios: 

o Presidente da República Federa­
tiva do Brasll: 

Sua Excelência, o Senhor Coronel 
Jarbas Gonçalves Passarinho, Minis­
tro do Trabalho e da Previdência So­
cial. 

O Presidente da Repúbllca Portu­
guêsa: 

Sua Excelência, o Senhor Professor 
Marcello José das Neves Alves Cae­
tano, Ministro Interino dos Negócios 
Estrangeiros. 

Os quais, após haverem reconheci­
do seus plenos podêres como em boa 

e devida forma. acordaram no se­
guinte: 

ARTIGO I 

1. O presente Acôrdo aplicar-se-á: 

I - Em Portugal, aos direftos pre­
vistos: 

a) no regime geral sôbre previdên­
cia social referente aos· seguros de 
doença, maternidade, invalidez, ve­
lhice e morte e ao subsídio de na.,o::­
clmento; 

b) no regime de acidentes de -tra­
balho e doenças profissionais; 

c) nos regimes esp€ciais de previ­
dência estabelecickls para certas cate­
gorias, na parte em que respeitem 
aos riscos ou prestações cobertos pe­
las regimes enumerados nas alíneas 
precedentes, e designadarriente no re~ 
ghne relativo ao pessoal das emprê­
sas concessionárias dos serviços pú­
blicos de transportes. 

I! - No Brasil, aos direitos previsy 
tos no sistema geral de Previdência 
Social, relativamente a: 

a> assistência médica e incapaci­
dade de trabalho transitória; 

b) velhice; 

c) invalidez; 

d) tempo de serviço; 

e) morte; 

f) natalidade. 

2. o presente Acôrdo aplicar-se-i, 
igualmente, aos casos previstos nas 
leis e disposiqões que completf>m ou 
modifiquem os direitos indicados no 
parágrafo anterior. 

3. Aplicar-se-á, também, aos casos 
previstos nas leis e disposições que 
estendam os regimes existentes a no­
vas categorias profissionais, ou que 
estabeleçam novos regimes de Previ­
dência Social, se o Estado contratan­
te interessado não se opuser a essas 
medidas, no prazo de três meses, con­
tados da data do recebiment.o da co­
municação das mesmas, feita pelo ou­
tro Estado contratante. 

ARTIGO 2 

As legislações que prevêem of'! direi­
tos enumerados no artigo 1, Vigentes, 
respectivamente, no Brasil e em Por­
tug~I. aplicar-se-ão, igualmente, aos 
trabalhadores brasileiros em Portu­
gal e aos trabalhadores portuguêses 
no Brasil, os quais terão os mesmos 
direitos e as mesmas obrigações que os 
nacionais do Estado contratante em 
cujo território se encontrem. 

ARTIGO 3 

1. à princípio estabelecido no ar­
tigo 2 s_erá objeto das seguintes exce­
ções: 

a) o trabalhador, que dependa de 
uma emprêsa pública ou privada com 
sede em um dos., Estados contratan-
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tes e que fôr enviado ao território do 
outro por um período limitado, con­
tinuará sujeito à legislaç.ão do prt .. 
meiro Estado sempre que o tempo de 
trabalho no território do outro E.-s­
tado não exceda um período doe do?..e 
meses. Se o tempo de trabalho se pro­
longar, por motivo imprevisível, além 
do prazo prescrito de doze meses, po· 
der-se-á exc-epcionalmente mnnter, 
no máximo por rilais doze meses, a 
aplicação da leglslação do Estado con­
tratante em que tenha sedf' a em­
prêsa, mediante prévio consent.imen­
to expresso da autoridade rompeten­
te do outro Estado; 

b) o pessoal de vôo das emprêsas de 
transporte aéreo continuará exclusi­
vamente sujeito à legislação vigente 
no Estado em cujo território a empré­
sa tenha sede; 

c) os membros da tripulação de na­
vios sob bandeira de um dos E~tadns 
contratantes estarão sujeitos às dis­
posições vigentes no mesmo 'Est.ado. 
Qualquer outra pessoa que o navio 
empregue em tarefas de carga e des­
carga, consêrto e vigilância, quando 
no pôrto, estará sujeita à legislação 

do Estado sob cujo âmbito jurisdi­
cional se encontre o na vi o . 

2. Os nacionais de qu:tlqnrr dos 
dois Estados contratantes que parti­
cipem de trabalhos em atividades re­
sultantes de cooperação artística ou 
cultural entre pessoas ou emprP.sas de 
um e de outro Estado ficam sujpitos à 
legislação do Estado em que se realize 
a referida atividade, ainda quP. a per­
manência do pessoal a que sp refere 
esta alínea no mencionado territôrio 
seja inferior a doze meses. 

3. As autoridades competentes dos 
Estados contratantes poderão, de co­
mum acôtdo, ampliar, suprimir ou 
modificar em casos part.icularel'l ou re­
lativamente a determinadas catego­
rias profissionais, as exceções enume­
radas no paràgrafo anterior. 

ARTIGO 4 

1. Os funcionários diplomáticos, 
administrativos e técnicos das Missõf's 
Diplomáticas e Representaçõe~ Con­
sulares dos Estados contratantes, fi­
cam submetidos à legislação do Esta­
do a que pertencem, excetusdos o:s 
cônsules honorários, que ficam sujei-

tos à legislaçãtl do Estado de residên· 
cia. 

2. Os demais funcionátif)S, pmpre~ 
gados e trabalhadores a serviço das 
Missões Diplomáticas e R~partições 

Consulares ou a serviço pess.oal de um 
de seus membros, ficam igualmente 
sujeitos à legislação do Estado a cujo 
serviço se encontrem, semprt> que 
dentro dos doze meses seguínteF à sua 
contratação não optem, com autoriza­
ção, em cada caso, da autor\dad~ com­
petente do referido Estado, pela legi8-
lação do Estado contratante ern cujo 
território preStam serviços. Se a re­
lação de trabalho já existia na data 
da entrada em vigor do present.e 
Acôrdo, o prazo de doze meses con­
tar-se-á a partir de.ssa data. 

ARTIGO 5 

1. O trabalhador brasileiro ou o 
trabalhador IlOrtuguês, que faça jus 
em um Estado contratante 'los direi­
tos enumerados no artigo 1, com~er­
vá-los-á, sem ·qualquer limitação. pt>­
rante a entidade gestora dêsse Esta­
do, quando se transferir para o ter­
ritório do outro Estado contratante. 
Em casos de transferência para um 
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terceiro Estado, a conservação dos re­
feridos direitos estará sujeita às con­
dições determinadas pelo Estado que 
outorga as prestações aos seus nacio­
nais residentes naquele terceiro Es­
tado. 

2. O trabalhador brasileiro ou o 
trabalhador português que por haver­
se transferido do território de um Es­
tado contratante para o do outro teve 
suspensas as prestações correspon­
dentes aos direitos relacionados no 
artigo 1, poderá, a pedtdo, readquiri­
las em virtude do presente Acôrcto. Se 
o trabalhador, brasileiro ou portu­
guês, apresentar seu pedido no pra­
zo de doze meses contados da data 
da entrada em vigor dêste Acôrdo, 
terá direito às mencionadas presta­
ções a partir dessa data. Se o pedido 
fôr apresentado depois dêsse prazo, 
o direito às referidas prestações co~ 

meçará a J)art1r da data da apresen­
tação do pedido. Em ambas as hipó­
teses, considerar-se ... ão as normas vi­
gentes nos Estados contratantes sô­
bre caducJdade e prescrl~ão dos direi­
tos relativos à Previdência Social. 

ARTIGO 6 

1. O trabalhador, brasileiro ou por­
tuguês, vinculado à Previdência So­
cial de um Estado contratante, con­
servará o direi to à assistência médica, 
quando se encontrar temporàriamen­
te no território do outro Estado con­
tratante. Terão o mesmo direito os 
dependentes do referido trabalhador, 
que o acompanhem em seu desloca­
mento. 

2. Os dependentes do trabalhador 
m1grantf', que permaneçam no Es­
tado contratante de origem, terão 
direito a assistência médica durante 
o prazo máximo de doze meses, con­
tados do dia da vinculação do men­
cionado trabalhador à Previdência So­
cial do Estado contratante que o 
acolheu. 

3. A extensão e as modalidades da 
assistência médica prestada pela en­
tidade gestora do Estado de perma­
nência temporária do trabalhador e 
de seus dependentes (parágrafo 1) e 
da prestada pela entidade gestora do 
Estado de residência dos dependentes 
do trabalhador mlgrante (parágrafo 
2> serão determinadas, respectivamen­
te, Consoante a legislação dos mencio­
nados Estados. Não obstante, a du-

ração da &Wstência médica será a 
prevista pelt;; legislação do Estado a 
cuja Previctêlfa Social esteja vin­
culado o trabB.Thactor, considerada a 
limitação estabelecida no parágrafo 
anterior. Caberá ainda à entidade 
gestora dêste último Estado, autori­
zar grandes próteses e intervenções 
médicas de elevado custo, salvo em 
casos de absoluta urgência. 

4. As despesas relativas à assis­
tência médica de que trata êste artigo 
ficarão por conta da entjdade gestora 
à qual esteja vinculado o trabalhador. 
A fotma de indenizar essas despesas e 
de determinar o seu custo será fixa­
da de comum acôrdo entre os Esta­
dos contratantes, conforme o estipu­
lado em ajuste complementar ao pre:.. 
sente Acôrdo. 

ARTIGO 7 

1. O trabalhador, brasileiro ou ~r­
tuguês, que haja cumprido períodos 
de seguro sob a égide das legislações 
de ambos os Estados contratantes, 
terá êsses períodos totalizados para 
a concessão das prestações decorren­

-tes de inValidez, velhice e morte. 
2. Quando, nos têrmos das legisla­

ções dos Estados contratantes, o di­
reito a uma prestação depender dos 
períodos de seguro cumpridos em uma 
profissão regulada por um regime es­
pecial de Previdência Social, sOmen­
te serão totalizados, para a concessão 
das referidas prestações, os períodos 
cumpridos na mesma profissão em um 
e outro Estado. Quando em um Esta­
do contratante não existir regime es­
pecial de Previdência Social para a 
referida profissão, só serão considera­
dos, para a concessão das menciona­
das prestações no outro Estado, os pe­
ríodos em que a profissão tenha sido 
exercida no primeiro Estado sob o re­
gime de Previdência Social nêle vi­
gente. Se, todavia, o trabalhador não 
obtiver o direito às prestações do re­
gime especial, os períodos cumpridos 
nesse regime serão considerados como 
se tivessem sido cumpridos no regime 
geral. 

3. Nos casos previstos nos pará­
grafos 1 e 2 do presente artigo, cada 
entidade gestora determinará, de 
acôrdo com a sua próprJa 1egJslação 
e conforme a totalização dos períodos 
de seguro cumpridos em ambos os Es­
tados, se· o triteressadb reúne as con-
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dlções necessárias para a concessáG 
das prestações previstas naquela le­
gislação. 

4. Quando o trabalhador, median­
te a totalização, não satisfizer simul­
tâneaniente as condições exigidas nas 
legislações dos dois Estados contra .. 
tantes, no que respeita ao período de 
carência ou de garantia, o seu direi­
to será determinado em face de cada 
legislação com referência apenas ao 
tempo de seguro conta do no respec­
tivo regime. 

5. · O trabalhador terá direito à 
prestação por veJhice assim'que, cum­
pridas as demais condições, comple­
tar a idade mínima prevista em ca­
da legislação dos dols Estados con­
tratantes. 

ARTIGO & 

1. O trabalhador, brasileiro ou par­
tuguês, que tenba completado no Es· 
tado de origem o período de carência 
ou. de garantia necessária à conces­
são das prestações pecuniárias por 
doença terá assegurado no Estado que 
o acolheu o direito a essas prestações, 
nas condições estabelecidas pela le­
gislação dêsse último Estado. Igual 
direito será reconhecido quando a 
soma dos períodos de contribuição 
correspondente a ambos o s Estados 
fôr suficiente para completar o men­
cionado período de seguro. 

2. Será condição para aplicação do 
disposto no parágrafo anterior que 
entre o.s períodos de seguro cumpri­
dos num e noutro Estado não tenha 
decorrido prazo superior a doze me­
ses. 

3. O dispas to nos parágrafos 1 e 2 
é aplicável aos casos de concessão de 
auxilio-natalidade e de subsídio de 
nascimento previstos, respectivamen­
te nas legislações brasileiras e partu­
guêsas. 

ARTIGO 9 

1, As prestações a que 'os trabalha­
dores· referidos nos artigos 7 e 8 do 
presente Acôrdo ou seus dependentes 
têm direito em virtude das legislações 
de ambos o s Estad<JS contratantes, 
em conseqüência da totalização dos 
períodos, serão liquidadas pela for­
ma seguinte: 

a) a entidade gestora de cada 1!8-
tado contratante determinará, sepa­
radamente, á prestação a que teda 
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direito o interessado como se os pe­
riodos de seguro totaliza.dos houves­
sem sido cumpridos sob sua próprla 
legislação; 

b) a quantia a ser paga por cada 
entidade gestora será o resultado da 
proporção estabelecida entre o perio­
do totalizado e o tempo cumprido sob 
a legislação do seu próprio Estado; 

c) a prestação a ser concedida será 
a soma das quantias parciais que ca­
da entidade gestora deverá pagar de 
acôrdo com o referido cálculo. 

ARTIGO lU 

Quando as quantias parciais, devi­
das pelas entidades gestoras dos Es­
tados contratantes, não alcançarem, 
somadas, o mínimo fixado no Estada 
contratante em que a prestação deva 
ser paga, a diferença até êsse ntíni­
mo correrá por conta da entidade ges­
tora ctéste último Estado. 

ARTIGO 11 

O interessado poderá renunciar à 
aplicação do_ presente Acõrdo quando 
solicitar a prestação. Nesse caso, o 
valor dela será determinado, separa­
damente, pela entidade gestora de ca­
da Estado contratante. nos termos da 
respectiva legislação, independente­
mente do período de seguro cumprido 
no outro Estado. 

ARTIGO 12 

Se para avaliar o grau de incapaci­
dade em caso de acidente de traba­
lho ou de doença profissional a legis­
lação de um dos Estados contratantes 
preceituar que sejam tomados em 
consideração os acidentes de trabalho 
e as doenças pr()tissionais anterior­
mente ocorridas, sê-lo-ão também os 
a\!identes de trabalho e as doenças 
profissionais anteriormente ocorridos 
ao abrigo da legislação do outro Es­
tado como se tivesse ocorrido sob a 
legislação do primeiro Estado. 

ARTIGO 13 

Para os fins previstos no presente 
Acôrdo, entende-se por autoridades 
competentes os Ministros de quem de­
pende a aplicação dos regimes enume­
rados no art. 1.0 Essas autoridades 
inforttlar-se-ão reciprocamente sôbre 
medidas adotadas, para a aplicação e 
desenvolvimento do Acôrdo, bem co­
mo, sôbre as modificações que sejam 
introduzidas nas respectivas legisla-

ções em matéria de previdência so .. 
ciaL 

ARTIGO 14 

l. As autorjdades competentes e 
as entid:.tdes gestoras dos Estados 
contratantes prestar-se-ão assistên­
cia recíproca para a aplicação do pre­
sente Acôrdo, 

2. Os exames médicos solicitados 
pela entidade gestora de um Estado 
contratante, relativamente a benefi­
ciârios que se encontrem no territó­
rio do outro Estado, serão levados a 
efeito pela entidade gestora dêste úl­
timo, a pedido e por conta daquela. 

ARTWO 15 

1. Quando as entidades gestoras 
dos Estados contratantes tiverem de 
conceder prestações pecuniárias em 
virtude do presénte Acôrdo, fá-lo-ão 
em moeda do seu próprio país. As 
transferências resultantes dessa obri-

, gação efetuar-se-ão conforme os 
acôrdos de pagamento vig·entes entre 
ambos os Estados ou conforme os me­
canismos que foram fixados de co­
mum acôrdo para êsse fim. 

2. O pagamento das prestações 
efetuar-se~ão pelas entidades gestoras 
dos Estados contratantes, conforme o 
estabeJecJdn em ajuste complementar 
ao presente Acôrdo. 

ARTIGO 16 

1. As isenções de direitos, de taxas 
e .de impostos, estabelecidos em maté~ 
ria de Previdência Social pela legis­
lação de um Estado contratante, apli­
car-se-ão também para efeito do pre .. 
sente Acôrdo aos nacionais do outro 
Estado. 

2. Todos os atos e documentos, que 
tiverem de ser produzidos em virtude 
do p~sente Acôrdo, ficam isentos de 
v-Jsto e legalização por parte das au­
toridades diplomáticas e consulares e 
de registro púb1ico, sempre que te­
nham tramitado por uma das entida­
des gestoras. 

ARTIGO 11 

Para a aplicação do presente Acôr­
do, as autoridades competentes e as 
entidades gestoras dos Estados con­
tratantes comunicar-se-ão direta­
mente entre si e com os beneficiá­
rios ou seus representantes. 

ARTIGO 18 

Os pedidos e os documentos apre .. 
sentados pelos interessados às autori­
dades competentes ou às entidades 
gestoras de um Estado contratante 
surtirão efeito como se fôssem apre­
sentados às autoridades ou entidades 
gestoras correspondentes do outro Es­
tado contratante. 

ARTIGO 19 

Os recursos a interpor perante uma 
instituição competente de um Estado 
contratante serão tidos como inter­
postos em tempo, mesJ!lO quando fo­
rem apresentados perante a lnstltul­
ção correspondente do outro Estado, 
sen1pre que sua apresentação fôr efe­
tuada dentro do prazo estabelecido 
pela legislação do Estado a quem 
competir apreciar os recursos. 

ARTIGO 20 

As autoridades consulares dos Es­
tados contratantes poderão represen­
tar, sem mandato especial, os nacio­
nais do seu próprio Estado perante 
as autoridades competentes e as en­
tidades gestoras em matéria de Pre­
vidência Social do outro Estado. 

ARTIGO 21 

As autoridades competentes ctos Es .. 
tados contratantes resolverão, de co­
mum acôrdo, as divergências e con­
trovérsias que surgirem na aplicação 
do presente Acôrdo. 

ARTIGO 22 

Pata facilitar a aplica~ão do pre­
sente Acôrdo, as autoridades compe­
tentes dos Estados Contratantes po­
derão instituir organismos de liga­
ção. 

ARTIGO 23 

1. O presente Acôrdo terá a du­
ração de três anos contados da data 
da sua entrada em vigor. Considerar­
se-á como tàcitamente prorrogado 
por períodos de um ano, salvo denún­
cia notificada por escrito pelo Govêr­
no de qualquer um dos Estados con­
tratantes, pelo menos três meses an­
tes da sua expiração. 

2. No caso de denúncia. as dispo­
sições do presente Acôrdo e dos ajus­
tes complementares que o regula­
mentem continuarão em vigor com 
respeito aos direitos adquiridos, sem­
pre que o reconhecimento dêstes te­
nha sido solicitado dentro do prazo 
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de um ano a partir da data da expi­
ração .. ào. A.ciJrdo. 

8. As situações determinadas por 
direitos em fase de aquisição no mo­
mento da expiração do Acórdo serão 
reguladas pelos Estados contratantes. 

ARTIGO 24 

1. o presente Acôrdo será ratifi­
cado e proceder-se-á a troca dos 
instrumentos de ratificação em Bra­
sília. 

2. O Acôrdo entrará em vigor no 
primeíro dia do segundo mês seguinte 
à data da troca dos instrumentos de 
ratlficação. 

3. A aplicação do presente Acôrdo 
será objeto de ajustes complementa­
res. 

Em fé do que os Plenipotenciários 
respectivos assinaram o presente 
Acurdo e o autenticaram com os seus 
selos. 

Feito em Lisboa a 17 de o·Jtubro de 
19th:l em dois exemplares faz:mdo am­
bos os textos igualmente fé. 

Pelo Govêrno da República F'edera~ 
tlva do Brasil: Jaruas G. Pa.ssarinha. 

Pelo Govêrno de Portugal: - Mar­
ceuo Cae~oano. 

ATA DA 73.0 SESS)lO 
EM 8 Df JULHO D~ \1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
cia 6. • LegiSlatura 

PRESIDJlNCIA DOS SRS. JOAO 
CLMWAS E WlLSON GONÇALVES 

ÀS 14 horas e 30 minutos, acna.m·se 
pre~en tes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Lobão d~~ Silveira 
- Clodornir Millet - Victorho J:.~reire 
- Petrónio Portella - José Cândido 
- Wa1ctemar Alcântara - WíJson 
GonçaJves - Duarte Filho -· Dinarte 
Mariz - Manoel Villaça - __ 1\rgemiro 
de Figueiredo- João Cleofa~- José 
Ermírio - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leíte - Antônio Fer­
nandes ~ Josaphat Marinho - Car­
los: Undenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tórres - Aurélio Vianna -
Benedicto Valladares - Carv~.Iho Pin­
to~ Lino de Mattos - José F'eliciano 

. -- Fernando Corrêa ....;... Filinto Müller 

Bezerra Neto 
- Celso Rarnos -

O SR. PRE:SIDEN'f. 
. - A lista de o com-
parecimento de Ha-
vendo número decJaro 
aberta a Seção. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2. o-secretário procede à 
leitura-da Ata da Sessão anterior, 
que é, -~m debate1 aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N.0 418, DE 1970 

da Cotnisslil de Redação 

Redação final do Projeto dt 
Resolução n.• 45, de 1970, 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 45, 
de 1970, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução do Decreto 
Legislativo n.• 859, de 20 de maio de 
1965, do Estado de Mato Grosso. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator 
Clodomir Millet. · 

ANEXO AO PARECER 
N.0 440, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 45, de Ul70. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos térmos do art. 42, ·ínciso 
VII, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO N.O ,DE 1970 
Suspende, por inconstituciona­

lidade, a execução do Decreto Le­
gislativo n.0 &59, de 20 de ma.io 
de 1965, do Estado de Mato 
Grosso. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1. 0 - t suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 1.0 de 
outubro .de 1969, nos autos do Recur· 
so Extraordinário n.0 60.775, do Esta­
do de Mato Grosso, a execução do 
Decreto Legislativo n.O 859, de 20 de 
maio de 1965, daqueJe··Estado . 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vígor na data. de sua publicação. 

PARECER N.0 441, DE 1970 

Da Comissão de Reda~ão 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 182, de 1968 (n.0 ..••. 

725-B/67, na Casa de Origem). 

Relator: Sr. Filint() Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 182, de 
1968 (n.0 725-B/67, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do lnclso 
XI do art. 84 da Lei n.O 4. 215, de 27 
de abril de 1963 (Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil). 

.Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator 
CJodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 441, DE 1970 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 182, de 1968 (n.• 725-8/ 
67, na Casa de origem). 

EMENDA N.O 1 

lcorresponde à Emenda n.0 1 
de Plenário) 

Acrescente-se, onde couber, o se­
guinte artigo: 

"Art. - O art. 86 da Lei núme-
ro 4.215, de 27 de abril de 1963, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

nArt. 86- Os magistrados, mem­
bros do Ministério Público, servi­
dores públicos, inclusive de au­
tarquias e entidades paraestatais, 
e os funcionários de sociedade de 
economia mista, definitivamente 
aposentados ou em disponibilida ... 
de, bem como os militares trans­
feridos para a reserva remunera­
da 'JU reformados, não terão qual· 
quer incompatibilidade ou impe­
d1ment.o para o exercic1o da ad­
vocacia, decorridos dois anos do 
ato que os afastou da função.\) 

EMENDA N.O 2 

( decorre.nte da aprovação da 
Emenda n.O 1} 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 
"Altera a redação de di,oo,"llUV'os 
da Lei n.0 4.215, de -27 de·abrll 
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de 1963 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil)." 

PARECER N.0 442, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei , 
do Senado n.0 22, de 1969. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado 
n.O 22, de 1969, que declara de utilida­
de pública a Fundação Universitária 
Sul-Fluminense, com sede em Vassou­
ras, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Fllinto Müller, Relator -
Clodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 442, DE 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 22, de 1969, que 
declara de utilidade pública a 
Fundação Universitária Sul-Flu­
minense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.o - i!: declarada de utilidade 
pUblica a Fundação Universitária Sul­
Fluminense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

PARECER N.0 443, DE 1970 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 47, de 1970. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 47, 
de 1970, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução do art. 6.0 

da Lei n.O 8. 428, de 23 de novembro 
de 1964, do Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
19'10. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator -
Clodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.'> 443, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 47, de 1970. 

Faço saber que o Senado E'ederal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 

VII, da Constituição, e eu, ....... . 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1970 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 6.0 da 
Lei n,0 8. 428, de 23 de novembro 
de 1964., do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supre­
mo Tribunal Federal, em sessão de 28 
de maio de 1969, nos autos da Repre­
sentação n.o 729, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 6.0 da Lei 
n.O 8.428, de 23 de novembro de 1964, 
daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

P,\RECER N.O 444, DE 1970 
Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Re~ 

solução n.0 28, de 1968. 

Relator: Sr. Filinto 1\lüller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 20, 
de 1968, que suspende a execução da 
Lei n.O 2.942, de 2 de outubro de 1963, 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - l"elinto Müller, Relator -
Clodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 444, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 20, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 4:2, inci~ 

so VII, da Constituição, e eu, ....... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1970 

Suspende a execução da Lei 
n.0 2.942, de 2 de outubro de 1963, 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É suspensa a execução 

da Lei n.0 2.942, de 2 de outubro de 
1963, do Estado do Rio Grande do 
Norte, que criou o Município de Ser­
rinha, desmembrado do de Santo An­
tônio, nos têrmos do acórdão do Su­
premo Tribunal Federal, de 30 de 
agôsto de 1967, que declarou sua in-

constitucionalidade nos autos da Re­
presentação número 642, de 22 de ou­
tubro de 1964. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

PARECEI\ N.O 445, DE 1970 

da Comissão de S~gurança Na.~ 
cional, sôbre o Projeto de Decre­
to Legislativo n.0 43, de 1970 
(n,0 144-A/70~ na Câmara), que 
aprova o Decreto-lei n.0 1.105, de 
20 de maio de 1970, que declara 
de interêsse da Segurança Nacio­
nal os Municípios que específica, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Celso Ramos 

Com a Mensagem n.0 160, de 1970, o 
Senhor Presidente da República 'sub­
mete à deliberação do Congresso Na­
cional, nos têrmos do parágrafo 1.0 do 
artigo 55 da Constituição, o texto do 
Decreto-lei n.O 1.105, de 20 de maio 
de 1970, que "considera de lnterêsse 
da Segurança Nacíonal para os efei­
tos do artigo 15, § 1.0 , alínea b, da 
Constituição", os Municípios de Pau­
Unia e Castilho, no Estado de São 
Paulo, e Três Lagoas, no Estado de 
Mato Grosso. 

2. o artigo 2.0 do citado Decreto-lei 
manda aplicar aos municípios em 
questãO o disposto nos artigos 2.0 , 3.0 

4.o, 5.0 e seus parágrafos da Lei n.0 •• 

5.449, de 1968, com a redação dada 
pelo Decreto-lei n.O 560, de 1969. 

3. O Secretário-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional, em Exposição 
de Motivos sôbre a matéria, anexa à 
Mensagem Presidencial, assim se ex­
pressa: 

"Após. ter procedido a minucioso 
estudo, esta Secretaria-Geral, 
concluindo pela conveniência de 
adoção da medida, submeteu à 
elevada apreciação de Vossa Ex­
celência, sugestão no sentido de 
que !ôsse ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, em face ao 
que preceitua o item III, do Ar­
tigo 89, da Constituição, combi­
nado com artigo 8.0 do Decreto­
lei n." 348, de 4 de janeiro de 
1968. 

Aprovada por Vossa Excelência. a 
sugestão desta Secretaria-Geral, e 
tendo os membros do Conselho 
de Segurança Nacional opinado 
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favoràvelmente, submeto à alta 
apreciação de Vossa Excelência o 
incluso projeto de Decreto-lei, que 
declara de interêsse da Seguran-· 
ça Nacional, nos têrmos do artigo 
15, § 1.0 , alínea b, da Constituição 
os Municípios de Paulinla e Cas­
tilho, no Estado de São Paulo e 
Três Lagoas, no Estado de Mato 
Grosso." 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados 
opinou, unânimemente, pela constitu­
cionalidade da matéria e apresentou, 
nos têrmos regimentais, o competen .. 
te projeto de deereto legislativo, apro­
vando o texto do referido Decreto­
lei. Após receber parecer favorável da 
Comissão de Segurança Nacional, o 

·projeto foi finalmente aprovado por 
aquela Casa do Congresso Nacional e 
remetido à nossa apreciação. 

5. Consideramos plenamente justi-. 
ficada a edição, pelo Govêrno, do De­
creto-lei n.0 1.105, de 1970, o qual, evi· 
dentemente, envolve o "interêsse pú­
blico relevante", sem "aumento de 
despesa", e versa sôbre "segurança 
nacional", condições referidas no arti­
go 55, I, da Constituição. Quanto ao 
interêsse da segurança nacional, 
coube ao mais alto órgão técnico es­
pecializado nesse setor - Conselho de 
Segurança Nacional - afirmá-lo. 

6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto de de­
creto legislativo. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Oscar Passos, Presidente 
eventual - Celso Ramos, Relator -
Argemiro de Figueiredo - Filinto 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O expediente lido vai à publicação. 
Tem a palavra o nobre Senador José 
Ermírio. 

O SR. JOS"' ERMtRIO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, no meu discurso de 16 de ju­
nho solicitei ao.s Srs. Mini.~tros de Es­
tado que, quando enviassem projetos 
ao Congresso, êstes fôssem bem estru­
turados, bem planejado.s, provando a 
sua rentabilidade, para que isso possi­
bilitasse o estudo cuidadoso, que tôda 
pr-oposição deve merecer, por parte de 
qualquer Senador e Deputado. 

Jl: a razão por que hoje assumo a tri­
buna para '4lar sôbre a futura estrada 
Transama~~· 

(Lendo.) ~··· .. " 
A defesa __ , Interesses naciO-

nais mais uma obriga-me a vir 
à tribuna do Senado. Intervenho para 
chamar a atenção do Oovêrno Federal 
e de todos os brasileiros sôbre o nosso 
pensamento com relação aos proble­
mas ligados à construg~. da rodovia 
transamazônica e o ch .. Ado "Progra­
ma de Integração Nactftha111

, constan­
te do Decreto-Lei n.0 1.106, de 16 de 
junho de 1970, enviado à consideração 
do Congresso pela Mensagem n.0 172, 
de 1970. 

ll- PRELIMlNARES 

Acabo de regressar do meu sofrido 
Ncrdeste, onde a sêca prejudica imen­
samente os seus Estados, mais notada­
mente o Piauí, Cearâ, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e parte de Pernambu­
co e Alagoas. t deveras contristador 
verificar que uma região que possui 
terras boas, que com qualquer chuva 
ficam verdeS1 chegue ao estado em 
que se encontra. E, permitam-me os 
senhores que, lembrando de irrigação, 
recorra mais uma vez ao exemplo do 
México, cujos problemas são mais sé­
rios do que os nossos, com 82,'1% do 
seu território classificado como árido 
ou semj~ârldo, com apenas 10,5% de 
suas terras contando com umidade su­
ficiente para agricultura, já conseguiu 
amenizar tal situação d1ficfl, tendo ir­
rigado nada menos de 3,2 milhões de 
hectares, correspondendo a mais de 
10% dos seus 30 milhões de hectares 
aproveitáveis. Tal fato se deve, em 
grande parte, ao alto espírito de pa­
triotismo e perfeita orientação gover­
namental na utilização dos emprésti­
mos externos, o que possibilitou ficar 
auto-suficiente dos principais artigos 
de consumo e manter uma reserva re­
guladora e, ainda, possuir uma boa ca­
pacidade de exportação. :G;ste, um 
exemplo JJara mostrar o que pode ser 
conseguido, de forma rentável, na 
aplicação de empréstünos do Exterior 
para solucionar o angustiante proble­
ma sêca. Aliâs, no tocante a emprésti­
mos externos, pretendíamos convocar 
o senhor Ministro da Fazenda hâ me­
ses atrás para depor nesta Casa, o 
que não foi possível. Queríamos sa­
ber a respeito da tomada e aplicação 
total dêles e uma eJcplicação sôbre o 
recebimento de dólares pelo Banco do 

Brasil, em Nova Iorque, entregando 
aqui o respectivo em cruzeiros. Todos 
sabemos que dinheiro lá fora custa 
cêrca de 7 a 8% ao ano de juros e, 
aqui, cêrca de 2% ao mês. Por outra 

·parte, se possuJmos um saldo de ... 
!.240,9 milhões de dólares em divisas 
e se o nosso País dêles não está se 
utilizando, porque razão tomarem-se 
empréstimos do Exterior? Tudo lsso 
par,ce demonstrar haver um interês .. 
se de se liquidar com as indústrias 
brasileiras, o que está próximo, con .. 
tando-se nos dedos as sobreviventes. 

Ademais, é preciso nos acautelar­
mos com as dispendiosas manifesta­
ções que são tributadas aos nossos re­
presentantes em outros países, quase 
sempre trazendo manobras contra os 
nossos interêsses. No tempo em que o 
Embaixador Juracy Magalhães estava 
em Washington, fui fazer um exame 
de saúde em Baltimore. De volta, pas­
sei em Washington e soube pelos jor­
nais que o nossO Embab.::ador hav1a 
recebido tão grande manifestação a 
ponto de as ruas ficarem entulhadas 
de carros. Depois, vimos os resultados. 
Surgiram todos aquêles acõrdos preju­
diciais ao J3rasll, como o de Washing. 
ton, de aerofotograrnetria, a compra 
da AMFORP, o de remessa de lucros 
e muitos outros atos assim. Agora, re­
cebe tal recepção o nosso Ministro da 
Fazenda, em N. York, capital de 
Wall Street, conforme o jornal "0 
Globo", por parte de 500 industriais, 
aos quais chamou de brasíleiros -
mas que não são - mas sim ame ... 
ricanos. 

(Interrompendo a leitura.) 
li impossível, posoo afirmar que é 

imwssível. Trata-se de representantes 
de capitais sediados no Brasil; talvez, 
um ou dois brasileiros que, na realida­
de, não o são e slm homens de inte­
rêsses ligados a grupos estrangeiros. 

(Lê.) 

Deram-lhe carissimo banquete, des­
tinado a comemorar sua passagem pe­
los Estados Unidos e que não devia ter 
sido aceito. Vem da História que ne­
nhuma homenagem, nenhum almôço 
ou banquete nestas condições, não 
visassem auferir vantagens. Assim 
aconteceu também no Brasil, quando 
ocupava a pasta das Relações Exte­
riores o Barão de Rio Branco, que da .. 
va banquetes considerados dispendfo .. 
sos, que mereceram as referências w­
pulafeS de que "dinheiro haja, seu :80.:.. . -~ .,., ' 
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rão". No entanto, êste grande brasilei­
ro, assim e com extraordinário tino 
diplomático, conseguiu trazer a tran­
<iümctade de nossas fronteiras e dan­
do-nos uma imensa área de 8,5 mi­
lhões de quilômetros quadrados. 

O Sr. Lino de Mattos -Permite-me 
V. Exa. um aparte, Senador José 
Ermirio? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Meu aparte 
está ligado, diretamente, à informa­
V. Exa. um aparte, Senador José 
Ermirio, acaba de prestar, segundo a 
qual o Professor Delfim Netto, nosso 
Ministro da Fazenda, recebeu grande 
homenagem, por ocasião de sua últi­
ma visita aos Ti:stados Unidos. E tão 
logo S. Exa. pisou terra brasileira, o 
Govêrno norte ... americano colocou os 
qual o Professor Delfim Netto, nosso 
exportação de tecidos. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - ,\1ais adi­
ante Citarei êste fato, ilustre Senador 
Lino de Mattos. 

(Retom!1 a leitura.) 

III - A RODOVIA 
TRANSAMAZONICA 

Muito nos está preocupando presen­
temente a chamada Rodovia Transa­
mazônica, cujo projeto está sendo de­
fendido pelos Senhores Ministros da 
Fazenda, Transportes, Interior, Pla­
nejamento e Agricultura. Até o mo­
mento, no entanto, não chegou às 
nossas mãos nenhum projeto da ~s­
trada para ser lido e estudado com 
carinho e atenção, para aquilatru·mos 
qual o seu custo real, sua penetlacão e 
as vantagenes em melhorar a proctu­
çãQ nacional. Parece-r.os que será 
um outro grande êrro dci atual Govêr­
no, tal como o ioi o projeto da Aços 
Finos Piratini. Mesmo à falta dêstes 
esclarecimentos estamos convencidos 
de que esta estrada não virá integrar, 
mas, ,sím, entregar. E durante muitos 
anos não poderá receber h título de 
estrada de integração nacional. 

O Sr. Filinto M;··uer - Permite-me 
1V, Exa. um aparte, nobre Senador 
José Ermírio. 

O SR. JOS_, EltMtRIO - Pois não. 
O Sr. Filinto Müller- Senador José 

Ermírio, sempre tenho rendido home­
nagem ao espírito público de V. Exa. 
Reconheço que o nobre Coleg3 exa­
ln.ma'· os· problemas brasileiros com 

muito patriotismo, procurando eqüa­
cioná-los e colabc.rar com crítica ho­
nesta. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Sempre o 
farei. 

O Sr. Filinto Müller - Devo confes­
sar que estou espantaria com a críti­
ca que V. Ex"'.. faz a um projeto que 
- como V. Exa. mesmo declarou -
não conhece, visto que ainda não foi 
mandado para aqui. No entanto, o 
nobre Colepoa se arrogR. o direito de 
considerar um êrro aquilo que não 
conhece. 

O SR. JOSÉ ERM1RIO - Citarei, 
mais adiante, o depoimento do Minis­
tro na Câmara. 

O Sr. Filinto Müller - Se V. Exa. 
tivesse assistido à eAposição Í'elia pe­
lo Ministro Mário ADdreazza, na Câ­
mara dos Deputados, V. Exa. poderia 
dizer que não concordava com êle. 
Mas, pelo que estou ver.do, o discurso 
de V. Exa. é um pot-pourri de acusa. 
ções ao G<lvêrno, o que não calha bem 
no espírito pú.:~lico que V. Exa. tem' 
demonstrado em oito anos de Senado. 

O SR. JOSÉ ERMfRIO - Eu pedi­
ria ao Senador Filinto Müller que 
aguardasse um pouco ... 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. cri­
ticou a homenagem prestad

1

3. ao Mi­
nistro Delfim Netto, na Norte-Améri­
ca, que não sei se houve. V. Exa. cri­
tica O Ministro Delfim Netto porque 
foi à Norte-América, onde seus ami­
gos o vão receber. V. Exa. Pij$-SOU do 
Ministro Delfim Netto para a Transa­
mazõnica ~ declarou que não Cf'>tlhece 
a Projeto. Então, declarando que não 
conhece o Projeto, V. Exa. vem afir­
mar que o considera um êrro! Confes­
so-me espantado porque, durante sete 
anos, tenho assistido a V. Exa. se in­
teressar pelos assuntos públicos brasi­
leiros, com grande pa:rtotlsmo. Estou, 
pois, estarrecido, d ;ante dêste discur­
so que V. Exa. estli pronunciando ... 

O SR. J~SÉ ERMtRIO - V. Exa. 
aguarde um pouco ... 

O Sr. Filinto Müller - ... profun­
damente em des-acôrdo com a sua 
atuação no Senado! 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Meu Ca­
ro Senador Fílinto Müller, peço-lhe 
aguardar um pouco m?jS, a fim de que 
V. Exa. compreenda meu ponto de 
vista. 

O Sr. Filinto Müller - Quero deixar 
marcada a minha discordância com a 

afirmativa que V. Exa. ora está fazen­
do. A Transamazlmica jamais será 
construída com o sentido de entre­
guismo. E'!ltregar, sim, seriJ. deixar a 
Amazônia aba.1donada. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Permita 
V. Exa. que eu continue meu discurso. 

o Sr. Filinto Müller - Quando se 
cogita de fazer uma estrada, que tra­
rá a oparlunidade de a Amazônia ser 
ocupada pelos brasileiros, V. Exa. 
afirma que·é uma estrada de entregar 
e não integrar\ 

O SR. JOSi< ERMtRIO - Eu queria 
sOmente que V. Exa. deixasse conti­
nuar meu discurso. 

O Sr. Filínto Müller - Eu quero 
deixar marcada minha discordância, 
minha divergência e meu espanto, 
diante do discurso de V. EKa, 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Eu tenho 
os mapas aqui, Senador Fllinto MÜl­
ler, em todo caso ... 

(Le.J 

Temos nossas razões para isto. Ve­
rificando o mapa publicado na Fô­
lha de S. Paulo, de 19-6-70, nota·se 
que ela penetra no Maranhão - até 
onde nada temos a opor - porque 
próximo aos Estados nordestinos e on­
de existem terras boas e sem atnf>a­
ças de sêca. Mas, depois que Skt:f dali, 
chega ao lugar chamado Marabá, o 
mapa está aqui comigo, logo na fron­
teira e dentro do Estado do Pará. 
Aqui está o grande problema. A es­
trada vai em direção da região da 
Serra dos Carajás, onde o nosso Go­
vêrno estâ. cedendo um volume que, 
na base de 49%, poderá atingi~ a 
12,5 bilhões de toneladas de minério 
de ferro à U.S. Steel Corp., dos EUA, 
que, calculadas à razão de 2 dólares a 
tonelada, atinge a cifra astronômica 
de 25 bilhões de dólares. Isso tomando 
por baixo porque o atual valor do mi­
nério de ferro, nos EUA, é de 15 dó­
lares a tonelada. Na_ Serra dos Cara­
jás, situa-se êste imenso potencial 
ferrifero, também doado, como aliás 
foi feito com o manganês do Amapá 
e no Ri~ das Trombetas, com as re­
servas de bauxita, calculadas em 150 
milhões/t, que, a 2 dólares cada, so­
mam 300 milliões de dólares. Dete­
nhamo-nós na Serra dos caraj ás, A 
estrada, indo de Marabã., atinge Tu­
curuí, sempre pegando o Rio Tocan­
tins, onde às suas margens está colo­
cado Jatobá, que poderá. servir para 
escoamento do minério. Confirmando 
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nossas assertivas, extraímos trecho 
das declarações prestadas pelo Minis­
tro dos Transportes, na Câmara dos 
Deputados, dia primeiro, quando dis­
corria sôbre éste ProgTama: 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Pois não. 
O Sr. Guido Mondin - Nobre Se­

nador José Ermírio, antes de mais 
nada, é permanente o meu protesto 
quando o nobre Senador, meu emi­
nente amigo, faz referência à ;\ços 
Finos Piratini como sendo má inicia­
tiva do Govêrno quando êle dela par­
ticipa na formação do seu capital. Em 
segundo lugar, quero dizer que, se a 
Transamazônica tem o mesmo senti­
do da Aços Finos Piratini, salve o 
Governo! Salve o Brasil peio acêrto 
dessa iniciativa! Mas, há mais: eu 
disse certa vez nesta Casa, que tive 
oportunidade de ver, em Atenas, sôbre 
uma mesa de embaixada, a l}ta de 
uma reunião de um grupo de paises 
da Europa Ocidental e Oriental, onde 
se decidiu sôbre o destino da Ama­
zónia, porque os brasileiros dela não 
cuidavam. Então, segundo entendi­
mento dêsses paises que se reuniram, 
havia o desejo de êles tomarem conta 
daquilo que é nosso. Só por isso eu 
já não cuidaria de mais nada ao me 
lembrar de que êste é mais um passo 
para a nossa integração territorial. 
Desejaria muito que V. EXa., patriota 
que é. pensasse neste aspecto, por­
que só por êle deveremos estar nós, 
90 milhões de brasileiros, nas ruas, 
a esta hora, a aplaudir a iniciativa do 
Govêrno revolucionário. 

O SR. JOSI': llRMiRIO - V. Exa., 
Senador Guido Mondin, tem o seu 
pont.Q de vista e eu tenho o meu. Não 
posso mudar. Tenho lutado. neste Se­
nado, há mais de 8 anos, consciente 
de que falava com razão. De todo jei­
to, quero continuar com o depoimento 
do Ministro Mário Andreazza. 

(Lê.) 

''Vejamos agora o problema das ri­
quezas minerais. Nesta área as pers­
pectivas são as melhores possiveis. 
Inicialmente. temos o projeto Mara­
bá, que eng-loba o ferro da Serra dos 
Carajás. Existem aí grandes depósi­
tos ferríferos, avaliados em 400 mi­
lhões de toneladas, numa profundida­
de de 100 quilômetros, por uma ex­
tensão d~ 80 quilômetros, entre Serra 
Nova e Serra Velha. tsses afloramen-

tos de ferro prosseguem para o norte, 
até Tucuruf;',._ para o sul, até a região 
do rio Noja,-f'afluente do Rio Tocan­
tins. Pressume-se que essas províncias 
ferríferas tenham reservas superiores 
ao quadrilátero ferrífero de Minas 
Gerais." ! grifo nosso). 

Tem razão S. Exa.: há cêrca de 12,5 
bilhões de toneladas de minérios. 

Porque ao invés de dar a firmas 
estrangeiras - com'o aconteceu com 
a U. S. Steel Corp. - não entregá-las 
às três grandes siderurgias brasilei­
ras: COSIPA, USIMINAS e Siderúr­
gica Nacional? Estas foram sacrifi­
cadas durante vários anos pelos go­
vernos da Revolução, que mantiveram 
preços muitos fbaixos para o aço, ju­
ros bancários elevados e sOmente gra­
ças à boa administração puderam se 
manter. 'I'emos certeza de que essas 
Siderurgias - que conhecem muito 
bem o assunto - poderlam dar uma 
solução mais útil e conscienciosa, po­
dendo até integrar uma grande side­
rúrgica de muito interêsse para a 
região e como realizou nos três Esta­
dos onde se encontram. Elas talvez 
não poderão exportar tanto minério 
de ferro como as estrangeiras, o que 
é naturau. Somos contra a exagera­
da exportação de produtos primários. 
Dá lucro aparente - assim mesmo 
pequeno por volume exportado - dei­
xando em seu rastro imensas dores de 
cabeça para o futuro. 

De acôrdo com dados que temos em 
mãos. existem compras de terras por 
parte de estrangeiros - notadamente 
norte-americanos - nos Estados do 
Parâ. Goiâs, Amazonas. Bahia, Ma­
to Grosso, Maranhão e Território do 
Amapâ. São imensas âreas que têm 
sido adquiridas - fala-se em mais 
de 20. milhões de hectares - e que 
precisam ser urg·entemente levantadas 
pelo Governo. com todo o rigor pos­
sivel. 

lsto faz-me Jembrar o que aconte­
ceu ao Texas, nos Estados Unidos. 
Quando o Texas pertencia ao México, 
os americanos começaram a comprar 
verdadeiras regiões do Texas. Sabem 
todos. então que aconteceu: hoje, o 
Texas é um Estado americano. 

Ainda mais. Em aparte ao nobre Se­
nador Dinarte Mariz. disse na Sessão 
de 18 de junho último que, se era mis­
ter construir uma estrada para bene­
ficiar a Amazônia, deveriam ser bus-

cados outros meios, sem prejudicar o 
Nordeste, diminuindo ein 30% do que 
êle recebe de incentivos fiscais da 
SUDENE e destinados ao seu desen­
volvimento. Realmente, existem outros 
meios muito mais simples. Um país 
que pode doar 25 bilhões de dólares 
a uma emprêsa estrangeira também 
pode - e deve ~ exigir que ela lhe 
fizesse a rodovia, que para nossa in­
felicidade servirá para auxiliar a ex­
portação de minério de ferro ao pre­
ço ínfimo de 7 dôlares/t, quando no 
Exterior está atualmente muito mais. 
~ste, um meio de construí-la sem 
prejudicar o Nordeste. Ela irá retirar 
recursos de uma região que muito 
precisa e onde o trabalhador, requi­
sitado para as suas frentes de traba­
lho - conforme me declarou o bispo 
de Campina Grande - está receben­
do apenas 2 cruzeiros por dia de tra­
balho. 1!: o próprio Govêrno pagando 
menos do que a metade do salário­
minimo regional. O Nordeste está tão 
esquecido, Senhores Senadores, que o 
pôrto de Recife está abarrotado de 
mercadorias, há cêrca de dois meses, 
sem ter nenhum navio para carregá­
las para Belém e Manaus. 

Queremos deixar claro que somos 
favoráveis iL integração da Amazônia, 
porém de maneira mais lenta, de for­
ma a não enviar nordestinos para 
uma região insalubre e evitando-se a 
repetição do que sucedeu com a cons· 
trução da Estrada Madeira-Mamoré, 
onde cada dormente custou uma vida 
humana. Citamos o Maranhão. Por 
que não desenvolver esta região, que 
tem possibilidades de um melhora~ 
menta mais efetivo, do que atraves­
sar regiões tão úmidas, de rios cau­
dalosos, cujo custo é desconhecido? 

Lembremo-nos de que, apesar de 
apregoado há anos, até hoje não esta 
pronta a BR-101, que vai de Natal, 
RN, a Osório, RS, sendo altamente 
necessária ao País. Da BR-050, que 
está estacada na fronteira de Minas, 
quando devia ter sido concluída o ano 
passado e que economizará 180 qui­
lômetros de ligação para o Sul e onde 
milhares de caminhões trafegam dià­
riamente. Da BR-070, que passando 
por Braz·làndia, podia conectar com 
a Belém-Brasma e se encontra para­
lisada, intrafegável dali para frente, 
e que poderia servir para trazer ali­
mentos a preços acessíveis para a Ca­
pital .. 
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Aden1a1s, como bem afirmou em sua 
entrevista ao "O Estado de São Paulo'', 
de 28 de junho último, o engenheiro 
José Sérgio da Paz Monteiro de Cas­
tro, Diretor do DER do Amazonas, a 
Transamazônica terá problemas. O 
mais sério seria o da pulverização de 
recursos, destinados à colonização por 
tôda a Amazônia, quando deviam ser 
concentrados em determinadas áreas 
para surúr efeito. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Com pra­
zer, Senador. 

O Sr. Lino de Mattos - Um dos 
aspectos que considero da maior im­
portância no caso da Transamazônica 
é que o Govêrno não desapropriou 
aind.a, não fêz reverter ao patrimônio 
de cada Estado ou da União a área 
imensa de terras vendidas a estran­
geiros. Ainda ontem, ocupei a tribuna 
desta Casa para resumir as conclusões 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
da qual foi Relator o saudoso Depu­
tado e Brigadeiro Haroldo Veloso. 
conclui aquela Comissão Parlamen­
tar de Inquérito pelo conhecimento de 
que cérca de vinte milhões de hecta­
res de terras brasileiras estão hoje 
sob domínio de estrangeiros e, coin­
cidentemente, boa parte dessa área 
vai ser percorrida pela Transamazô­
nica. Entendo, portanto, a afirmati­
va de que, na interpretação de V. Exa., 
não se trata de uma estrada de in­
tegração nacional mas. da entrega. 
Compreendi a extensão da afirmativa 
grave e séria de V. Exa. neste sentido 
de entrega aos proprietários estran­
geiros das suas terras devidamente 
cortadas por uma grande estrada de 
rodagem. Não fóra esta interpretação 
e eu poderia concordar alegremente 
com a manifestação de protesto do 
nobre Líder do Govêrno nesta Casa, 
senador Filinto Müller. Mas a inten­
ção de v. Exa, eu conheço e sei que 
é exatamente esta. E v. Exa. com­
pletou, em seguida, afirmando que, 
em grande parte dessas terras há mi­
nérios, especialmente cassiterita .. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - São mi­
lhões de toneladas em minério de fer­
ro. fora o que não conhecemos. 

O Sr. Lino de Mattos - . . . que 
estão situados na futura estrada 
Transamazônica. Caberia, então, ao 
Govêrno, ao tomar a iniciativa, sob 
'todos os aspectos louvável, não fóra 

esta circunstância, antes de mais 
nada, atender à Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, cujo Relator foi um 
homem do Govêrno, um homem da 
ARENA, de saudosa memória, que era 
o Brigadeiro Haroldo Veloso. 

O SR. JOSÉ ER!\IIRIO - Agradeço 
a V. Exa. a ilustração do seu aparte. 

O Sr. Lino de Mattos - Deveria, 
então, o Govêrno, antes de baixar o 
decreto-lei chamado de integração 
nacional, encontrar a fórmula para 
fazer reverter ao patrimônio de cada 
Estado ou da Nação aquela imensa 
área, a esta altura altamente valori­
zada. O Govêrno, quando tiver de 
desapropriar aquelas terras de estran­
geiros, terá que pagai' um outro pre­
ço, pelo simples fato de ter anunciado 
que ali vai construir estrada. Imagi­
nou o nobre Senador Filinto Müller 
quanto vai custar a desapropriação 
dessas terras, quando a estrada esti­
ver iniciada ou complementad~? É a 
pergunta que peço permissão ao no­
bre Senador Jos~ Ermírio para for­
mular à Liderança do Govêrno nesta 
casa. 

O Sr. Filinto Müller - Permite~me 

o nobre orador um aparte? (Assenti~ 
mento do orador.) Não tenho a fe­
licidade que tem o nobre Senador Li­
no de Mattos, de conhecer a intenção 
do orador. S. Exa. achou que essa in­
tenção era a de referir-se a terras 
vendidas a estrangeiros. Lavrei meu 
protesto quanto à expressão usada 
por V. Exa., de que a estrada não é de 
integração mas de entrega. E protesto 
baseado num fato: o alto patriotismo 
do Govêrno da República não permi­
tiria j amai.s se baixasse um decreto­
lei - homem do gabarito e do valor 
moral do Presidente Médici, 

O SR. JOSÉ ERM1RIO - Estamos 
de acôrdo ... 

O Sr. Filinto Müller - Espere V. 
Exa. o meu aparte! Sua Excelência 
não baixaria jamais um decreto-lei 
para entregar a quem quer que seja 
o patrimônio nacional. Anoto a obser­
vação feita pelo Senador Lino de Mat­
tos, usando velhos chavões de entre­
ga de terras a estrangeiros, de venda 
de minério. Ficamos acocorados em 
cima do minério de Minas Gerais duw 
rante quarenta, cinqüenta anos, cha­
mando ésses minérios, que eram re­
cursos naturais, de riqueza, e que não 
valeram nada para o Brasil durante 
anos e anos, porque não eram expor-

tados, nem eram explorados. São ve­
lhos chavões, como é chavão V, Exa. 
se referir à ameaça de americanos. 
Não tem fundamento, não tem cono­
tação com o tato que ocorre no Bra­
sil, v. Exa. se referir à venda de ter­
ras ou à situação do Texas em rela­
ção na América do Norte. Todos 
êsses são chavões esquerdistas que vi­
sam a lançar a confusão, que visam a 
prejudicar a ação do Govêrno. Anoto 
sOmente uma coisa - V. Exa. é con­
tra a Região Amazônica. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Não, Ex· 
celência. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. é 
contra o norte do meu Estado, é con­
tra Mato Grosso, ... 

O SR. JOSÉ ERM1RIO - Jall!als 
seria. 

O Sr. Filinto Müller - ... é contra 
o Amazonas, é contra o Acre, é contra 
a Rondônia, porque V. Exa. está ser­
vindo de instrumento àqueles que 
combatem a construção da estrada. 

O Sr. Lino de Mattos - O orador 
me permite outro aparte? 

O SR. JOSÉ ERMiRIO -Agora não, 
pois quero responder ao~ aparte do Sr. 
Senador Filinto Müller. 

V. Exa., nobre Senador Filinto Mül­
ler, diz que sou contra a Amazônia. S: 
um êrro grave de V. Exa. Apenas es­
tou pedindo a atenção do Govêmo, 
dou subsidio ao Govêrno para que 
não resolva o assunto tão ràpidamen­
te, como q.uer fazer. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. su­
geriu que se cuidasse do Maranhão, e 
esquece que existe o norte~ de Mato 
Grosso para ser favorecido; esquece 
que existe o Acre, Rondônia, o sul do 
Amazonas e do Pará. Então, V. Exa, 
está batendo em chavões comunistas. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Não usei 
chavões, uso a minha consciência; 
não admito que V. Exa. diga isto. Nun .. 
ca usei chavões e não sei o que é isto. 

O Sr. Filinto Müller - O Sr. Sena­
dor Lino de Mattos não sabe se há ter­
ras vendidas a estrangeiros nessa re­
gião. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite o 
orador um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Primeira­
mente, quero responder ao Senador Fi­
Unto Müller. Fui Q único Ministro da 
Agricultura que foi à Amazônia até o 
meu tempo. Fui duas vêzes; e quando 
o Senado me Indicou, numa Comissão 
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de Senad(Jres, êste seu amigo, Sena~ 
dor Filinto Müller. lá passou quatro 
dias, viajando pelas regiões miseráveis 
da Amazônia. Quero um bem enorme 
à região, que é uma esperança para o 
Brasil. 

Ouço V. Exa., nobre Senador Lino 
de Mattos. 

O Sr. Lino de Mattos - Estou na 
obrigação de prestar aqui um esclare­
cimento, já que o nobre Líder do Go­
vêrno1 Senador Filinto Müller, disse 
que estou usando chavóes comunistas. 
Quero que o eminente Lide r, meu pre­
zado amigo, tenha presente, e que fi­
que registrado nus Anais da Casa, que 
não usei chavões comunistas. Êles fo­
ram o resultado dos estudos da co ... 
missão Parlamentar de Inquérito cujo 
relator foi um homem da ARENA, de 
saudosa memória, o Deputado Harot~ 
do Veloso. A Comissão Parlamentar de 
Inquérito era integrada por maioria 
de elementos da ARENA, quer dizer, 
de elementos do Govêrno, e eu me U~ 
mitei a ocupar a tribuna para trans~ 
rnitir à Na~ão e registrar nos Anais 
do Congresso as conclusões da Comis­
são. Não sou eu quem afirma que hâ 
tetras vendidas a estrangeiros; é () 
falecido Deputado-Brigadeiro Harold<> 
Veloso quem diz que as terras foram 
vendidas a estrangeiros, numa área. 
correspondente a 20 milhões de hecta .. 
re&,. E dá, relacionada, cada uma das 
firmas que comprou terras, e localiza 
essas terras no Estado de Mato Gros­
so, do Amazonas, do Pará. do !'1ara­
nhão, da Bahia e de outros Estados, 
mas em proporções maiores ali. Os 
chavões comunistas não são meus, são 
dos Integrantes da Comissão Parla­
mentar de Inquérito para Apurar Ven~ 
das de Terras a Estrangeiros. Endere~ 
ço aos integrantes dessa Comissão ~ 
não posso fazê~lo ao Relator, porque, 
para tristeza nossa, êle já faleceu -
mas aos integrantes da Comissão, que 
aí estão, vlvos, as palavras do Sena­
dor Filinto Müller. Elas - repito -
não são dirigldas a mim, mas aos in­
tegrantes da Comissão Parlamentar 
de Inquérito que fizeram - segundo 
diz - tr~balho comunlsta a serviço do 
comunismo lnternaclonat 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa., está 
deturpando o que eu disse. V. Exa. não 
tem o direit.o de deturpar minhas pa­
lavras. 

O Sr. Lino de Mattos- V. Exa. dis­
, se que meu aparte está cheio de cha· 

vões, quando eu ·: ... ;· .. as,terpretei as conclusões da comi arlamentar 
de Inquérito. .: · > , .- ' 

O Sr. Filinto M' - Eu declarei 
que o discurso do'~bre Senador José 
Ermírio está cheio de chavões comu­
nistas, e V. Exa. afirmou como se ti­
vesse o mapa diante de seus olhos, 
que a estrada percorre as terras ven ... 
didas a estrangeiros. 

O Sr. Uno de Mattos - Eu tenho, 
patriàticaíilente, diante dos olhos, o 
:mapa do Brasil e de cada um dos Es­
tados. 

O Sr. Filinto Müller - E quando V, 
Exa. acaba de dizer que foram terras 
na Bahia e de Mato Grosso, e que a 
Transamazônica teria que descer até 
a Bahia para sublr depols ... 

O Sr. Lino de Mattos - Esta na Co­
mlssào Parlamentar de Inquérlta, que 
localiza ao longo do Rio Xingu, na di­
reção de Santarém, exatamente por 
onde vai passar a estrada. 

O Sr. Fllinto Müller - V. El<a. têz, 
ontem, um discurso sôbre a estrada 
Cu1abá-Sa.ntarém que constltul uma 
aspiração de mais de meio século. 

O Sr. Lino de Mattos - Exatamente 
por isso é que os estrangeiros compra­
ram terras lâ. 

O Sr. Filinto Müller - Ainda quan­
do menino eu ouvia falar na Cuiabá­
Santarém, quando Mato Grosso plei­
teav-a esta estrada. E não se pode di­
zer, hoje, como V. Exa. insihuou, que 
essa estrada está sendo construída pa .. 
ra servir a interesses estrangeiros. 

O Sr. Lino de Mattos - Não insi­
nuei. Fiz afirmações categóricas de 
que estrangeiros compraram essas ter­
ras em regiões por onde vai passar a 
estrada. V. Exa. está afirmando que 
essa estrada é um velho sonho de Ma ... 
to Grosso, de Cuiabá, há muito anos. 
Isto eu não sabia. 

O Sr. Filinto Müller- V. Exa. afir~ 
ma e não prova. Pode ser que dez, 
vinte ott mesmo cinqüenta estrangei­
ros tenham comprado terras ali, mas 
são milhões e milhões de quilômetros 
quadrados, não são vinte milhões de 
hectares, sOmente. A região abando ... 
nada do Brasil são seis milhões de 
quilômetros quadrados, e quando se 
procura integrar essa região apare­
cem os que contrariam essa orienta­
ção. A mesma coisa aconteceu quando 
se construiu a Belêm-Brasília, em que 
se declarava pelos jornais que era a 
''estrada. das onças", uma estrada pa-

ra ser percorrida pelas onças; e hoje 
se reconhece o benefício que ela trou­
xe para o BrasU. 

O Sr. Lin• de Mattos - Mas nln· 
guém diz que foi de iniciativa do Pre· 
sldente Juscelino Kubitschek. 

O Sr. Filinto Müller - Hoje se re­
conhece êsse benefício. Mas quando se 
procura construir a Transamazônica 
surgem os que a combatem porque 
acham que é uma obra de entreguts­
mo. Entreguismo é isto a que me re­
feri, usado como chavão por aquê1es 
que não queretn o desenvolvimento do 
Brasil. Querem o Brasil na confusão, 
na anarquia. Querem o :Brasil entre­
gue à pobreza e à miséria para me­
lhor .ocupá-lo e explorá-lo. 

O Sr, Lino de Mattos - Slmples­
mente porque se afirma que terras fo .. 
ram \Tendidas a estrangeitos. 

O Sr. Fi!into Müller - o assunto 
de terras a que V. Exa. se refere é se .. 
cundârio. 

O Sr. Lino de Mattos- Limitei-me 
ao assunto de terras, terras vendidas 
a estrangeiros. 

O SR. JOSÉ ERMIRJO - Comece! a 
ler um depoimento do Engenheiro José 
Sérgio da Paz Montelro de Castro, 
que é um hohiem que deve conhecer 
a região. Diz o seguinte: <~a Transama­
zônica terá problemas. O mais sério 
seria o da pulverização de recursos, 
destinados à colonização, por tõda a 
Amazônia, quando deviam ser con .. 
centrados em determinadas áreas pa­
ra surtir efeito". 

(Lê,) 

Outro, a necessidade de asslstêncla 
técnica ao colono para produzir e fi­
xar~se no terreno, sendo que o custo 
d~ um projeto integrado é normal­
mente duas vêzes superior ao da pró­
Pria rodovia, por ser 1mpresclndivel 
dar~Ihe escola.s, assistência médica e 
ptincipalmente financiamento a lon­
go prazo. Como êle, acreditamos que 
tambéín não sirva como via de escoa~ 
mento da mão-de-obra ociosa do Nor~ 
deste e que muitos nordestinos jâ imt .. 
graram para a Amazônia desde o co­
mêço do século e, os que sobreviveram 
à mudança de clima e às dOE'nças, 
não levaram de volta fortunas. Re­
gressaram mais miseráveis ainda, 
com· exceção de uma parcela mintma. 
Dizendo que concentrar é a soJução, 
afirma que o custo de conservação de 
uma estrada sem revestimento é .ta­
bulosp, , •em cOndlçõea ele ttifeiiQ o 

,_,_ 
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ano todo. Também estamos concor­
des com o engenheiro Monteiro~ de 
Castro de que se não temos condlçõe.s 
de colonizar a Manaus-Pôrto Velho, 
de 870 quilômetros, será impossível 
numa de 3 mil. 

í:ste, o depoimento de um homem 
que dirige o setor das estradas de ro­
dagem do Amazonas, que o conhece 
multo bem e que apresentou um tra­
balho sério e cuidadoso. Já é tempo 
de abandonarmos os projetos inca~ 

mensuráveis sem rentabilidade rápi­
da corno êste, impraticável na propa­
lada rapidez de 18 meses, pois o di­
nheiro nos é suado, custando ainda 
cérca de 2% ao mês e impressiona­
nos como o Senhor Ministro da Fa­
zenda tenha áceito semelhante aber­
ração, sem um estudo mais cuidado­
so do que pode trazer no fundo até 
mesmo coisas escondidas que os pró­
prios engenheiros Ignoram, 1l mais 
um entreato de uma longa cena, 
Hermann Khan pretendia fazer o 
Lago da Amazônia, felizmente Impe­
dido a tempo. 

É bom que se diga porém que não 
somos os únicos contra êste empreen­
dimento, existindo-os também no seio 
do próprio partido do Govêrno. No 
artigo "Nada de Críticas", o Jornal da 
Tarde, de 2 de julho, pertencente ac. 
O Estado de S. Pauto, afirmou: 

'Hâ alguns dias, um Senador da 
Arena do Ceará manifestou o desejo 
de fazer um pronunciamento conde­
nando o Plano de Integração Nacio­
nal, especialmente a construção da 
rodovia Transamazônica que, no seu 
entender, Iria prejudicar o atual rit­
mo de desenvolvimento do Nordeste, 
Discretamente, o parlamentar foi 
advertido: o govêrno fechou questão 
com relação àquelas realizações e não 
admltlrla critlc"", ainda mais partin­
do de um elemento do partido gover­
nista". Como tudo hoje em dia cons­
titui "questão fechada", a ninguém é 
permlt1do criticar. Ora, todos sabe­
mos que quem anda corretamente não 
teme criticas, 1l a falta de llbordade 
de falar no congresso e onde todos os 
argumentos são fulminados sem a 
menor atenção aos estudos profun­
dos que contenham. Não se pode con­
fundir crítica com demagogia, pois a 
!alta de diálogo e liberdade, "pode 
constituir multas vêzes urna at.ttude 
de"agógica do coator. Nossas críti­
caS, ainda, são altamente construti-

vas e interessam ao bem de tôda a 
Nação. 

O Sr. Filinto Müller - Permlte~me 

V. Exa. um aparte, nobre Senador 
José Ermírio? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO -Com mul­
to prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Novamente 
V. Exa. me espanta. Decididamente 
hoje não está sendo um dia fausto 
para o nobre colega. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Lamento 
imensamente. 

O Sr. Filint.o Müller- V. Exa. afir­
ma que não há liberdade para se fa­
lar no Congresso, quando, há sete 
anos, o ilustre Senador fala livremen­
te o que entende, o que pensa. Então, 
não posso compreender faça V. Exa. 
um discurso, que naturalmente será 
glosado lá fora, não no Brasil, discur~ 
so em que, com sua autoridade, de­
clara que não há liberdade para se 
falar no Congresso, quando o nobre 
colega é um exemplo, um testemunho 
vivo de que sempre desta tribuna dis­
se tudo aquilo que entendeu acertado 
dizer em benefício do País. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Sempre 
fiz - repito -, provando o que falo. 

O Sr. Filinto Müller - Perguntaria 
a V. Exa.: alguma vez o ilustre cole­
ga sofreu ameaça, advertência, coa­
ção de'que não devia falar da parte de 
seus Líderes ou de quem quer que . 
seja? 

O SR. JOSi: ERMiRIO -Posso afir­
mar que não - e o repeliria -, co­
mo também posso afirmar que meus 
pronunciamentos são baseados em 
fatos certos. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. não 
tem o direito de declarar que se nega 
ao Senador a faculdade de dizer o que 
pensa no Senado. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Senador 
Filinto, sabemos perfeitamente ... 

O Sr. Fillnto Müller - Perdoe-me 
V. Exa. a crueza das expressões, mas 
isso que v. Exa. e-stá dizendo se en­
quadra naquilo que classifiquei de 
chavão. Diz V. Exa. que não há liber­
dade de falar. Ê um chavão que se 
explora contra a situação brasileira. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Permita­
me v. Exa. que lhe fale uma coisa: 
a Oposição tem o dever de atender o 
pedido do Presidente Médici. S. Exa. 
disse: "Quando houver alguma coisa 
errada vá à tribuna e cite os erros". 
Estou fazendo o que S. Exa. pediu. 

Agora. se um Senador da ARENA 
fôsse fazer o que eu faço, não sei o 
que aconteceria com êle ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JOS!l ERMíRIO - Pol não. 
O Sr. Eurico Rezende - Estot. as­

sistindo a um debate que para mim, 
e para a minha geração tôda, e tal­
vez para a geração de V. Exa. (que é 
menos jovem do que a minha) causa 
estupefação. 

O SR. JOS!l ERMíRIO - Menos o 
que? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. é 
menos jovem do que eu. V. Exa. não 
é um homem velho ainda, e, segundo 
conceito filosófico muito acertado 
"Tôdll a idade tem a sua juventude". 
V. Exa. ainda é jovem de espírito. 
Estou na política e, nas linhas inter­
mediárias do Parlamento, desde 1946, 
Não tenho notícias, Sr. Senador José 
Ermírio, ninguém tem notícias aqui, 
nem em qualquer Câmara de Verea­
dores, que se protestasse contra a 
construção de uma estrada. A minha 
geração nunca ouviu isto. Sempre ouvi, 
é a constância, é a pertinácia de Par­
lamentares, em têrmos de Senador 
Deputado federal, Deputádo estadual 
Vereat.o;, Suplente de Deputado te ... 
deral, Suplente de Deputado estadual, 
Suplente de Vereador, recomendar 
construções de estrada. Isso é um fato 
inédito, acho que o Brasil está pro­
t,..:edindo muíto, progredindo demais. 

O SR. JOS!l ERMIRIO - V. Exa. 
está querendo confundir-me, nunca 
seremos contra a construção de es­
tradas, apenas queremos projetos ren­
tá'Veis e bem planejados. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
vai-me permitir. v. Exa., na compa­
nhia do Senador Lino de Mattos, en­
tende que não se deve construir essa 
estrada p o r q u e possivelmente vai 
atravessar terras adquiridas por es ... 
trangeiros. 

O Sr. Lino de Mattos - A Taqut ... 
grafia está aí. V. Exa. bá de ver que 
não houve essa afirmação. 

O Sr. Eurico Rezende - Vamos ad­
mitir, apenas para raciocinar, que seja 
verdade isso, que a estrada em gran­
dE parte vai adentrar propriedades 
territoriais estrangeiras. Então, mais 
uma razão para a sua construção por­
que vamos justamente resguardar 
êsse território imenso, uma zona de 
segurança e de vigilância. Vamos co-
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locar estrada e polícia. A polícia já 
tem, falta a estrada. 

O Sr. Lino de Mattos - E valoriza­
ç~o das terras, não'? 

O Sr. Eurico Rezende - Isso é ig­
nominioso, não só injurioso, admitir­
se que o Govêrno está fazendo esta 
estrada para beneficiar estrangeiros. 

O Sr. Lino de Mattos - Coloquei 
r·n têrmos diferentes: os estrangeiros 
é que compraram antecipadamente 
certos de que isso aconteceria. ' 

O Sr. Eurico Rezende - Agora eu 
pedlria a V. Exa. que é homem de 
pesquisa, que pesquisasse de Mato 
Grosso até o Setentrião brasileiro, em 
têrmos de um plebiscito, para saber 
se aquelas populações estão de acôr­
do cqm as teses defendidas por v. 
Exa. ila companhia do Senador tino 
de Mattos. V. Exa. teria, como moldu­
ra do seu discurso, o zero rotundo da 
resposta coletiva. 

O Sr. Filinto Müller - Permite o 
nobre orador outro aparte? (Assen­
timento do orador.) - Antes de V. 
Exa. prosseguir, desejaria completar 
um pensamento. V. Exa. declarou, 
confessou honestamente que sempre 
falou com plena liberdade, mas não 
sabe o que aconteceria se algum Se­
nador da ARENA ousasse fazer crí­
ticas ao Govêrno. Desafio V. Exa. a 
citar um Senador da ARENA que te­
nha recebido de mim - como Líder 
que sou do Partido, com muita honra, 
pela escolha dos meus pares -, a me­
nor restrição quanto à manifestação 
de pensamento nesta Casa. Aqui fa­
lou, criticando atos do Govêrno e da 
Revolução, o eminente Senador Car­
valho Pinto - eu lhe respondi ime­
diatamente, demonstrando o meu 
aprêço à sua pessoa e a conBideração 
em que tinha o seu discurso; aqui fa­
lPu, fazendo críticas a um ato do Go­
vêrno, e crítica.s fortes, o eminente 
Senador Mem de Sá - e eu respondi 
imediatamente a S. Exa. concordan­
do em que apontava erros cometidos 
e normais, que sucedem, sempre, em 
épocas de agitações e dificuldades, co­
mo a que atravessamos; aqui falou 
também criticando, o saudoso e inol~ 
vidável Senador Aloysio de Carvalho 
- e não consultou antes a mim, como 
Líder, se poderia falar ou não; aqui 
falou o Senador Teotônio Vilela, fa­
zendo também, críticas elevadas à 
ação do Govêrno. Eu desafio - repito 
a V. Exa., - como Líder da bancada 

da AiuiNA, honrado pela confiança 
dos meu pares para ocupar êste pôs­
to, a 'àpontar um Senador da 
ARENA que tenha recebido de mim 
a menor restriçã~ .•. ,~~herdade de 
manifestar o seu ento, neste 
ou naquele senti · ~ favor ou con­
tra o Govêrno. -~ · 

O SR. JOSI': ERMtRIO - São pala­
vras do Jornal da Tarde, de S. Paulo, 
que eu citei. 

O Sr. Filinto Müller - V, Exa. se 
está baseando em palavras de jornais. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Mas jor­
nais de prímeíro gabarito. 

O Sr. Filinto Müller- Eu estou de­
safiando V. Exa. a citar quem quer 
que tenha recebido, de minha par­
te, a menor restrição. 

O Sr. Teotônio Vilela - Permite um 
aparte, Senador José Ermírio? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Teotônio Vilela - Sei que V. 
Exa. está com muita pressa, como 
ocorre, sempre, nos seus discursos, fel­
tos assim como quem larga uma pe­
dra e vai embora. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Não se­
nhor! Nunca larguei pedras. Sem­
pre defendi, em dezenas de discursos, 
o meu ponto de vista. 

O Sr. Teotônio Vilela - Desculpe 
minha observação, que é de um sim­
ples repórter. Eu desejo, apenas, in­
terferir no seu discurso e V. Exa. tem 
uma pressa enorme em concluí-lo. 
Tanto que fica olhando o relógio ... 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Não. É 
que eu tenho ainda mais oito páginas 
para ler. 

O Sr. Teotônio Vilela - Nós pedi­
remos prorrogação ao Sr. Presidente e 
V. Exa. falará até a meia~noite. Ago­
ra, gostaria de dar um depoimento. O 
que acabou de dizer o Senador Filin­
to Müller é a absoluta verdade. Sou 
liderado de S. Exa., e, nesta Casa, te­
nho tido, em todos os momentos, opor­
tunidade de criticar, às vêzes mais 
acerbadamente do que V. Exa., em ou­
tros assuntos, não neste, o Govêrno. 
E, por que digo outros, e não neste? 
E' que sei dos interêsses de V. Exa., 
também, em tôrno da estrada. Esta 
estrada, nós a queremos. Nós, nor­
destinos, queremos esta estrada, pre­
cisamos desta estrada e ninguém vai 
negar um palmo de estrada a nin­
guém. O que desejo é qUe se verifique 
- esta a minha advertência ao Go-

vêrno - todos os lnterêsses que pos­
sam existir em tôrno da construção 
desta estrada. Mas isto não vai inva­
lidar o andamento dela, nem a sua 
construção. O pensamento do Govêr­
no está certo, porque se êle abre uma 
escola, se abre uma estrada e todo 
mundo vai dizer que por abrir uma 
escola ou por' abrir uni.a estrada há 
milhões de interêsses, então, não vai 
abrir nada, não vai construir nada. 
Temos de verificar até onde vão os 
interêsses do grupo de V. Exa. e do 
grupo de· outros, os que estão para 
obstar e aquêles que estão por cons­
truir a estrada. E isto, como Sena­
dor da República, vou sinceramente 
averiguar e, o que colhêr, denunciarei 
ao Senado da República, porque a mi­
nha oposição é uma oposição política 
e não uma oposição de interêsses. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - O nosso 
grupo não pede favores ao Govêrno. 
O Estado tie Minas Gerais nos ofere­
ceu e rejeitamos. Do Ceará, também 
rejeitamos. Por onde passamos, nun­
ca pedimos favores aos governos, por­
que uma indústria que não pode pa­
gar impostos não serve para o Esta­
do, nem para ninguém. " 

O Sr. Teotônio Vilela - Depende, 
Sr. Senador, V. Exa. acabou de cair 
na minha esparrela. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Qual? 
o· Sr. Teotônio Vilela - V. Exa. 

confessou que tinha ... 
O SR. JOSÉ ERMtRIO - O quê? 
O Sr. Teotônio Vilela - . . . inte­

rêsse. 
O SR. JOSÉ ERMtRlO - Nenhum, 

nada além do Ceará. Talvez iremos. 
agora, para o Piauí. 

O Sr. Teotônio Vilela - Sr. Sena­
dor, acabo de lhe dizer como Senador, 
que sou também um repórter, êsse 
animalzinho que anda especulando as 
coisas por todos os cantos. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - V. l!ixa. es­
tá errado. Nunca pedi favor a Go­
vêrno, nem quero. 

O Sr. Teotônio Vilela - Não se tra­
ta de pedir ao Govêrno, não. V. Exa. 
e tantas outras potências, hoje mon ... 
tadas, que são exatamente grandes 
grupos, contra o próprio desenvolvi­
mento nacional, não precisam do L J­

vêrno, não. 

O SR. JOSÉ ERMtRlO - Não pre­
cisamos, não. 

O Sr. Teotônio Vilela - Ao contrá­
rio, desafiam-no e ofendem, deveras, 
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aquêles pequeninos que, na verda­
de, precisam do Govêrno, atravês da 
lei, para se garantir. 

O SR. JOSE ERMiRIO - Por isso 
protestei, como Senador, contra isen­
ções dadas a homens ricos, retirando 
da pobreza o subsídio que devia ter. 
Veja o meu discurso sôbre o assunto. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per~ 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSJ': ERMiRIO - Pois nào. 

O Sr. W tldemar Alcântara- V. Exa. 
transcreveu, num trecho do seu dis­
curso, notícia publicada, creio que em 
jornal de São Paulo ... 

O SR. J;)SJl ERMiRIO - Tenho-o 
comigo. 

O Sr. \Valdemar Alcântara- ... 8e~ 
gundo a qual um Senador cearense ... 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Certo. 
O Sr. Waldf~mar J\lcântara - ... que 

pretendera tratar do problema da 
Transamazônica, fôra desaconselhado 
pela Liderança do GoYêrno. Tendo si~ 
do eu o único Senador cearense que, 
através de aparte rápido, como con~ 
vém â ética parlamentar, a discurso 
proferido pelo Senador Dinarte Mariz, 
manifestei meu pensam~"nto, relativa­
mente ao Plano de Integração Na­
cional, tomo para mim a carapuça. 
Mas, devo dizer a V. Exa. que, tão li­
vremente quanto V. Exa. está, neste 
momento, fazendo um estudo crítico, 
uma análise em profundidade, do Pla­
no de Integração :~acionai, sinto-me, 
também, com o direito de, livrement.e, 
expor a minha opinião ? êste respeito, 
o que farei em breve oportunidade. Es­
tou estudando o problema com intc­
rêsse de Senador da República e, so­
bretudo, com interêsse de nordestino, 
para examinar os detalhes que com­
põem o Plano de Integração Nacional. 
Devo adiantar a V. Exa. que já tenho 
alguns princípios assentados. Nenhum 
brasileiro se poderá rpor a uma plano 
de tal magnitude e de tanta oportu­
nidade para o Nordeste e para a Ama­
zônia. A restrição que ora faço, devo 
logo adiantar, se refere tão-sOmente 
ao financiamento do projeto da Tran­
samazônica. Mas, ainda assim, estou 
a sopesar se êsse desfalque que o Nor­
deste terá, em relaçãl) aos artigo 34 
e 18 dos planos da SUDENE, não seria 
compensado com c programa paralelo 
de irrigação, coloniza~ão e de reforma 
agrária. que o Govêrno pretende im­
plantar, simuliâneamente, a a.berlura 

da Transamazônica. O meu }.ulga­
mento final V. Exa. o terá, na opor­
tunidade devida. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Agradeço 
imensament... a. t.xplicação dada por 
V. Exa. e estarei presente para ouvi-lo. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite 
V. Exa. um aparte? <Assentimento 
do orador.) Desejava, apenas, neste 
instante, confirmar as palavras do 
nosso eminente T...íder, no tocante à 
inteira liberdade com que seus lidera­
dos têm versaJo aqui questões de in­
terêsse naciorlai. Em tôdas as oca­
siões em que, com esPírito construtivo, 
tenho expressado re~trições ou feito 
críticas a ..;ertos atos governamentais, 
não .encontrei, jamais, quaisquer res­
trições ou objeçõe&, quer da parte do 
ilustre Líder Filinto Müller ou de seus 
auxiliares da Liderança. quPr ainda 
da parte do prôprio Govêrno. Muito 
ao contrário, constatei sempre o mais 
alto e nobre espírito democrático na 
perfeita compreensão de que as anã­
Uses e crítica.s construfivas constituem, 
muitas vêzes, a forma mais efetiva de 
colaboração e de solidariedade. 

O SR. JOSÉ IIRMiRIO - Registro o 
aparte de V. Exa. 

O Sr. Filinto Müller - Agradeço ao 
nobre Senador Carvalho Pinto, corno 
já o fiz .. 

O SR. JOSÉ IIRMlF,lO - Nobre Se­
nador, gostaria de concluir meu dis­
curso. 

O Sr. Filinto Müller - Tenho, no 
entanto, a agradecer ao nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, como fiz há 
pouco ao nobre Teotônio Vilela, a no­
breza do seu depoimento, e o faço em 
meu nome pes~nal e em nome da Li­
derança da ARENA, nesta Cas'a. 

O SR. JOSf.: ERMtR10 - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Josaphat 
Marinho, que ho tempo o pediu. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador 
José Ermirio V. Exa. é, not-Oriamente 
conhecido, dentro e. fora desta Casa, 
corno um homem de emprêsa e V. Exa. 
jamais o nel:{OU. Cabe ... nos, porém, as­
sinalar que, embora tenham seus cor­
religionários divergências com V. Exa., 
no entendimento de vãrias questões, 
nunca ninguém neste Casa o suspei­
tou capaz de ocupar a tribuna para 
defender assuntos de interêsse do seu 
grupo econômico. 

O SR. JOSE ERMiRIO - Agradeço 
o aparte, Senador. É a verdade! 

O Sr. Josaphat Marinho - O que V. 
Exa., nobre Senador, està fazendo é a 
sustentação de tese, que não é apenas 
sua, que não é exclusivamente da 
Oposição. Ninguém negou, là fora, 
nem nega aqui dentro. a conveniência 
de construir-se uma estrada como a 
Transamazóntca. O que V. Ex a. está 
indagando, comu o fize .. am, inclusive, 
GoVernadores da ARENA, é se o plano 
agora exposto foi oportuno: é se o 
plano foi elahorado da melhor forma: 
se é justo criar um plano dentro de 
outros planos em execução, e criá-lo 
para desviar recursos de obras fun­
damentais já em 'tndamento, como as 
do Norde~te. gsse _ o objetivo do dis­
curso de V. Exa., quf', entretanto, està 
sendo desviado para questões me­
nores. 

O SR. JO~É ERMíRlO - Agradeço, 
Senador Josaphat Mar;nho, porque 
esta é a pura verdade. 

(Rctom<Jndo a leitm·a.) 

outro fato é a infiltração estran­
geira na Rf'gião Amazônica. como 
prenúncio dêste movimento. por in­
termédio da "Voz da América". dos 
EUA. da BBC, de Londres. da Rãdlo 
Sutatenza, da Colômbia, e algumas 
estações venezuelanas. 

Enquanto tudo isso acontece, uma 
emprêsa brasileira não tem direito 
nem a um pequeno trecho de estrada 
de rodagem de terra. Mas, uma em­
prêsa estrangeira consegue que a Vale 
do Rio Doce construa-lhe uma estra­
da de ferro que. começando em Costa 
Lacerda. Minas Gerais, tem seu tér­
mino na fábrica, numa distância de 
107 quilômetros. com 9 viadutos num 
total de 2. 463 metros, 11 túneis num 
total de 5. 081 metros. com 30 milhões 
de metros cúbicos de terra escavada, 
e num custo total da obra calculado 
acima de 150 milhões de cruzeiros. 
E tudo isso para se vender minério 
de ferro a preço irrisório. 

Não conhecemos quem fêz o levan­
tamento topográfico da região, mas 
sabemos que, sob a justificativa do 
mapeamento do País, aYióes estran­
geiros já fizeram o levantamento ae­
rofotogramétrico de 70% do território 
nacional, incluindo todo o Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Guanabara. Estado do Rio e Minas, 
90o/c do Espírito Santo, Bahia, Paraí­
ba, Pará. GoiáS e Mato Grosso e par­
tes dos restantes. Isto é o que conta 
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um repórter que viajou num dos 
aviões da USAF e que ainda conti­
nuam tirando o "raio-x" do Brasil. 

O Sr. Filinto Müller- Um repórter! 
Permita-me, quis apartear V. Exa. 
logo após o aparte do Senador Josa­
phat Marinho, mas V. Exa. reiniciou 
a leitura. Quero sOmente fixar um 
aspecto: o de que o discurso de V. Exa. 
teve necessidade de ter, aqui no Se­
nado, um exegeta de alta categoria, 
como o foi o nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Permi­
ta-me que o diga: não foi exegeta, 
foi o observador qUe, acompanhando 
o discurso, quis fazer justiça ao ora­
dor. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se­
nador, não fiz restrições ao espírito 
de justiça e de solidariedade de v. 
Exa. Mas foi necessário um exegeta, 
porque_, como declarei de inicio, o dis­
curso do nobre Senador José Ermírio 
é um pot pourri de articulações de 
oposição, de citações baseadas no 
diz-se, no consta, no ouvi dizer. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO ~ O discurso 
é baseado nos meus próprios estudos. 
Eu me baseei em informações que 
colhi, estudei mais de uma semana 
êste projeto, e por isto estou fazendo 
êste discurso. Estudei quatro horas 
por dia, das 7 às 11 da manhã, todos 
os dias. 

O Sr, Llno de Mattos - (Com as­
sentimento do orador.) Apenas quero 
observar que, realmente, o nobre Se­
nador Josaphat Marinho acompanhou 
observando com interêsse. E S. Exa. 
não ouviu afirmativa de minha parte, 
por exemplo, em nenhuma passagem 
dos meus apartes, de que me colo­
quei contra a construção da estrada 
Transamazônica. 

O Sr. Filinto Müller ~ E verdade. 
V. Exa. não fêz essa afirmação. 

O Sr. Lino de Mattos - A posição 
em que pus -o problema é exatamente 
a mesma do nobre Senador Teotônio 
Vilela. Lembrei o problema das ter­
ras vendidas a estrangeiros e inda­
guei se o Oovêrno verificou que a 
estrada vai passar por essas terras. 
Na hipótese de que passe por essas 
terras, cabe ao Govêrno a obrigação 
de desapropriá-Ias. Estamos ou não 
estamos de acõrdo, nobre Senador da 
ARENA Teotônio VIlela? 

O SR. JOSÉ ERMíRI() -·Permita 
que conclua meu discurso, Senador 
Teotônio Vilela. -;&fi' 

O Sr, Teotônio Vilela - V. Exa, está 
sempre como o homem que está to­
mando o trem •. que vai viajar. 

O SR. JOSJ!: ERMtRIO - Não estou 
viajando. Mas tenho coisas importan­
tes a dizer e os apartes são muitos, 
a maior parte dêles nada significa 
para mim. De acôrdo com meus prin­
cípios, nunca fui contra a Transama­
zônica. 

O Sr, Teotônio Vilela - V, Exa, há 
de permitir que diga o seguinte: V. 
Exa. está dando uma aula, numa sala 
de aula em que os alunos, felizmente, 
têm o direito de contestar ou concor­
dar. 

O SR JOSJ!: ERMiRIO - Muito 
obrigado, já ouvi isso de vários Sena­
dores da República, durante quase 
oito anos em que estou aqui. 

O Sr. Teotônio Vilela -V. Exa. não 
imponha a sua palmatória para não 
permitir que falemos quando n~o 
concordamos com as p,a.Iavras de V. 
Exa .. 

O SR. JOSJ!: ERMiRIO - O que vou 
citar mais adiante não é só meu. 

O Sr. Teotônio Vilela - Sei da sua 
pressa em tomar o trem . 

O SR. JOSÉ ER~IiRIO - Não tem 
nenhum trem, nobre Senador, apenas 
acho que o discurso é longo e não po­
de ser interrompido a tôda hora. 

O Sr. Teotônio Vilela - Sei que é 
longo, como sempre, fruto de muita 
pesquisa, como acabou de dizer, estu­
dos de 7 às 11 da manhã. V. Exa. dá 
inclusive aula, como se ninguém aqui 
estudasse. Todos nós estudamos e le­
mos, não podemos ser ricos como V. 
Exa., mas trabalhamos. 

O SR JOSÉ ERMIRIO - Riqueza 
para mim não vale nada, sou sim­
ples cidadão brasileiro, não tenho al­
finete de gravata nem centenas de 
gravatas e ternos. 

O Sr. Teotônio Vilela - Simples­
mente não aceito as Imposições de 
V. Exa., da tribuna, como se fôsse 
mestre-de-obras. Queira perdoar V. 
Exa. Se aceita meu aparte, darei; se 
não aceita, não darei. 

O SR JOSÉ ERMIRIO - V. Exa. 
já acabou? 

O Sr. Teotônio Vilela - Não. Ainda 
estou pedindo o áparte. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO ~ Pode con­
tinuar. 

o Sr, Teotônio Vilela - Quero di­
zer a V. Exa. que a estrada, com re-_ 
lação aos incentivos, é um crime con­
tra o Nordeste. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Gostei de 
ouvir. 

o Sr. Teotônio Vilela - Não pode­
mos permitir que a SUDENE seja san­
grada nesses trinta por cento, que 
nada significam, aparentemente, nos 
cálculos do Sr. Ministro Delfim Netto, 
mas que têm significação muito maior 
que é a sensibilidade nordestina, le­
vantada e alevantada por organiza­
ções como seja a SUDEPK Ela deve 
ser tão intocável como o petróleo e 
como tôdas as nossas reservas. A 
SUDENE é uma reserva moral do 
País. Concordo com V. Ex a. nas críti­
cas que faz, até certo ponto, mas es­
tou com os Gov·ernadores João Agripi­
no, Lamenha Filho e Nilo Coelho, e 
com todos aquêles que condenam es­
sa extração de dinheiro, desnecesSá­
ria. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Foi o que 
disse no princípio do meu discurso. 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Exa. vê, 
então, que é preciso, ainda, não ser 
"mestre-de-obras" e sim um pouco 
compreensivo com os demais. Conde­
no, e condeno em nome daqueles que 
votaram em mim, no meu Estado. 
Não podemos tocar na SUDENE. Te­
mos de advertir o Govêrno com rela­
ção à passagem dessa estrada, onde 
estão bilhões de tnterêsses. Não po­
demos é condená-la. Sei que V. Exa., 
com seu espírito público, não a está 
condenando; está referindo, apenas. 
Mas, a linguagem usada por V. Exa. 
está sendo tnf€liz. Perdoe-me V. 
Ex a. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Nunca 
poderia condená-la. V. Exa. não ou­
viu o início do meu discurso. 

O Sr. Teotônio Yilela - Ouvi V. 
Exa. desde o início. E quero dizer a 
V. Exa., como representante do Esta­
do de Alagoas, que não admito nem 
aceito o financiamento como está sen­
do praticado. Não admito nem aceiW 
que essa estrada seja feita sem um 
prévio estudo de todos os interêsses 
que estão por trás dela. Esta é a nos­
sa posição. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Rendo as 
minhas homenagens a V. Exa. t exà-
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tamente êste o meu modo de pen.sar, 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Filinto lUüller - Permite V. 
Exa. uma parte? (Assentimento do 
orador.) - Quero declarar, pedindo a 
atenção de V. Exa., para o aspecto. de 

I que o orador que acaba de apart..ear 
ê um Senador da ARENA, e nada lhe 
acontecerá, nem eu admitiria que 
acontecesse, em decorrência da sua 
manifestação. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Rendo 
minhas homenagens ao Plenário eles~ 
ta Casa. 

O Sr. Filinto Müller - Quero decla­
rar que divirjo da conceituação, da 
qualificação dada pelo Senador Teo­
tônio Vilela, à construção da estra­
da. Considero a SUDENE intocavel 
como a PETROBRAS. Considero a 
SUDENE fundamental para o desen­
volvimento do Nordeste do nosso País. 
Nós, brasileiros de outras regiões, nos 
emocionamos, declarei aqui, quando 
surgiu o problema da sêca no Nor­
deste. Mas um Senador da ARENA 
acaba de manifestar o seu pensamen­
to diametralmente oposto à obra que 
está sendo executada. ou melhor, nos 
têrmos em que foi colocado o finan­
ciamento para sua execução. Não à 
obra em si. E V. Exa. v-erá que êsse Se­
nador da ARENA continuará a mere­
cer todo o aprêço e tôda a considera­
ção, não sOmente dos seus pares como 
do Govêrno da República. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Meus 
aplausos a V. Exa. 

O Sr. FHinto Müller - Aplausos 
sim, mas não a mim, v. Exa. deve re­
conhecer que aqui no Senado qual­
quer Senador da ARENA tem dlreito 
a manifestar o seu ponto de vista e 
de criticar os atos praticados pelo 
Govêrno, a orientação do Govêrno 
porque, ou t~rá resposta imediata ou 
receberá os esclarecimentos necessa­
rios, se assim S€ julgar conveniente. 
Mas tem plena e total liberdade de 
manifestar o seu pensamento; nin­
guém está aqui sujeito, aguilhoado, 
para fazer ou deixar de fazer porque 
o Govêrno quer que se faça, ou não. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - AgraC:eço 
o aparte de V. Exa., no}?re Senador 
Filinto Müller. 

(Lendo.) 

Os recursos para tal investimrnto 
vem causar imensos prejuízos ao 
Nordeste1 tanto que o Governador 

João Agripino, da Paraíba, disse na 
reunião da SUDENE, em Recife que 

"o Plano de Integração Nacional re­
sultará em grave prejuízo para o Nor­
deste, porque os 30 por cento dos in­
centivos fiscais agora desviados do 
Nordeste representam uma sangria 
de 2,4 bilhões de cruzeiros no esfôrço 
de industrialização, quantia equiva­
lente ao que se investiu nos dez anos 
de existência da SUDENE" (O Esta­
do de São Paulo, de 2-7-70l. Agora, 
também uniu sua voz o Governador 
Nilo Coelho, de Pernambuco ... 

Pelo que informa o Senador Teotô­
nio Vilela, o Governador Lamenha 
Filho também. Que todos. venham, 
juntos, explicar ao Govêrno as nos­
sas necessidades. 

(Lendo.) 

e certamente nenhum governa­
dor nordestino poderá ficar calado 
pois diàriamente os jornais de Sal­
vador publicam editorias contra essa 
diminuição de incentivos do Nordes­
te. 

Por outro lado, êste Programa reti­
ra também recursoso da EMBRATUR, 
da SUDEPE e do REFLORESTAMEN­
TO. Não vemos porque subtrai-los da 
EMBRATUR, pois o Brasil pret:isa de 
turistas que dão uma renda imediata 
e direita no País que os recebe. Nós 
ainda não at.ingimos a 300 mil por 
ano, cnquanUJ Portugal já ultrapas­
sou 2 milhões e a Espanha e Itália 
estão em cêrca de 20 milhões. Não 
compreendemos como retirara da 
SUDEPE, quando nossa produção 
pesqueira não atinge ainda a 700 mil 
toneladas, enquanto o Peru já atin­
giu 11 milhões. O mesmo dizemos do 
reflorestamento, que? representa i­
mensa renda no futuro nacional na 
produção de celulose, e carvão-ma­
deira, base de parte da nossa si­
derúrgia, de que o Brasil e privilegia­
do, pois o eucalipto cresce em cerca 
de 7 a 8 anos e o pinheiro em menos 
de 15, comparado com a Suécia, onde 
demora cêrca de 75 anos. A celulose 
pode ser exportada com facilidade e 
propicia grande renda ao País e trata­
se de um produto manufaturado, dan­
do serviço no campo e na indústria. 
Aí estão, Senhores Senadores, mais 
três fontes vitais, altamente rentáveis 
e que vão ser sacrificadas desneces­
sà.riamcntc. 

IV - ESTRANGEIROS 
NO PAíS 

Temos encontrado no País uma ver­
dadeira consciência brasileira com 
receio do futuro, advinda de nossa 
contínua prodigalidade, numa doação 
desenfreada de riquezas, de molde a 
que se implantou o mêdo de não po­
dermos sobreviver futuramente com 
nossas indústrias. Um grande estadis­
ta muito pode fazer para salvar sua 
pátria das mãos interesseiras de fora, 
como o foi o Presidente Lázaro Cár­
denas do México. A atuação dêste 
grande homem refletiu-se profun­
damente num nacionalismo sadio, 
iniciado firmemente com a desapro­
priação das companhias norte-ameri­
canas e inglês as que operavam em seu 
país, pagando-lhes sómente 9%. do va­
lor pretendido e após 3 anos de sua 
administração. Seu eficiente govêrno 
resultou na PEMEX que produz, refi­
na, distribui o petróleo, tomou conta 
da sua petroquímica e que desenvol­
ve maravilhosamente a grande pro­
dução mexicana que, no ano passado, 
atingiu a importante soma de 21 mi­
lhões de toneladas. Assumindo suas 
funções em 1.0 de dezembro de 1934 
imprimiu caráter nacionalista ao seu 
govérno, tendo sido seguido pelos fu­
turos governantes que têm cumprido 
o traçado de uma revolução que sal­
vou o México da subserviência e ·deu 
um nôvo conteúdo de independência 
política, econômica e financeira. Tan­
to que, a pouco tempo, o atual Pre­
Sidente Dias Ordaz causou admiração 
no Congresso Norte-Americano por 
ser a primeira vez que um mandatário 
latino-americano tinha a coragem de 
falar com bravura e inteligência, de­
fendendo altivamente os interêsses de 
seu povo. E é êste presidente que, 
agora mesmo no dia 6 de Junho, de­
clarou 1}>retender entregar o govêrno 
ao seu sucessor com a casa em ótimas 
condições financeiras. Aliás, o México 
tem as suas intituições financeiras 
guardadas com carinho excepcional. 
Estrangeiros são proibidos de entrar 
nos negócios bancários e de seguros, 
restando apenas o City Bank e o 
Bank of London, mesmo assim deli­
mitados. Nos outros setores, dentro da 
lei de mexicanização, sOmente em mi­
noria. Agora, mais recentemente, pe­
lo decreto do dia 8 de junho, acaba 
de proibir qualquer aumento de par­
ticipação do capital estrangeiro nos 
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bancos comercJa1s e financeiras e em 
vários outros negóCios. As firmas es­
trangeiras já tiveram cortados os seus 
créditos, em decorrência da decisão 
tomada em Guadalajara, em 1968 no 
encontro de bancos nacionais. 

Por outro lado, afirma-se que no 
Brasil há firmas alienígenas, que de­
têm mesmo grande parte de promis­
sórias rurais. 

E agora vejam os senhores Senado­
res como o Brasil, por sua vez, e tra­
tado. Isto eu gostaria que o Senador 
Filinto Müller observasse bem. 

O Sr. Filinto Müller - Estou pres­
tando atenção ao discurso de V. E.x:a. 
e ia até sugerir a V. Exa., depois que 
descesse da tribuna, que adotasse um 
lema: adversus hostes. V. Exa. é ini­
migo de tudo quanto é estrangeiro. É 

a sugestão que faço. 
O SR. JOSÉ ER,IJ.tRIO - Nào, Sr. 

Senador nunca f"ui inimigo de estran­
geiros. Quando trabalham bem para 
o Brasil so\J. amigo dêles, quando vêm 
dilapidar a rique:::a nacional sou ini­
migo dêles. 

(Lê.) 

Havia a necessidade de se exportar 
tecidos e pediu uma quota aos Esta­
dos Unidos de 150 milhões de jardas 
quadradas, mas foi obrigado a conten­
tar-se com um limite de apenas 44 
milhões, mais um acréscimo de 15% 
oferecidos pelo que êles chamaram de 
"pura boa vontade", pertazendo 50 
milhões de jardas, representando cêr­
ca de 7,5 milháes de dólares apenas. 
Como o acordo ainda não foi assina­
do, no dia 2U de junho embargaram 
todos os contratos, tecidos êstes ven­
didos a preços baixíssimos por impo­
sição do comprador. A delegação bra­
sileira não foi convidada a negociar, 
mas, sim, a ouvir uma impo.slção, pois 
a delegação norte-americana de iní­
cio informou que não poderia tomar 
em con-sideração nem o fato de o 
Brasil ter sido sempre histOricamente 
um grande aliado daquele país, nem 
pelos menos examinando as vanta­
gens imensas que temos-lhe oferecido 
durante todos êstes anos. Damos com 
profusão um patrimônio imenso e re­
cebemos tal tratamento. l!:ste, um as­
sunto que merece a pronta interven­
ção dos senhores ministros. Isso tam­
bém é importante. E vamos ver como 
tem sido a nossa baiança comercial 
com aquele pais. Em 1965 tínhamos 
um saldo a nosso favor de 194,9 mi-

lhóes 'lk' ciQJIIFes, entre a exportação 
FOB e;Ji:.. . . ção CIF. De lá para 
cá. ~iem~--~- ·.,.-do, _ocorrendo o con~ 
trano, ta e j a em 1968 acusou 
um saldo c a nós de _51 ,5 milhões 
de dólares, e, em 1'969 calcula-se que 
tenha atingido ldênt.jlla soma. 1lstes, 
são dados do própi'tô Ministério da 
Fazenda. 

Estávamos falando da doação de 
nossas riquezas. Além do cuo da as­
sociação da Cia. Vale do_ IU.o Doce 
com a U. S. Steel Cor.JJ:., j)arece-no.s 
que este tipo de asso~ é de in­
teresse do próprio dttft.fno, conJor­
me se infere das palavras do Minis­
tro das Minas f1: Energia, publicadas 
na Jornal do llllr&sil, de sábado último. 
Queremos apenas lembrar que tal 
procedimento ê conflitante com a ar­
tigo 168, § 1.0

, da Constituição. Vale 
lembrar, neste caso, a emenda cons­
titucional que apresentamos à época 
do Presidente Ca.stello Branco e que 
foi derrubada, justamente por inter­
ferência de uma empr&a que diz pos­
suir 51% de capital-.brasileiro. Tam­
bém parece ser da mesma idéia o 
Ministro do Planejamento, quando ao 
traçar a politica econômica, afirnta 
que "além do mais, o ingresso de re­
cursos externos mediante o aumento 
de participação de grupos internacio­
nais em emprêsas existentes.. ou na 
instalação de novos projetos, deverá 
concorrer para o aumento de capaci­
dade da siderúrgia. nacional", De 
nossa parte, achamos que se isto se 
concrec.izar o preço do aço subirá 
mais ràpidamente já que há muito 
tempo o lucro tem sido pequeno, mas 
agora trata-se de investimentos do 
Exterior. Temos nossas razões para 
afirmar isto. Foi o que sucedeu no 
caso da soda cáustica que, quando 
brasileiros construiram fabricas o seu 
preço baixou para 48 dólares a to­
nelada, apesar de lá fora .ser de 
102. A luta durou muitos anos e 
só agora, quando firmas estrangei­
ras detém concessões enormes no 
País para sua fabricação, é que êle 
subiu para 120 dólares, mediante 
circunstâncias que seria bom averi­
guar. Também aconteceu no caso 
do zinco. Brasileiros montaram duas 
fábricas no País. A CACEX dei­
xou importá-lo para mais de um ano 
de consumo e sendo que até certos 
importadores que deviam <.>er consu­
midores oferecem-no à venda na pra-
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ça. Tal dMprestiglo parece vir· do la­
to de pertencerem a brasileiros que 
não se dobram, nem Se entregam. 

Os brasileiros· tem sentido na carne 
êstes p~oblemas. No que nos diz res­
peiY:>, estamos lutando em 14 Estados 
com desigualdades imensas. contra o 
avanço indiscriminado do capital es­
trangetro e sem pedir favôres a qual­
quer govêrno. Tôda vez que construi­
mos uma fábrica, que concorre com as 
do Exterior, sofremos restrições de tô­
da aoJ:te durante anos seguidos para 
sobreviVer. Ora são os "dumpings", 
ora as importações desnecessárias au ... 
torlzadas pela CACEX. Em outros têr­
mos, isto equivale dizer que as firmas 
bra~Jileiras sofrem uma perseguição, se 
assiin podemos chamar, dos próprios 
homens do Govêrno. Vamos citar mais 
um caso. Enquanto no nosso Pernam­
bucO uma indústria de tecidos está 
pagando 0,105 cruzeiros por quilovate/ 
hora, em Minas Gerais, a Alcoa, por 
intermédio da CEMIG, paga apenas 
cêrca de 0,029, e a fábrica de zinco do 
nosso grupo industrial, mais de 0,050. 

Não nos estamos queixando, porque 
podemos resistir. 

São privilégios injustificáveis que 
precisam ser corrigidos, propiciando­
se aos brasileiro.s pelo menos igualda­
de de cDndtções. 

Jt pedir muito, Senador Filinto Mül­
ler, pedir igualdade de condições? 

O Sr. Fi1into Müller - Se V. Exa. 
me permite, vou tomar a liberdade de 
fazer chegar ao conhecimento do Sr. 
Miri.Jstro da Fazenda . esta parte do 
discurso de V. Exa., pedindo a S. Exa. 
que me forneça elementos para trazer 
esclarecimento ao Plenário. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO .,..- Multo 
agradeço a V. Exa. 

O Nordeste, então, tem sido a gran­
de vitima, tanto que de irregularidade 
em irregularidade as suas obras não 
têm prosseguimento, desde o Govêrno 
Epitácio Pessoa, em 1921, que c'omeçou 
as· obras contra as sêcas. Não existe 
sequer irrigação, pois em todo o terri­
tório nacional não contamos ainda 
com 200 mil hectares irrigados. 

O México tem 3 milhões e 200 mil 
hectares. 

V - OUTRAS CONSIDERAÇõES 
Publicadas nos jornais, chamou-nos 

a atenção as palavras do Presidente 
Médici quando recebeu os dirigentes 
da Ordem dos Advogados. Sem falai­
mos na referência a uma controVerti-

.. .;-j· 
':.i . ~·· ··' ,-• .::·,,,- .::t-2 
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da declaração de um ex-terrorista, o 
Chefe da Nação comentou que ~~a Be­
lém-Brasília foi ,:feita sem qualquei 
planejamento específico, mas que já 
conseguiu fixar às suas margens mais 
de um milhão de habitantes". 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Permita­
me acabar minhas considerações, de­
pois o concederei, com muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin - llste é justa­
mente o ponto nevrálgico. Não sei se 
as palavras são do Senhor Presidente 
da República ou de V. Exa. Estrada 
sem planejamento - foi o que ouvi 
- entretanto ela já hoje está interes­
sando, e profundamente, um milhão 
de brasileiros. Então, pergunto a V. 
Exa.: por que não se ter o mesmo pen­
samento em tôrno de urna estrada 
planejada, profundamente planejada, 
como é a Transamazônica? Eu justa­
mente queria perguntar, em dado mo­
mento ... 

O SR. JOSÉERMíRIO - Tenho res­
posta para V. Exa., aqui. 

O Sr. Guido Mondin - ... quando 
foi dito pelo Senador .rosaphat Mari­
nho que nós, aqui, nos estávamos preo- • 
cupando com questões menores. Vejo 
que, no discurso de V. Exa., está a 
preocupação de que não há rentabili­
dade ,na TraÍlsamazônica. Ora, Sr. Se­
nador, cuidar dêsse aspecto, quando 
há um problema primeiro, e grande, 
a cuidar, qual seja o da integração 
nacional, particularmente dentro da­
quilo que eu disse, no aparte ante­
rior, e que se tráta da defesa de nosso 
território, de ocuparmos o nosso ter­
ritório, antes que outros o façam. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Antes que 
outros o façam? Não entendi! 

O Sr. Guido Mond.in - Sim, antes 
que outros o façam, conforme observa­
ção minha, em Atenas, de uma ata de 
reunião de países europeus, no senti­
do de tomar conta da Amazônia. Sô­
bre isto não sei porque nunca se fêz 
divulgação. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Então, mi­
nhas desconfianças estavam certas; 
há interêsse grande na Amazônia, por 
parte de estrangeiros. 

(Lê.) 

Pedimos vênia para discordar do 
pensamento de Sua Excelência e pa­
ra tanto basta verificar que esta es­
trada liga tôdas as fontes produtoras 
do Sul com o principal pôrto do Nor-

te, de Belém, capital do Pará, cidade 
importante e centro distribuidor de 
grande capacidade. Faço justiça, pois, 
ao govêrno do ex-Presidente .Juscelino 
Kubitscheck e me recordo que quan­
do êle pretendia construir Três Ma­
rias, que hoje é a CEMIG, foi dito que 
queria edificá-Ía para evitar as en­
chentes do São Francisco. Se pelo 
menos fôsse consultado o map~, obser­
var-se-ia que dentro da reprêsa de 
Três Marias entram apenas a nascen­
te do Rio São Francisco, o Rio Parao­
bepa, o córrego Borrachudo e mais 
dois riachos de pequeno valor. Por­
tanto, nunca poderia acabar com as 
enchentes. Verificar-se-ia, a.inda, que 
todos 08 grandes rios, como o Paraca­
tu, das Velhas, Jequitaí, Abaeté e 
muitos outros, saem abaixo da reprê-

• sa. Auxiliando Minas Gerais neste 
projeto, mui~o concorreu o Nordeste 
que cedeu da Cia. Vale do São Fran­
cisco, que, além de Três Marias, fêz 
imensas linhas de transmissão para 
Belo Horizonte e Montes Claros. Reco­
nhecemos que o seu govêrno também 
trouxe vantagens para o Nordeste, 
pois criou a SUDENE, construiu Orós, 
no Ceará, colocou água em várias ci­
dades, como Campina Grande, na Pa~ 
raiba. Tivemos também divergências. 
Elas surgiram com relação ao quadri­
látero ferrífero de Minas que, em sua 
grande maioria, se encontra em mãos 
de estrangeiros. A perda do famoso 
Pico do Itabirito devemo-Ia a uma 
transação efetuada em Londres, na 
qual a Hanna Minning adquiriu a St. 
John Del Rey Minning Co. que, mais 
tarde, teve a legalidade dos seus direi­
tos confirmada por decisão presiden­
cial, em 1967. A época, havíamos re­
cebido telegrama do nosso escritório 
de Londres oferecendo à venda aque­
la propriedade. Não a adquirimos 
porque a desejávamos em m'los da 
Cia. Siderúrgica Nacional. Após via­
gem difícil, entreguei-o ao Presidente, 
ficando combinado esta compra, o que 
logo depois não ocorreu. A nossa ami­
zade pela Cia. Siderúrgica Nacional 
vem do tempo em que o Presidente 
Getúlio Vargas fêz sua primeira via­
~m a São Paulo, depois da Revolu­
ção de 1932. Honrado com o convite 
de todos os presidentes de a.ssociações 
das classes produtora.s\ de São Paulo, 
saudei-o em homenagem prestada na 
Bôlsa de Mercadorias, onde minha 
oração, ainda que humilde, foi jul-

gada como um verdadeiro programa 
de govêrno e que muito satisfez o 
grande Presidente. Daí, nasceu esta 
grande emprêsa siderúrgica, nosso or­
gulho e que marcou O início da reden­
ção econômica brasileira. A Getúlio 
também devemos a PETROBRAS, que 
atualmente está precisando de muito 
auxílio governamental e não o tem 
recebido. 

O Sr. Filinto Müller - Permite-me 
V. Exa. uma pequena observação? 
(Assentimento do orador.) - V. Exa. 
diz que a Getúlio Vargas dP.vemos 11 

PETROBRAS; a Juscelino, a SUDENE. 
V. Exa. esquece que tanto uma como 
outra foram criadas por lei do Con­
gresso, não se devem a uma- só pes­
soa ... 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - De pleno 
acôrdo! 

O Sr. Filinto Müller - . . . mas à 
atuação conjunta do Govêrno. Foi o 
Congresso que criou a SUDENE e a 
PETROBRAS. De modo que não se 
pode creditar a uma pessoa 11ma obra 
realmente de benefício, obra benemé­
rita que teve a colaboração de todos 
os que representam o povo brasileiro. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Disse que 
foi no Govêrno de Juscelino Kubits­
check; realmente não foi êle apenas, 
porque o Congresso votou a lei para 
êsses dois grandes empreendimentos 
no Brasil. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMlRIO - Tenha a 
bondade! 

O Sr. Josaphat Marinho - Louvo a 
intervenção do nobre Senador Filinto 
Müller e me congratulo com S. Ex a. 
pelo reconhecimento de que a SUDE­
NE e a PETROBRAS foram obras do 
Govêrno, com o prestígio do CongrP:s-: 
so. Pena que não se possa dizer, tam­
bém, que a Transamazônica, o Plano 
de Integração Nacional seja ohra do 
Govêrno com a aprovação e discus­
são soberana do Congresso! 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Agradeço 
o aparte do ilustre Senador .Tosaphat 
Marinho. 

O Sr. Filinto Müller - Tem razão 
o nobre Senador Josaphat Marinho, 
porque a obra é determinada por um 
decreto-lei que será submetido à 
aprovação ou desaprovação do Con­
gresso Nacional. Posso assegurar a V. 
Exa. que a Transamazônica terá a 
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aprovação da grande maioria do povo 
braSileiro . 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - Atenção! Pondero ao nobre 
orador que seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÉ ERMtiUO - Sr. Pre­
sidente, estou terminando; falta, ape­
nas, pã.gina e meia. 

(Lê.) 
VI - APJ!:LO AO PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Quero aqui dirigir u.m apêlo ao Che­
fe da Nação, nestes têrmos. Presiden­
te Emílio G. Médici, o período da in­
fância do Brasil já passou. Precisa­
mos enfrentar os nossos problemas 
com labor, com decisão, com inteli­
gência e persistência, com projetos 
rentáveis e bem estruturados para 
nos. tornarmos uma nação forte, fa­
lando com a firmeza apresentada pe­
lo Presklente Dias Ordaz no Congres­
so dos Estados Unidos. SOmente as­
sim concorreremos com todos os nos­
sos competidores, que então nos res­
peitarão pela base firme de nossa in­
dependência econômica e financeira. 
Precisamos acreditar nos brasileiros e 
não naqueles que para levarem uma 
vida nababesca vendem o nosso imen­
so potencial, obrigando-nos a aceitar 
que o que é bom para os outros é bom 
para o Brasil. Vossa Excelência é um 
homem de bem, como foram os ex­
Presidentes Costa e Silva e Castello 
Branco. Por isso, êste a pêlo em fa­
vor do Nordeste e para não reduzir os 
incentivos fiscais da SUDENE e da 
SUDAM, nem levar nordestinos para 
regiões inóspitas, pois para que 
o Nordeste cresça e surpreenda a 
tôda a Nação só falta um incentivo 
que é o principal: a água, com seu 
sistema de irrigação perfeitamente 
integrado na região. Essa é a verda­
deira integração do Nordeste. Vossa 
Excelência poderá ver naquela região 
sofredora 2 ou 3 colheitas por ano, 
seguindo o roteiro dos países civlliza­
dos de que tanto já tenho falado no 
Senado, analizando a agricultura de 
muitos povos, e hoje falo da Suécia, 
quando o Ministro da Agricultura, na 
inauguração da feira de Elmia-70, in­
formou no seu discurso que, reduzin­
do a sua área de terras lavrá v eis em 
cêrca de 300.000 hectares, a produ­
ção agrícola aumentou nos últimos 
dez anos. Ajudar o Nordeste, final­
mente, não se faz pelas migalhas de 
salários misérrimos, mas, isto sim, 

àti'aVés de uma agricultura bem· plo.­
nejada, com segurança que as suas 
colheitas e os seus rebanhos não serão 
dizimados tôda vez que 
Aqui, a tarefa que 
da Agricultura 
com técnicos 
ga-se a bem da muito pouco 
têm feito pela região. A tarefa com­
pete também ao Ministério do Inte­
rior qué precisa defender essa região 
e devia ser do seu conhecimento que 
o problema irrigação do Nordeste não 
se resolve com apenas 13 mil hectares 
irrigados, como foi anunciado pelos 
jornais de hoje, num plano para se 
atingir esta cifra até 1974. O Nor­
deste esquecido, pobre. subalimenta­
do, nunca faltou em tempo algum 
com os seus compromissos perante a 
Nação, tendo dado sua valente coo­
peração a movimentos bélicos de que o 
Brasil foi obrigado a participar. Se­
nhor Presidente da República, todos os 
recursos dispendídos para ajudar uma 
população de mais de 22 milhões de 
pessoas significa uma soma positiva 
investida a bem do nosso Pais. Limpe 
a área, Presidente, conforme já disse­
mos em discurso no Senado. Os que 
se locupletaram e abusaram no pas­
sado através da politicagem aprovei­
tadora devem ser relegados aos seus 
devidos lugares. Não tenha Vossa E.x­
celência nenhum temor ao ajudar o 
Nordeste, todo o País o compreenderá. 

Peço desculpas pelo alongamento 
de meu discurso. Não sou contra a 
Transamazônica. O primeiro Minis­
tro da Agricultura que visitou a Ama­
zônia até aquela época, fui eu, lá 
ficamos cinco ou seis dias procuran­
do esclarecer pessoalmente os pro­
blemas da Amazônia. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

8 SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 147, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n. 0 5, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 14, de 1970 (n.• 2.177-A/70 na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a insti­
tuição de regime especial de trabalho 
para servidores da Fundação Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica que participarem diretamente da 
execução do VIII- Recenseamento Ge-

ral do Brasil, e dá outras providên­
cias. 

Sala das· Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Füinto MüUer - Aurélio 
Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O requerimento lido será submeti­
do a votação ao fim da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Jú­
lio Leite. (Pausa.) 

-' u S. Exa. nao es ... presente. 
Tem a palavra Ó' nobre Senador 

Lino de Mattos. 
O SR. L1NO DE MATTOS (Sem re­

visão do orador'.) - Sr. Presidente, 
tenho impressão de que vmíéãusal." 
surprêsa aos nobres colegas, princi­
palmente à liderança do Govêrno, 
nesta Casa, com a afirmação de que, 
em São Paulo e no norte do Paranã, 
cêrca de cinqüenta cidades vivem 
flageladas. Não o flagelo da sêca, Sr. 
Presidente, que assola o Nordeste bra­
sileiro, mas flagelo no exato signifi­
cado do vocábulo, isto é, gente açoi­
tada, maltratada, desconsiderada. 

Trata-se, Sr. Presidente, do flagelo 
que, há muitos anos, vem torturando 
as populações daquela cidade, através 
da emprêsa concessionária do serviço 
de eletricidade. 

Há tempos, ao passar pelas cidades 
da r~gião fui informado, por amigos 
de algumas das localidades, de que o 
povo se preparava para um ato de de­
predação, queria se vingar do maltra­
to dispensado pela companhia que ex­
plora o serviço de eletricidade, depre­
dando-a, arrasando-a, liquidando-a. 
Fiz uma reunião com as autoridades 
locais e coloquei-me à dl'llJOS!ção para 
as providências que estavam sendo 
exigidas. 

Passaram -se os ; nos e nenhuma 
providência foi tomada. Voltei recen·· 
temente a diversas cidades castiga­
das e novamente aquela população 
que havia, tempos atrás, ouvido os 
meus conselhos de ponderação, de 
prudência, de paciência, se encontra­
va revoltada. 

Pela segunda vez, reuni as autori­
dades e assumi o compromisso de que 
me entenderia com o Sr. Presidente 
da República, pelos canais competen­
tes, a fim de que alguma providên­
cia fôsse tomada. 

Executando a promessa, tomei a 11-
berdade de dirigir um telex longo ao 
Sr. Presidente da República, General 
Garrastazu Médici, expondo-lhe a al-

/ ' ;:~:~ 
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tuação em que se encontravam não 
apenas a cidade de Capão Bonito, 
onde fizemos a reunião mas várias 
delas. Lembrei, nesse telex, entre as 
cidades, as de Itapetininga, Tattlí, 
Buri, Capão Bonito, Itapeva, Itararé, 
Itaberá, Itaporanga, Ribeirão Verme­
lho do Sul, Barão de Antonina e tôdas 
as cidades do norte do Paraná. 

Passados oito dias, mai~ ou menos, 
com grahde surprêsa para tôdas 
aquelas cidades e para mim, parti­
cularmente, foi o telex levado em con­
sideração e o Sr. Presidente Emílio 
Garrastazu Médici desapropriou a 
concessionária, que se chama Compa­
nhia Hidrelétrica de Paranapanema. 
Foram dias de festa na região; fo­
guetório, bandas de música, muito 
povo na rua, uma antecipação de fes­
tividades pelo tri-campeonato de fu­
tebol conquistado no México. Parece 
que o povo dessas cidades já estava 
espidtualmente preparado para a se­
gunda festa, porque foram intensas 
aquelas que fizeram para comemorar 
a desapropriação da Companhia Hi­
drelétrica do Paranapanema. . 

Passaram-se os meses. Hã poucos 
dias, recebi telegrama da Câmara 
Municipal de Sertanópolis, no norte 
do Paraná, reclamando providências. 
Com o desconhecimento de que a de­
sapropriação havia ficado apenas no 
papel, apenas na desapropriação, res­
pondi à edilldade de Sertanópolis que 
o Govêrno do General Médici havia 
tomado providências, que a Compa­
nhia h a via sido desapropriada e seu 
patrimônio transferido para a compa­
nhia de Serviços Elétricos do Estado 
de São Paulo. 

Qual não foi minha surprêsa ao 
receber, hoje, dois números do jornal 
Tribuna de Itararé, um dos intérpre­
tes da região atingida pelo flagelo a 
que me referi no início de meu dis­
curso, dando conta de que nenhuma 
providência efetiva, objetiva, prática 
se seguiu ao ato de desapropriação da 
CHEP. 

Sr. Presidente, tomo a iniciativa de 
ler, para que constem dos Anais, co­
mo elementos informativos, as repor­
tagens dos dias 21 e 28 de junho 
último da Tribuna de Itararé, a fim 
de que o Senhor Presidente da Repú­
blica e, "Dais diretamente, o Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia e os ele-

" mentos do Govêrno aos quais está 
afeta a matéria possam conhecer em 

tôda ~tensão- o ambiente de revolta 
em que se encontram aquelas cidades. 
As reportagens esteriotipam exata­
mente a. situação das -cidades do Es­
tado de São Paulo e, por extensão, a 
situação daquelas do norte do Paraná, 
servidas pela mesma Companhia. 

I Lê,) 

"ENERGIA ELÉTRICA: UM PRO­
BLEMA QUE SE ARRASTA SEM 
SOLUÇAO ' 

Procuramos ouvir o Prefeito Clay­
ton Sguario, sôbre a audiência con­
cedida aos Prefeitos da região, dia 16 
do corrente, no Rio de Jf\.neiro, pelo 
MinisttO das Minas e Energia e che­
gamos a conclu.são, após o diálogo que 
mantivemos, que a solução do pro­
blema de energia elétrica não está 
fácil de ser solucionado, ou melhor. 
cl'emorará muito mais do que esperá­
vamos para. ser resolvido. 

A CHEP apresentou um relatório do 
seu acervo, ao Ministério das Minas 
e Energia, e êste reconhece a exis­
tência do que foi apresentado, e como 
o espírito da revolução é de estimulo 
e incentivo à propriedade privada, 
pretende - se conseguir uma desapro­
priação amibável. Como não existe 
acôrdo nas propostas - a impvrtãncia 
pleiteada pela concessionário é con­
sideraua demasiada, e por outro lado, 
a proposta apresentada pelos podê­
res governamentais, no entender da 
CHEP, está aquém do valor - o pro­
blema poderá se arrastar por muito 
tempo caso continue em "banho­
maria", como vem acontecendo. 

O diretor financeiro da CHEP, Sr. 
Reinaldo de Abreu SOdré, solicitou 
aos Prefeitos de Itararé, Jtapeva, Ita­
berá e Capão Bonito, que lá estive­
ram, de regresso do Rio, mais um 
mês de prazo, para nêsse lapso de 
tempo, ver se conseguem chegar a um 
entendime11to que satisfaça ambas as 
partes e ;>assa, então, ser feita ami­
gàvelmente a encampa.ção, que agora 
está bem claro, não foi concretizada, 

A euforia do povo ao ter notícia da 
encampação e os foguetes comemora­
tivos ao acontecimento !aram em vão; 
para tristeza nossa o problema con­
tinua, só com uma diferença: a ener­
gl!l cada dia que passa vai piorando. 
Quinta-feira passada, passamos o dta 
todo sem luz e fôrça, faltando ainda 
água, e 'lã.o funcionando o telefone, 

por falta de energia elétrica. Indaga­
mos agora: - a quem apelar?" 

Vereador denuncia: 

"PARAR UMA CIDADE TAMBÉM É 

SUBVERSAO 

O Vereador Osvaldo Raposo, endo­
çando as palavras do líder da Situa­
ção, fêz críticas veementes à conces­
sinnária de energia elétrica desta ci­
dade e da região, na sessão de quarta­
feira última, cujo problema, perdura 
há decênioS, e já esgotou a paciência 
de todos. Se um bando armado de 
metralhadora pára um bairro. como o 
de Jabaquara, na Ca.pital, ao assaltar 
um Banco, o movimento é considerado 
subversivo; também uma concessio­
nária de energia que faz parar uma 
cidade e Jma região, deve ser consi­
derada como subversiva. 

A CHEP, vem assaltando o povo de 
Itararé. Cobra dos consumidores um:,J. 
exorbitância e não entrega a merca­
doria vendida. Quando adquirimos em 
um armazém um quilo de algum pro­
duto, o ·PêSO terá que ser certo, mas 
a concessionária vende 110 volts e 
entrega 60 ou 70, e a quem reclamar? 
A lei de defesa à economia popular 
é muito •éria. Ela deve ser enquadra­
da nessa lei. Se no tempo da velha 
Roma, Cartago ertl tido como seu 
inimigo número um, em nóssa região 
êsse inimigo é a CHEP. Falava-se 
"delenda Cartago e nós dizemos de­
lenda CHEP". 

Ser concessionária de um serviço de 
utilidade pública como o da CHEP 
é melhor que possuir uma mina de 
ouro, afirma o orador. Vende muito 
mais do que produz e funciona só em 
têrmos de arrecadação, pois não 
apresenta melhoria e nunca entrega 
o que está vendendo, esquecendo-se 
de sua obrigação Oe prestar serviço 
a altura, como se tôsse prestado pelo 
p·.der público, ou seja, de acôrdo com 
a necessidade do povo. 

As autoridades devem aquilatar o 
prejuízo que a famigerada tem nos 
causado. O prejuízo que causa aos 
que instalados não podem se movi ... 
mentar,. par fálta de energia, não se 
falando ainda nos que desejam se 
instalar e não têm condições por fa} ... 
ta de energia. A C:HEP é um amon ... 
toado de ferro velho e seus direto­
res só se preocupam em arrecadar, 
nada de melhorar o serviço, 
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comenta que se esboça na cidade 
um movimento ·de caráter regional, 
para o qual será solicitado a cobertu­
r? da autoridade judicial, pretenden­
do que os pagamentos de consumo de 
energia seja feito em conta bancá­
ria bloqueada 1 que a CHEP não pos­
sa levantar), em estabelecimento que 
fôr determinado pela autoridade, até 
que uma medida seja concretizada. 
~sse e o único meio que poderá fazer 
a displicente Companhia se mexer''. 

"VEREADOR QUER VER OS DEDOS 
MORALIZADORES DA REVOLUÇÃO 
DENTRO DA CHEP 

"Até parece que a CHEP jurou 
aos pés de Deus de entravar o 
progresso de Itararé" - Itararé 
clama por solução ao seu proble~ 
ma número um: energia elétrica. 

O Vereador José Carlos Magno Neto, 
Líder da Situação, usou da palavra 
na sessão da Câmara de quarta-feira 
para fazer um pronunciamento sério 
sôbre o nosso mais angustiante pro­
blema: o da enetgia elétrica, que se 
arrasta sem solução apesar das insis­
tentes reclamações junto aos órgãos 
governamentais. 

As palavras de Magno Neto foram 
um desabafo de um povo sofrido que 
pede, reclama e jã. estã. quase deses­
perançado de aguardar o cumprimen­
to das promessas de solução. A ener­
gia fraca e os cortes contínuos, al­
guns dêles prolongados (dia 16, 14 
horas de interrupção I, fazem com que 
a nossa pacata população perca a 
calma e viva momentos de angústia 
e revolta. As palavras do orador, que 
~empre tem se pautado denti-o da se­
renidade, foram agressivas contra o 
mau serviço prestado pela concessio­
nária de energia elétrica, demons­
trando o estado de espírito que está 
vivendo nosso povo , cansado de 
aguardar a solução que não vem. 

Fazem suas as pesadas criticas fei­
tas por um articulista local, que ta­
xou os diretores da CHEP de desa­
vergonhados, mentirosos, vigaristas, 
trapaceiros e antipatriotas. que não 
permitem que a zona sul de São Paulo 
e norte velho do Paraná tenham tam­
bém condições de progresso e bem­
estar social para seu povo. 

Se o pensamento da Revolução é 
de incentivo às propriedades. parti­
culares, o Sr. Ministro das Minas e 
Energia deve mandar verificar os pre-

juíws ,_....,.: a famigerada CHEP tem 
causad~ propriedades privada-s. 
"Acolhemos a sinceridade de seus 
propósitos, mas não podemos concor­
dar com a sua decisão", afirmou. 

Deseja ver os dedOS da Revolução 
saneadora fazendO .justiça na CHEP, 
p<)is.não podemos àcompanhar o cha­
mamento de progresso do Presidente 
da República e não temos paz para 
vivermos bem com nós mesmos sem 
a solução ciêsse problema. "Até parece 
que a CHEP jurou aos pés de Deus 
de entravar o progresso de Itararé". \ 

Solícita o apoio de todos os muní­
cipes para uma luta em favor da so­
lução do problema e anuncia ainda 
o movimento que se inicia. para ser 
depositado o valor do consumo de 
energia em banco, em conta espe­
cial, par:a o que será pleiteado apoio 
judicial." 

Lidas estas reportagens contendo 
manifestações do Prefeito e Vereado­
res' de Itararé, e de outras cidades, 
tenho para mim que forneço elemen­
tos a fim de que o Sr. Presidente da 
República, General qarrastazu Mé­
dici, que não negou a sua atenção ao 
problema porque, conforme disse de 
inicio, tratou de desapropriar a CHEP 
imediatamente, tem aí elementos para 
transformar em realidade aquilo que, 
com tristeza, até éste momento é ape­
nas um ato oficial, não executado 
devidamente. <Muito bem!> 

COMPARECEM MAIS 08 SRS. SE­
NADORES: 

José Guiomard - Sebastião Archer 
- Ruy Carneiro - Domicio Gondim 
- Teotônio Vilela - Arnon de Mello 
- Vasconcelos Torres - GHberto 
Marinho - Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves> - Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 44 Srs. Se­
nadores. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) -

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legtsaltivo 
n.0 44, de 1970 ln.0 145-B/70, na 
Casa de origem), que aprova o 
Acãrdo de Previdência Social fjr­
mado com o Govêrno de Portugal 

em 17 de outubro de 1969, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, âob 
n . ., 436 e 437, de 1970, das Co­
missões: - de Relações Exteriores 
e - de Legislação Social. 

(Incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício 
concedido na Sessão anterior.) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum d.os Srs. Senadores de­

.seJar fazer uso dR palavra, encerrarei 
a discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. 
os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 
o projeto irá à comissão de Re­

dação. 
Jt o seguinte o projeto apro­

vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,0 44, DE 1970 

(N.o 145~8!70, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o Acôrdo de Previdência 
Social firmado com o Govêrno de 
Portugal, em 17 de outubro de 
1969. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - f: aprovado o Acôrdo de 

Previdência Social firmado com o Go­
vêrno de Portugal, em 17 de outubro 
de 1969. 

Art. z.o - f:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pubu .. 
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrãrio. 

Q SR. PRESIDENTE !Wllson Gon­
çalves) -

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 54, de 
1970 <apresentado pela Comissão 
de constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 426, 
de 1P70), que suspende a execução 
da Lei Municipal n.0 304/59, de 
Aguas de Lindóia, Estado de São 
Paulo, julgada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, 
em decisão definitiva prolatada 
aos 24 de setembro de 1969. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese~ 

jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que aprovarn 
o projeto queiram permanecer senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

ção. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 54, DE 1970 

Suspende a execução da Lei 1\'Iu­
nicipal n.0 304/59, de Aguas de 
Lindóia, Estado de São Paulo, jul­
gada inconstitu'cional pelo Supre­
mo Tribunal Federal, em decisão 
definitiva prolatada aos 24 de se­
tembro de 1969. 

Art. 1.0 
- t suspensa a execução da 

Lei Municipal n.O 304, de 1959, de 
'Aguas de Lindóia, Estado de São 
Paulo, declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 48, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Flávio Bri­
to, solicitando o comparecimento 
do Senhor Ministro da Indústria e 
do Comércio, Dr. Marcus Vinicius 
Pratinl de Moraes, perante a Co­
missão de Agricultura, a fim de 
prestar esclarecimentos sôbre os 
novos preços do café, política de 
exportação e o combate à Remi­
leia Vastatrix (ferrugem) que ata­
ca os cafêzais dos Estados do Es­
pírito Santo, Bahia e Minas Ge­
rais. 

Em discussão o requerimento. 
(Pausa.) 

O SR. FILINTO MÜLLER- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Fllinto Müller. 

O SR. FILINTO MüLLER (Sem re­
visão do orador.> - Sr. Presidente, se 
estivesse presente o nobre Senador 
Flávio Brito, eu teria solicitado a S. 
Exa. que alterasse os têrmos do seu 
requerimento, de acôrdo com enten­
dimento comigo mantido. Já o Minis­
tério da Indústria e do Comércio pro­
piciou a vinda ao Congresso - à Câ­
mara dos Deputados, no caso - de 
três técnicos do mais alto gabarito cl-

entífico, que fizeram ampla exposição 
sôbre o problema da chamada "fer­
rugem" do cafeeiro. Assim, a vinda do 
Ministro da IIldústria e do Comércio 
para versar o mesmo assunto no Se­
nado - assunto que estará figutando 
nos Anais do Congresso - seria, a 
meu ver, desnecessária. Em entendi­
mento com o nobre Senador Flávio 
Brito, sugeri que S. Exa. alterasse o 
seu requerimento no sentido de con­
vocar o Ministério da Indústria e do 
Comércio para que o Ministro viesse 
à Comissão, f'm dia que escolhesse, 
que marcasse e nos comunicasse, pa­
ra fazer_ uma exposição geral sôbre 
não sàmente as problemas do IBC -
Instituto Brasileiro do Café - mas 
também sôbre todos os problemas do 
seu Ministério. 

O Ministro, sabe V. Exa., Sr. Presi­
dente, é um homem jovem, muito jo­
vem, mas já com um passado de ser­
viços prestados ao País e, reconheci­
damente, um ·homem de alta compe­
tência. A sua exposição há de interes­
sar não sómente à Comíssão de Agri­
cultura mas a todo o Senado. E a ex­
posição restrita ao problema da "fer­
rugem" tiraria a S. Exa., o Ministro 
Pratini de Moraes, a oportunidade de 
mostrar o que vem sendo feito no Mi­
nistério da Indústria e do Comércio 
e o que pretende S. Exa. fazer na con­
tinuação da sua gestão. 

O Senado todo sabe que não estou 
fazendo um elogio gracioso. O Minis­
tro Marcus Vinicius Pratini de Mo­
raes é realmente um técnico do maior 
yalor e a sua exposição a trairá a 
atenção dos Senadores que estiverem 
presentes em Brasilia na ocasião do 
seu comparecimento. 

O Senador Flávio Brito não está 
presente para alterar os têrmos do 
seu requerimento. A única solução 
que me pareceria possível seria a re­
jeição do requerimento, para que êle 
o substituísse por outro. Mas eu pre­
firo pedir ao Senado que aprove o re­
querimento nos têrmos que está redi­
gido, para que, oportunamente, pre­
sente aqui o Senador Flávio Brito, 
S. Exa. ratifique a minha declaração 
de que a convocação do Ministro seja 
feita no sentido de uma exposição 
ampla sôbre todos os problemas do 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio. 

Na Câmara dos Deputados, Sr. Pre:­
sidente, estiveram presentes - eu vou 

citar os nomes como homenagem aos 
brasileiros eminentes que o Ministro 
mandou à Câmara dos Deputados pa­
ra expor o problema da ferrugem: o 
Dr. Arthur Clntra, do Instituto de 
Biologia de São Paulo, que é reconhe­
cidamente um centro de saber, um 
centro de ciência; o Dr. Osmany Jun­
queira, Diretor do IBC e Dr. Hélio 
Ferreira Alves, Diretor da Defesa Ve­
getal. São três técnicos de alto va­
lor, três brasileiros eminentes, de ga­
barito científico, que compareceram à 
Comissão de Agricultura da Câmara 
dos Deputados para discorrer sôbre o 
problema da ferrugem. 

Assim, parece-me, Sr. Presidente, 
que nós poderíamos dispensar o Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio 
desta parte, para ouvi-lo sôbre assun­
tos mais amplos e mais interessantes, 
quais sejam, as atividades do seu Mi­
nistério. 

Assim, voto pela aprovação do re­
querimento, fazendo esta ressalva e 
pedindo a V. Exa. que a tome em con­
sideração e que figure na Ata, a fim 
de que o nobre Senador Flávio Brito, 
oportunamente a ratifique perante V. 
Exa. e perante o Senado (Muito 
bem!) 

O SR. LINO DE ~IATTOS - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE lWilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr, Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo manifestar a minha solidarie­
dade à exposição que acaba de fazer o 
nobre Líder da Maioria nesta Casa, o 
Sr. Senador Filinto Müller. Realmen­
te, o problema da ferrugem, a hemi­
leia vastatrix, é hoje amplamente co­
nhecido, não só através da exposição 
feita na Câmara dos Deputados pe­
los três têcnicos que se especializa-· 
ram na matéria, que a estudaram em 
profundidade, como a própria Im­
prensa, de tempos a esta parte, ou se­
ja, exatamente desde o instante em 
que aparfceu a praga nos cafêzais 
brasileiros tem tratado da matéria 
amplamente, inclusive sôbre o seu as­
pecto científico, também sôbre o apa­
recimento da doença, quando se ma­
nifestou em cafêzais de outros paí­
ses. Aliás, já compareci à tribuna do 
Senado, por três vêzes, para tratar 
q.a matéria. 
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O Sr. Filinto Müller - B essa pra­
ga já foi destruída no Brasil? 

'O !IR. LINO DE MATTOS - Exata­
~té. Assim, nesta condição, a mínt 
rn-..'Pirece que a presença do Sr. Mi­
niStro da Indústria e do Comércio, 
jovem estudioso, inteligente, hones­
to, de uma belíssima cultura e que 
se aprofundou no exame da matéria 
e de todos os problemas do seu Mi­
nistério, serã uma presença valiosís­
bima para nós, desde que não restrita 
ao exame dessa matéria, mas nos per­
mitindo sejam feitas perguntas sô­
bre vários problemas. Ou melhor, 
que Sua Excelência faça uma expo­
sição, embora sôbre problemas diver­
sos do seu Ministério, da maior im­
portància para o desenvolvimento das 
atividades agrícolas e industriais do 
País. 

Assim, Sr. Presidente, em se tra­
tando de matéria não prevista no Re­
gimento l_nterno, não seria o caso de 
uma emenda ao requerimento, apro­
vando-o com um acréscimo ou com 
uma modificação, já que o nobre Se­
nador Filinto Müller teve a oportuni­
dade de conversar com o autor do re­
querimento? Poderíamos aprová-lo 
com o acréscimo de que o Ministro 
não se limitaria à matéria constante 
do requerimento, mas faria uma ex­
posição ampla. (Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Mesa, no oh.ietivo de 
atingir a finalidade do requerimento 
do nobre _Senador Flávio Brit.a, com 
os acréscimos constantes do discurso 
do nobre Senador Filinto MiillPr, Li­
der da Maio'ria, nesta Casa, e, agora. 
do nobre Senador Lino de Mattos, que 
representa a bancada do MDB, suge­
re a ambos a remessa de um rf!queri­
mento, que serviria de substitutivo 'l.o 

que está em apreciação. A convocação 
se faria para exposição em têrmos ge­
rais. A Mesa, então, encaminharia à 
votação o substitutivo, ou sP..ia, o ou­
tro requerimento, que por isso mesmo 
teria preferência. 

Creio que, assim, a Mesa atende ao 
objetivo dos pronunciamentos de V. 

Ex as. 
O SR. FILINTO MüLLER - Sr, Pre­

sidente, atendendo à sugestão de V. 
Exa., encaminharemos à Mesa reque­
rimento nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalve~) -Em face dos entenriimentus 
da Mesa com a Liderança da Maioria, 

ponho em votação o requerimento de 
autoria do nobre $enado1~. Flávio Bri-
to, com a amplitude . pelos 
pronunciamentos Senado-
res Filinto Müller Mattos. 

Em votação o 
Os Senhores 

vam queiram 
(Pausa.) 

Aprovado, 
A Presidência, ao dirigir oficio no 

Sr. Ministro convocado, dará escla­
recimento ·quanto à amplitude do re­
querimento···· ~a exposição que S. Exa. 
fará nesta cii.sa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está esgotada a matéri11 
da Ordem do Dia, 

Passa-se à vota~ão do ReqnNimen­
to n.0 147, lido no expedient-e, de ur­
gência para o Projeto de Lei da Cã.­
mara n,0 14, de l!Y/0. 

Em votação o requerimento. 
O SR. FILINTO MüLLER Peço a 

palavra, Sr. Presidente, Dara encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDilNTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Filinto Müller, para encami­
nhar a votação. 

O SR. FlLlNTO MüLLER (Para en­
caminhar a vota«;ão. Sem revi~ão do 
orador.) - Sr. Presidente, d~sejo, em 
poucas palavras, acentuar a impor­
tância que tem o projeto a ser dis­
cutido em virtude de requerimento de 
urgência. 

Requeri urgência, de acórdo com o 
eminente Lider cto MDB, quP hon­
rou o requerimento com a sua assina­
tura, porque estamos às vésperas da 
realização do recenseamento geral dos 
anos zero, como determina fi lei. E é 
necessário que o Govêrno fique apare· 
lhado das medidas indi~pensáveis 
para que possa o regime de trabalho 
dos que vão praticar o censo ser es­
pecial e não sob as normas de horário 
de trabalho comum existentes. 

São, no projeto, previstas outras 
disposições da maior importância, da 
maior relevâncía e, sobretudo, da 
maior urgência. O projeto está devi­
damente estudado pelas Comissões 
técnicas do Senado, de modo que a 
urgência não constitui absurdo, visto 
como bastaria a circunstância de 
essas Comissões o terem examinado e 
apresentado pareceres favoráveis, que, 
naturalmente, V. Exa. mandará ler, 

para provar que estamos seguindo 
uma norma comum em nossos tra­
balhos no Senado. 

o que desejo acentuar é a impor· 
tância do projeto. Estamos próximos 
do mês de setembro quando deverá 
ser desencadeado o trabalho de re­
censeamento. Estamos no ano do re­
censeamento. 

Devo relembrar aos que são mais 
velhos, como eu, que antigamente 
desde janeiro dos anos zeros já se co­
meçava a propaganda do recensea­
mf'nto. Todo mundo se recorda, os 
mais velhos se recordam da pergunta: 
Quantos somos? 

tste ano ainda não se fêz esta pro­
paganda, como não se fêz em 1960 e 
- se não me engano ~ como não se 
fêz em 1950, Mas é preciso ter um ser­
viço organizado para um bom recen­
seamento, que diga realmente quan­
tos somos, o que representamos em 
riqueza, o que representamos em va­
lor, para que o Brasil fique mais cons­
ciente do seu papel no concêrto das 
nações. 

A importância do requerimento de 
urgência está justificada, penso eu, e 
é por isso que o assinei, juntamente 
com o Sr. Senador Aurélio Vianna, 
Lider do MDB, CMuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -Em votação o requerimento. 
czi.ausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência pas­
sa-se à 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lel da Câmara n.0 14, 
de 1970 (n,0 2J77-A/70, na Câ­
mara) de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que dispõe 
sôbre a instituição de regime es­
pecial de trabalho para servidores 
da Fundação IBGE que participa­
rem diretamente da execução do 
VIII Recenseamento Geral do 
Brasil, e dà outras providências, 
tendo pareceres favoráveis de 
n,0 ' 438 e 439, de 1970, das Comis­
sões de Projeto do Executivo e de 
Finanças. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
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Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar~se sentados. 
(Pausa,) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

! o seguinte o projeto apro-
vado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 14, DE 1970 

(N.0 2.177-A, de 1970, 
na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Dispõe sôbre a instituição de 
regime especial de trabalho para 
servidores. da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica que participarem diretamente 
da execUção do VIII Recensea­
mento Geral do Brasil, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 
atendendO' às necessidades do serviço, 
poderá instituir, no período de 1.0 de 
julho de 1970 a 30 de setembro de 
1971, regime especial de trabalho pa­
ra os servidores que participarem di­
retamente das atividades do VIII Re­
censeamento Geral do Brasil. 

§ 1.o - O servidor dos quadros de 
pessoal em extinção da antiga autar­
quia IBGE (arts. 16 e 17 e seu para­
grafo único do Decreto-lei n.0 161, de 
13 de fevereiro de 1967), durante o pe­
ríodo em que estiver sujeito ao regt­
me de trabalho autorizado neste at­
tigo, fará jus a uma gratificação es­
pecial censitária mensal, prevista em 
tabela baixada com Resolução do Con­
selho Diretor da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
na forma do art. 16 e de sua alínea 
f do Estatuto aprovado pelo Decreto 
n.• 61.126, de 2'de agô.sto de 1967, 
obedecido o disposto no § 1.0 do art. 50 
do mesmo Estatuto. 

§ z.o - O Conselho Diretor da Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística, ao fixar os valóres 
da gratificação especial referida no § 

1.0 , levará em consideração, entre ou­
tros fatôres, o número de horas extra­
ordinárias prestadas pelo servidor, as 

peculiaridades das tarefas censitárlas 
que lhe forem confiadas e os níveis sa­
lariais. 

Art. 2.0 - o servidor que perceber a 
gratificação prevista nesta Lei não po­
derá receber qualquer outra gratifica­
ção, excetuadas a de função e a adi­
cionai por tempo de serviço. 

Parágrafo único - As importâncias 
pagas a titulo de gratificação especia1 
censitária não serão computadas para 
efeito de aposentadoria ou áe benefí­
cio concedido pelo IPASE, nem, para 
efeito de desconto, se incorporam ao 
salã.río de contribuição previdenciária 
do servidor. 

Art. 3.0 - O pagamento da gratifi­
cação especial censitã.ria cessará auto~ 
màtieamente com a conclusão das ta~ 
refas censitària.s atribuídas ao servi­
dor, e não ultrapassará, em hipótese 
alguma, a data de 30 de setembro de 
1971, sob pena de responsabilidade. 

Art. 4.0 - o servidor que integrar as 
tabelas de tempo integral e de dedi­
cação exclusiva, ou de serviço extra­
ordinário a êle vinculado, serã. retira­
do das respectivas fôlhas de pagamen­
to durante todo o período em que per­
ceber a gratificação especial censitã.­
ria, sem prejuízo do disposto no § 2.0 

do art. 11 da Lei n.0 4. 345, 1de 26 de 
junho de 1964. 

Parágrafo único - A Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística comunicará, para os devidos 
fins, ao Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil, as datas da exclusão 
e da reinclusão do servidor nas fôlha.s 
de pagamento referidas neste artigo. 

Art. 5,0 - As horas suplementares 
de trabalho do pessoal sujeito à legis­
lação trabalhista que vier a prestar 
serviços sob o regime especial autori­
zado nesta Lei serão pagas de acôrdo 
com o disposto na legislação traba­
lhista em vigor. 

Art. 6.0 - As despesas com a exe­
cução desta Lei correrão à conta das 
disponibilidades financeiras do proje­
to 01.02.1.002- VIII Recenseamento 
Geral do Brasil, constante do Orça­
mento vigente. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8. 0 - Revogam-se as disposi~ 

ções em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 ·Secretário. 

! lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 148, me 1970 

Nos térmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.• 44, de 1970 (n.0 145-B/70, na Casa 
de origem), que aprova o texto do 
Acôrdo de Previdência Soci~l firmado 
com o Govêrno de Portugal, em Lis­
boa, a 17 de outubro de 1969. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência, passa-o;;e 
à imediata apreciação da rP.dação fi­
nal, que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PARECER N. 0 446, DE 1970 
Da Comi~ão de Redação 
Redação final do Projr.to de De. 

ereto Legislativo n.0 44, de 1970 
(n.0 145~8170, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 44, de 1970 Cn.0 145-B/70, na Casa 
de origem), que a pro-h o texto do 
Acôrdo de Previdência Social firmado 
com o Govérno de Portugal. em Lis­
boa, a 17 de outubro de 1969. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller\ Relator 
Ciodomir Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 446, DE 1970 

Redação final do Projeto de De~" 
ereto Legislativo n.O 44, de 1970 
(n, 0 145-8170, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Na-
cional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, 

Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." , DE 1970 

Aprova o texto do AcôrdO de 
Previdência Social firmado com o 
Govêrno de Portugal, em Lisboa, 
a 17 de outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - E aprovado o texto do 

Acôrdo de Previdência Social firmado 
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com o GoVêrno de Portugal, em Lis~ 

boa, a 17 de outubro de 1969. 
a sessão designando para 8 próxima 
a seguinte: 

ria do Senhor Senador Eurico Rezen­
de, solicitando seja transcrito nos 
Anais do Senado, o trabalho intitula­
do "Escola Superior de Magistratura 
- necessidade e utilidade" de autoria 
do talentoso e honrado Juiz de Direi­
to do Estado do Espírito Santo, Dr. 
Renato Pacheco. 

Art. 2.0 - ltste Decreto Legislati~ 

vo entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições enl 
contrário. 

ORDEM DO DIA . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão a redação 
final. <Pausa.) 

PROJETO DE L~I DA 4~RA 
N.O 183, DE 1968 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discutl·la, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a apro­

vam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Discussão, em_ turno único, do Pro­
jeto de Lei da,.~ara n.0 183, de 
1968 (n.0 257-B/WI, na Casa de ori­
gem), que reconhece como de grau 
superior, ao nivel de graduação, os 
estudos realizados em Seminários 
Maiores católicos ou em ~tabeleci­

mentos equivalentes de outras con­
fissões religiosas, tendo Ji'AREUER, 
sob n.0 427, de 1970, da OQjnissáo: -
de Educação e Cultura, ,:Mo arquiva-

3 

REQUERIMENTO N.0 143, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 143, de 1970, de auto­
ria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 
solicitando seja convocado o Senhor 
Francisco de Paula Rocha Lagoa, Mi~ 
nistro da Saúde, a fim de que possa 
fazer exposição ao Senado sôbre as 
diretrizes e ação daquéle Ministério, 
no atual Govêrno. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Esgotada a matéria da or­
dem do Dia. Não há orador inscrito 
para esta oportunidade. 

mento, por ter sido o assunto atendi­
do pelo Decreto-lei n.0 1.051, de 
21-10-69. 

2 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, vou encerrar 

REQUERIMENTO N.0 142, DE 1970 
Discussão, em turno único, do Re­

querimento n.0 142, de 1970, de auto-

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão ãs 17 horas e 
15 minutos.) 

--·---
ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

6.• REUNIÃO, REALIZADA EM 1.0 DE JULHO DE 1970 

As dezessete horas do dia primeiro de julho do ano 
de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Se­
nadores Dinarte Mariz, Presidente, Júlio Leite, Antônio 
Fernandes, Clodomir Mi1let, Eurico Rezende, José Leite e 
Adalberto Sena, reúne~se a Comissão do Distrito Federal, 
na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores Wilson Gon~ 
çalves, Primeiro-Vice-Presidente do Senado Federal, Lino 
de Mattos, .Segundo~Vice-Presidente, Domício Gondim, 
Carvalho Pinto, Celso Ramos, Carlos Lindenberg, Sige­
fredo Pacheco, Cattete Pinheiro e Waldemar Alcântara. 

O Senhor Senador Dinarte Mariz comunica à Comis­
são que o motivo da reunião é receber a visita do Senhor 
Tenente-Coronel Hélio Prates da Silveira, Governador do 
Distrito Federal, acompanhado de alguns secretários de 
Estado, Drs. Manoel Carneiro de Albuquerque, da Agri­
cultura, Otomar Lopes Cardoso, dos Serviços Sociais, Júlio 
Castilho de Medeiros, da Educação, Joiro Gomes da Silva, 
do Govérno, Cid Ferreira Lopes, de Administração, ÁlVaro 
Pinho Simões, da Saúde. Acompanharam, também, o Se­
nhor Governador, os Drs. Caio Prates da Silveira, Chefe 
de Gabinete, e Antônio Ferreira Alvares da Silva, Diretor 
da Carteira Agricola do Banco Regional de Brasília. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Exmo. Sr. Governador, que diz da honra que sente 
em estar presente à Comissão do Distrito Federal, e co­
loca-se à disposição dos Senhores Senadores para as per­
guntas que desejarem formular. 

Durante os debates, usam. da palavra, pela Comissão, 
os Senhores Senadores Eurico Rezende, Cattete Pinheiro, 
Lino de Mattos, Carvalho Pinto, Clodomir Miilet, Adal­
berto Se na e Carlos Lindenberg, e, pelo Govêrno, o Dr. 
Hélio Prates da 1Silveira, Governador do Distrito Federal, 
Drs. JUlio de Castilho, Manoel carneiro, Antônio Fer­
reira, êste pelo BRB. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece o compa­
recimento do Senhor Governador e de seu Secretariado, 
determina a publicação das notas taquigráficas da reu­
nião no Diário do Congresso Nacional e declara encerra­
dos os trabalhos. 

E, para constar, eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, 
Secretario da Comissão,, lavrei a presente Ata, que, uma 
vez lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Sena­
dores e publicada no Diário do Congresso Nadonal, Se­
ção If. 

ANEXO A ATA DA 6.• REUNIAO DA COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Incumbida de emitir parecer sôbre os proble­
mas sócio-econômicos do Distrito Ftderal (depoi­
mento do Governador do DF, Tenente-Coronel Hélio 
Prates da SiJveira), às 1'7 horas do dia 1.0 de ju­
lho de 1970. 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Senador Dinarte Mariz, Presidente da Comissáo 

do Distrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE jDinarte Mariz) - Reúne-se esta 

Comissão para receber a visita do Sr. Hélio Prates da. 
Silveira, Governador do Distrito Federal. 

I. 



2566 Quinta-feira 9 
·.;..,...___ DI A RJ().;,OO CONGRESSO N=A=C==H\,;lN,;,.A,.L==· ,;,(S=e;;,çã=o=I=I=) ==-===-==-==J=u=lh=o=d=e=l=9~70 

É-nos grato contar, mai.s uma vez, com presença tão 
ilustre. 

O Sr. Governador tratará de assuntos ligados à sua 
administração, bem como responderá aos Srs. Senadores, 
prestando os esclarecimentos necessé.rios. 

Com a palavra o Sr. Hélio Prates da Silveira. 

O SR. Hl!:LIO PRATES DA SILVEIRA - Exrno. Sr. 
eenador Dínarte Mariz, President.e da Comissão do Ois-· 
trHo Federal, Exmos. Srs. Senadores, meus Srs. e minhas 
Sras., em primeiro lugar desejo agradecer as gentilíssi­
mas palavras do Senador Dinarte Mariz, e, ao mesmo 
tempo, dar uma explicação do meu atraso. Só ontem, 
mais ou menos às quatro horas da tarde, que tive o pra­
zer de saber que se('ia convidado a vir perante esta Co­
missão e naturalmente estava eu com a minha agenda 
cheia. Hoje, tinha que ir a uma Embaixada estrangeira, 
não sendo, portanto, possível que eu câ estivesse na hora 
marcada. Pedi ao Senador Dinarte Mariz que transfe­
risse esta reunião para as cinco horas, quando pensei que 
pudesse chegar aqui, mas mesmo assim ainda atrasei-me 
alguns miriutos. Por esta razão peço escusas pela minha 
demora. 

Em segundo lugar, quero dizer da honra que sinto 
em estar na presença de V. Exas. Não vou fazer nenhuma 
explanação, mas espero que, respondendo às perguntas, 
possa estender-me em considerações desejáveis. De modo 
que coloco-me à disposição dos srs. Senadores. Não tenho 
a pretensão de responder integralmente tudo quanto me 
fôr perguntado. Já me haviam oferecido, e desejava mes­
mo esta oportunidade. Mas, na verdade, ainda não houve 
uma preparação. Eu mesmo preferiria que esta reunião 
fôsse daqiJi a uma semana, porquanto ontem terminou o 
primeiro semestre, ainda estou fazendo levantamentos. e 
não tenho muitos dados do semestre findo. Mas estou 
à disposição dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE <Dinarte Mariz} - Corn a pa­
lavra o Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE ~ . . . (Sem microfone.} 
houve um aspecto na sua exposição que causou apre­

ensão, senão mesmo estupefação, foi o ângulo sanitário 
de Brasília. 

V. Exa. descreveu a situação, sob êste ponto de vista, 
como exibindo sério perigo ·a população de Brasilia, ao 
mesmo tempo em que se dispôs, com tôdas as fôrças da 
técnica e do erário, a enfrentar o problema. 

Aquela exposição já dlst.-1. dêste momento alguns me­
ses, e a minha curiosidade ê justamente no sentido de 
saber o que se fêz a êsse respeito, de então para cá. 
Sugeriria a V. Exa., já que naturalmente nem todos os 
que estão presentes neste ensejo estiveram naquela opor­
tunídade, que fizesse um retrospecto da sitgação para, 
finalmente, apontar a formulação de medidas tendentes 
a resolver o problema. 

o SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Continuo 
afirmando, com mais forte razão ainda, que Brasília exis­
te em tôrno do Plano-Pilôto - Brasília pràpriamente dita 
- 0 chamado anel sanitário. Êste anel significa o se­
guinte: tôda EJ. água que cai no interior vai desaguar 
no lago. 

Assim, ê lirnitada para tal Estado a parte de contOrno. 

Dentro dêl)se anel sanitário, estão localizadas, além 
do Plano-Pilôto, as cidades chamadas Núcleo Bandeirante, 
antiga Cidade ... Livre; o Guarã, um nôvo centro popula­
cional, e, principalmente ai, se torna mais perigoso - nas 
Vilas do IAPI Tenório, Bernardo Sayão, Esperança e 
Metropolitana, 'além de outras menores por aqui. 

Eu havia dito que existiam, no Plano-Piloto, duas es­
ta~ões de tratamento: uma, na Asa Norte, e, outra, na 
Asa Sul. Os influentes dessas estações são jogados no lago. 

Peço licença ao ilustre Senador e grande sanitarista 
do Brasil para me aventurar - eu, que nada tenho de 
médico - a dizer alguma coisa sôbre os influentes: teO­
ricamente, estão sem cheiro e sem germens; entretanto, 
são ricos em substâncias azotadas e fosfotadas, Essas 
substâncias favorecem o desenvolvimento de certo tipo 
de algas e êsses tipos de algas exalam o ácido sulfidrico 
- o que vem poluir o Lago de maneira indireta. 

Nos Estados Unidos, pelo menos em alguns Estados -
na Califórnia, por exemplo - são proibidos os lançamen­
tos dos influent-es das estações de tratamento diretamente 
nos cursos d'água: ou êles fazem uma fábl'ica, e tiram 
o·s fosfatos e substâncias azotadas, ou os lançam direta­
mente no solo, como adubo. 

Então, apesar das estações de tratamento, já há al­
guma forma Cie poluição do Lago. Agora, na Peninsula 
dos MinistroS e nessas cidades que estão dentro do Anel 
Sanitário, principalmente essas vilas onde vivem cêrca de 
80.000 pessoas ou mais - foi feito agora há pouco um 
levantamento, mas, é nessa ordem - êles são jogados ín 
natura, através do Arrôio Vicente Pires, no Lago. La na 
Península dos Ministros, saem direto das fossas sépticas 
e são jogados sem sofrer tratamento, a não ser aquêle 
das fossas. Mas, isso se dá principalmente nessas vilas 
localizadas dentro do anel sanitário - e já se notam, ao 
longo das mat·gens dêsse Riacho Vicente Pires, os cara­
mujos do tipo que transmite a esquissotomose. 

Embora não haja ainda a doença, embora, parece, 
não esteja infE!ctada, existe. E há um perigo, porque nes­
sas vilas há muita gente que chega infectada com essa 
doença. 

Poderei depois voltar a êste assunto, para o qual es­
tou à disposição de todos, depois ... 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Sr. Presidente, V. Exa. 
me permite uma pergunta ao Sr. Governador? 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Pois não, 
Senador. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Sr. G<Jvernador, a im­
prensa do Rio de Janeiro vem de noticiar que a SURSAN 
contratou um técnico que esta procedendo a estudos jus­
tamente relacionados com a Comissão do Distrito Federal. 
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Pepnita-me V~ E?Ca., fJ. g:ui:srt, de_ simples sugestão. indagar 
se não seria. interessante o Govêrno do Distrito Federal 
procurar um entendimento com a SURSAN, a fim d~f,jer 
a vinda dêsse técnico a Brasília e, naturalmente, tlk~r 
ao Govêrno as primeiras observações mais técnicas, e as 
primeiras sugestões a êsse respeito. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Agradeço 
multo a sugestão de V. Exa.; e vou me interessar viva~ 
mente por êsse assunto. 

Continuando então - existe o perigo ·da poluição do 
Lago; então, ·entre outras providências, uma delas seria a 
transferência dessas favelas. Desde o início do meu Go~ 
vêrno foi dada uma ênfase tôda especial à erradicação 
das favelas. Já foi feita a transferência de uma pequeri.a, 
a primeira, com 720 barracos, que correspondem a --'f2o 
famílias, transferidas em oito dias. 

Ainda ontem terminamos com outra favela de Ta­
guatinga, com a remoção de 1. 750 barracos, ou sejam, 
1. 750 famílias. Foi necessário fazer aquêle afastamento 

· de lá, porque existem outras áreas que estavam sendo 
invadidas por êsses barracos. 

Então, o objetivo seguinte seria o afastamento dêsses 
barracos, vamos dizer assim, do Núcleo Bandeirante, prin­
cipalmente Vila do IAPI, Vila Tenório. Mas o Govêrno 
se deparou com uma dificuldade: para onde iriam? O 
Govêrno do Distrito Federal não dispõe de terras, apelou­
se para o Ministério do Exército, para o Ministério da 
Aeronâ.utica, para o das Comunicações, para o Departa­
mento Federal de Segurança Pública e também para a 
COTELB, qtlt'! tinha uma zona em Taguatinga que daria 
para vinte mil lotes. Na Vila IAPI e na Vila Tenório 
existem 14 mil barracos e então êsses lotes dariam per­
feitamente para a transferência. Surge outra dificuldade 
além dessas, principalmente porque o Exército já cons­
truiu uma parte que cabe às Comunicações. 

Fomos recebidos muito gentilmente por todos os Mi­
nistérios, sendo que o mais difícil, por já haver constru­
ções em uma parte das terras, foi o do Exercito que, fe­
lizmente, há uns dez dias atrás, já nQs deu a solução, deli­
mitando a área de segurança, liberando parte dessa área. 

Existe, porém, outro problema. Quando e:;:távamos to­
dos satisfeitos por havermos conseg·uido êsses vinte mil 
lotes, surgiu a questão da água. Em Brasilia falta água, 
isto é, a disponibilidade existente não comporta muito 
mais consumo. De acôrdo com dados existentes, em Ta­
guatinga, por exemplo, só existe água para seis mil lotes, 
quando precisávamos para quatorze ou quinze. Fomos 
então, apurar e soubemos que, na verdade, a disponibili­
dade de água, em Brasília, é considerada das maiores do 
mundo - cêrca de quatrocentos litros por dia. por pessoa. 
Em Nova Iorque e em Roma é onde essa percentagem 
é maior, e em Buenos Aires existe a metade disso. 

Então, como êles têm cinco litros por dia, por pes­
soa, se poderia, mesmo assim, promover essa mudança, 
que constitui nosso próximo objetivo. Naturalmente te­
remos que atentar para outros detalhes de infra-estru­
tura como o delineamento das ruas, a luz e as próprias 
fossas, o que é elementar e primário. 

Respondendo, ainda, à pergunta de V. Exa. Sr. Se­
nador, posso adiantar que já foram mudadas cêrca de 
doze a treze mil pessoas, embora não tôssem elas daqui 
de de~. do anel sanitário, mas se deu uma oportuni­
dade pira se transferir, inclusive uma pequena parte da 
S.Q. ao'7 e da 206, que também já foi daqui de dentro do 
PIT'-Pilóto. 

A questão da água, em face mesmo dessa circuns­
tância, se está revestindo de aspecto grave, porque não 
vai dar tempo. Eu já encontrei, em início de construção, a 
Barragem de Santa Maria. Essa Barragem, tendo em vist-a 
a água que existe no Plano-Pilôto, dará para quinhentas 
mil pessoas_ Taguatinga, por exemplo, não tem mais 
~gua; no Garoá está difícil, o problema, ali, é mais grave 
do que em Taguatinga. Nem bem está terminada a Bar­
ragem de Santa Maria e já_-foi providenciada uma con-;_ 
corrência para as firmas credenciadas. Não foi uma con­
corrência aberta para o projeto, mas para qualificação 
das firmas. O Projeto do Rto Descoberto está caminhando 
rápido, apesar de se tratar de obra nos limites com o 
Estado de Goiás. 

~Ainda ontem, quando estive com o Sr. Presidente da 
República, focalizei o assunto, porque havia a necessidade 
de desapropriar terras fora do Distrito Federal. Não houve, 
porém, dificuldades; ao contrário, Sua Excelência deu-nos 
todo o apoio, de modo que estamos trabalhando febril~ 

mente, para a realização da Barragem do Rio Descoberto, 
que proporcionarã. seis metros cúbicos por segundo, favo­
recendo mais um milhão e trezentas mil pessoas. Quer 
dizer, para quase dois milhões de pessoas, estará resol­
vido o problema da água. Para isso, poderemos usar ai~ 
gumas terras, por exemplo, no caminho de Taguatinga 
para o Gama, numa rótula que existe, ali, é lugar bom 
para colocar barraco e fazer até um bairro. Mas, não llá 
água. Então, eu resolveria êsse problema. O profeta da 
barragem do Rio Descoberta prevê para êste ano o comêço 
da obra. 

Ainda hoje, conversando com o Sr. Secretário de Via­
ção e Obras Públicas, êle disse que amanhã iria entrar em 
detalhe e que pre-cisaria de importância da ordem de, pelo 
menos, 4 milhões de cruzeiros para dar início a obra que 
está orçada em rnaís de- 70 milhões de cruzeiros. Mas, se 
temos o FUNDF e o BRB, pode ser que se arrangem os 
quatro milhões que não estão no orçamento. 

Não quero alongar-me mais. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem microfone) - .....• 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Sr. Presidente, se 
V. Exa. me permite, aproveitando a oportunidade que 
trouxe a pergunta do Sr. Seóador Eurico Rezende, con­
tinuo ainda o assunto de saúde. Vem constituindo, de al­
gum tempo para cá, motivo de sérios reclamos da popu­
lação de Brasília, principalmente daquela colocada em 
algumas das SQ-Sul e Norte, o problema do ruído. Parece 
estranho, mas êsse problema existe em Brasília, princi­
palmente em conseqüência do funcionamento irregular de 
certas casas comerciais nesses setores. Dentro do plano de 
Brasília, entre duas superquactras, teOricamente e ficariam 
situados os setores comerciais: pequenas lojas para o abas-
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tecimento comum dos habitantes. Com o tempo, bares e 
outros estabelecimentos semelhantes foram se instalando, 
num padrão dos mais inferiores. Acontece que, em algu­
mas dessas superquadras, providências policiais ·fi~eram 
com que êsses estabelecimentos t"õssem fechados às dez 
horas da noite, mas essas super<luactras foram felizes en­
quanto outras não. Nem a polícia conseguiu coisa alguma. 
E eu me faço intérprete aqui de uma parte dessa popu­
lação, fazendo apêlo a V. Exa. para que o Govêrno do DiS­
trito Federal estude êsse probler-a do ruído em função 
do regulamento que se chama a lei do silêncio, de maneira 
que em nenhum setor comercial de superquadra não fê:sse 
permitido o funcionamento de estabelecimentos dêsse 
padrão, porque perturbam o sono e a vida daqueles que 
têm que trabalhar desde cedo. É um assunto aparente­
mente banal, Sr. Governador, mas constitui reclamo da 
população, é um problema de saúde da população e, estou 
certo, o Govêrno do Distrito Federal receberá aplauso de 
grande parte da população se o assunto fôr considerado e 
devidamente solucionado. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Agradeço, 
mais uma vez. 

O SR. PRESIDENTE fDinarte Mariz) -Tem a palavra 
o nobre Senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS- Sr. Presidente, por ocasião 
da posse do Sr. Hélio Prates da Silveira no cargo de Go­
vernador do Distrito Federal, eu exercia a Presidência 
desta Comissão. Por êsse motivo. recebi numerosas su­
gestões, apelos, pedidos e recomendações dos , residentes 
nesta cidade, os quais transformei em questionário, numa 
espécie de colaboração à administração de S. Exa. A 13 
de novembro, um dia após a investidura do Governador, 
ocupei a tribuna do Senado e formulei sugestões que -
como já disse -não são pessoais, mas o resultado da ma­
nifestação dos habitantes de Brasília. Se não me engano, 
foram quinze. As quatro primeira:;; se referiam, aliás, a 
problemas do Hospital Distrital, incluindo aquisição e em­
prêgo de mat~rial de consumo, problema de pessoal, cons­
trução e estado de conservação do edifício, enfim, tudo o 
que se relacionava com aquêle Hospital. E seguiram-se 
várias sugestões. ' 

Tenho a impressão, Sr. Govenmdor, de que se trata 
de um número elevado de sugestões que eu agora trans­
formo em perguntas. Talvez fôsse aconselhável, para não 
tomar o tempo de V. Exa., que as respostas a pergu9ta por 
pergunta, V. Exa. nos enviasse posteriormente. Se já 

V. Exa. ou os seus auxiliares prepararam as respostas a 
estas sugestões faça a gentileza de encaminhá-las ao 
nobre Senador Presidente da Comissão, Dinarte Mariz, 
para conhecimento do plenárlO e para atendimento a 
um modesto representante do povo, que embora não sendo 
Senador por Brasília, mas sim pelo Estado de São Paulo, 
àquela época, por fôrça das atribuições de Presidente da 
Comissão do Distrito Federal. estava na obrigação de 
cuidar dos interêsses desta importante cidade e, por sinal, 
Capital da República. Fica, então, V. Exa. como ã.rbitro do 
critério, se pretende dar as respostas imediatamente ou se 
posteriormente as encaminhará à Comissão do Distrito 
Federal. De qtmlq11er maneira. podE-ríamos examinar, entre 
estas quinze perguntas, as de maior atualidade e impor-

tãncia e eu colocaria entre as de maior importância exa­
tame-nte o problema sôbre o qual V. Exa., en passant., 
falou, que é o problema das favelas e o problema das casas 
populares - problemas seriíssimos. Estou, por exemplo, 
informado de que, com relação aos compradores de casa, 
através do sistema da SHIS, mais de mil compradores 
estão atrasados com as prestações, e a entidade está mo­
vendo ação de rescisão de contrato com êsses compradores 
que não estão em dia. Resultará, se realmente fôr exe­
cutada a medida, num problema social da mais alta gra­
vid: ·e. Afinal de contas são mais de mll famílias amea­
çadas de perder as suas residências, porque, em virtude das 
prestações serem para êles, compradores, altas, estão atra­
sados. Seria, talvez, uma das 15 perguntas a que V. Exa. 
poderia dar resposta imediata, para conhecimento de 
todos os colegas. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Em primeiro 
lugar, desejo esclarecer aos Srs. Sehadores que li com 
muita atenção, na ocasião mesmo, o discurso do nobl'e Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS- Perfeito, tanto que V. Exa. 
imediatamente disse que eram 15 perguntas. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA- É, mas ainda 
tive a oportunidade de conversar com S. Exa,, poucos dias 
depois, sôbre problemas como o da eletricidade, o raio, e 
também sõbre a questão da saúde e a questão dos ratos, 
para cuja solução já tinham sido adotadas providências. 

O SR. LINO DE MATTOS - Nós tivemos amplo des­
taque da Imprensa por causa dos ratos. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Quanto ao 
problema das favelas, pode V. Exa. observar que estamos 
procurando atacar todos êles - todos, sem exceção. 

Com referência ao problema da SHIS, existem 1. 080 
casas; mais ou menos 700 moradores estão atrasados. 
Quer dizer, .são Quase 70% em atraso. Ocorre que o Go­
vêrno do Distrito Federal é o fiador dessas casas, mas 
não estamos atrasados no Banco Nacional de Habitação. 

De modo que vultosa verba é dada em garantia, é 
paga para o BNH, em garantia dêsses atrasos. Isso foi 
fruto, talvez, de urna maneira um pouco indiscriminada 
no vender dessas casas; não estavam os ocupantes eco­
nômicamente à altura de comprar tais moradias. E ha­
via cotas para aqui, cotas para ali; era tudo por cotas: 
''eu tenho direito a tantas casas" - e, então, ficavam com 
as casas, mas é o Govêrno do Distrito Feçieral que efetua 
o pagamento. 

Se por um lado é assim, por outro existe injustiça 
no complexo do Distrito Federal, porque os funcionários 
do seu Govêrno são os únicos que não têm casa; o Go­
vêrno Federal, os Ministérios, todos procuram, de uma ou 
de outra forma, resolver o problema de habitação; os 
funcionários do Govêrno, centralizado e descentralizado, 
não têm casa, a não ser alguns. E seria até, de certa 
maneira, uma garantia, uma questão de prioridade, um 
critério a ser adotado. Questão de prioridade. Se êles 
recebem pelos cofres do Govêrno e dentro daqueles limi­
tes estabelecidos pelo BNH e pela lei. poderiam automà­
ticamente ser pagos através do Banco Regional, por exem--
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pio~ .S: a que estamos procurando fazer. Infelimnen.te, exis... dos ratos de Brasília, que .foi o Senador-~;àe Mattos, 
te gente que não pagou nunca; existe gente que·,não foi plenamente atendida. ,·J;í4_"i 

ocupou, a'.~: as~inou, recebeu a casa mas não f';!tlá 0 SR. PRESIDENTE <Dinarte Mariz) _ Com a pala· 
ocupá .. .._,.: Estao ate depredando, arrancando portas:!\:·, _. . 0 Senador Carvalho Pinto. 
nelas, etc. Existem vários casos assim. Então, est · , vr~ 
procurando regularizar essa situação. :,, .. '·;,. .. o s~-- CARVALH? PINTO - Sr. Gover_nador, maia 

o SR. LINO DE MATTOS _v. Exa. veria como possí~ propos1to de enseJar uma comple~entaçao da exp~-
vel como viável 0 atendimento àqueles que efetivamente sição tão elucidativa que V. Exa. esta fazendo, gostana 
oc~param as casas pagaram as suas prestações até um de ouvir alguma coisa de V. Exa. B: respeito do pro~le~a 
determinado mome'nto e, depois, por circunst{tncias vá- do a?astecimento desta C~pltal. Nao ~e refiro, propna­
rias, retardaram 0 pagamento? Pelo roerias a êsses, po- mente,, ao··.aspecto do supnment:o de generos, mas pr.efe­
deria ser dado um tratamento diferente do daqueles que re~c _ ,_ente aos aspectos relativos aos preços d~s gen~­
não ocuparam, que não pagaram, enfim, relapsos? Claro roa. . _ Ido como é que os reajustamentos s.alanais n~o 
que há de haver uma distinção de tratamento entre tê : ompanhado a eleva__çlo do custo de v1~a e consl­
aquêles e êsses que são relapsos _ e alguns até que não d ndo-se q~e, ~a elevru;ao _ dê~se custo ~e VIda. o com­
se justificam; que, se compraram a casa e não a ocupa- pone~te relativo a alimentaç~ e o ~ue ma1s se tem acres­
raro essa recisão deveria ter sido feita há muito tempo cido ultimamente, essa sttuaça~, evidentemente, on:ra de 
mes~o porque vem em prejuízo daqueles que precísaU: uma forma bastante sensivel as populações das. cidades 
de casa. ocupadas por trabalhador~. notadamente, como e o caso 

Mas, êsses que pagaram normalmente, corretamdtlte, 
até certa altura, e cuja situação depois se agravou pelo 
aumento do custo de vida, pois o ordenado não melhorou, 

· o salário não melhorou, não mereceriam tratamento dife­
rente? 

O SR. HltLIO PRATES DA SILVEIRA - Mas tudo 
levado em consideração, naturalmenté começando -por 
aquêles mais graves, o que leva mais tempo1 acarretou 
uma providência inexorável que já encontramos e já pro­
curamos regularizar, de trás para diante. 

O SR. LINO DE MATTOS - De minha parte, estou 
satisfeito com a resposta de V. Exa. 

O SR. HltLIO PRATES DA SILVEIRA - Eu poderia, 
se V. Exa. o desejar, apelar para o Diretor que está aqui 
presente ... 

O SR. LINO DE MATTOS - O Senador Eurico Rezende 
estabeleceu um precedente, que me parece louvável. Feita 
a pergunta, abre-se outra oportunidade para outro colega 
que queira fazer outra pergunta, e depoi.s se volta à se­
gunda pergunta. se outro Colega desejar prosseguir eu 
paro, e voltarei logo mais. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem microfone, no inicio) 
- ... :t bom que se saliente que, na ocasião em que S. Exa. 
fêz o discurso aqui no Senado, já estava nas cercanias da 
calamidade públ!ca o problema dos ratos. 

Houve uma celeuma com repercussão na imprensa 
do Rio e na imprensa mundial. Eu me lembro de que, 
naquela ocasião, estive no Peru, e lá abriam-se manchetes 
dizendo que Brasília fôra invadida por ratos, que eu não 
os conheci aqui; naturalmente, ratos guerrilheiros, na 
sua agressividade e no seu tamanho, e o Govêrno do Dis­
trito Federal enfrentou o problema, não só os matando, 
mas educando, também, a população no combate, no sis­
tema de prevenção e foi realmente uma vitória rápida 
e fulminante do Govêrno do Distrito Federal. 

Estou dizendo isto para não perguntarmos apenas 
sôbre aquilo que ainda não foi feito porque não se teve 
oportunidade plena de fazer, ma.s para que fique regis-· 
trado que a reivindicação do inimigo público número um 

de Brasília. 

Eu, então, gostaria de ·saber se V. Exa. teve oportu­
nidade de considerar êsse assunto do custo de vida para 
as classes menos favorecidas e se tem, no instrumental 
adminlsirativo, condições para aliviar um pouco essa si­
tuação dos menos favorecidos pela fortuna. 

0 SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA- Éste foi um 
dos·1Jroblemas que mais preocupou o Govêrno. 

Está presente, aqui·, o Secretário da Agricultura. S. 
Exa. poderá, com muito mais ênfase, dizer do que já foi 
feito. Adiantarei, porém, alguns detalhes e S. Sa., então, 
passará a acrescentar mals alguma coisa. 

Foi feito um levantamento cadastral dos produtos 
hortigranjeiros, aqui de Brasilia, .e chegamos a uma con­
clusão bastante feliz. Verificou-se que de cêrca de 80% 
dos produtos que utilizaffios, 60% são produzkios em Bra­
sília. 

Em verdade, porém, houve granr.les injustiças, como 
as causadas pelos atravessadores que compravam ào pro­
dutor, ou mesmo não compravam do produtor mas que 
deixavam que êste ficasse com os produtos na carrocinha 
até que estivessem ameaÇados de deterioração: aí, então, 
os atravessadores apareciam e o produtor era obrigado a 
vender o produto a qualquer preço. Tivemos mesmo opor­
tunidade de tomar conhecimento de que um caixote de 
toinate que fôra vendido por três cruzeiros foi revendido, 
na praça, por mais de cinqüenta cruzeiros. Imedlatam~nte 
foram tomadas providências pelo Secretário da Agricul­
tura. Inclusive os jornais encetaram uma campanha con­
tra, na questão da retomada dos boxes que existem na 
Av. W-4, cêrca de oitenta boxes, e que eram utilizados 
para os mais diversos fins, até .Para a prostituição. Mas 
estão êles sendo distribuídos para o.s produtores. 

Mas existem cenas comoventes - e os jornais pu­
blicaram - de homens como êsse verdadeiro cientista 
japonês, de Taguatinga, a quem tive oportunidade de 
visitar, e que consegue obter verdadeiros milagres com o 
que produz. :t!:le também obteve box. Foram-lhe ofereci-· 
dos três, mas êle disse ue só precisava de dois, Também 
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foram dados às cooperativas e até àqueles não cooperati­
vados, àqueles agricultores de Planaltina. 

Há um projeto que foi aprovado há três meses, e esta­
mos procurando resolver o probelma nas cidades-satélites. 
O que mais me preocupou, aqui, foi a Central de Abaste­
cimento. Dependia também da fisionomia que se desse a 
Brasília: se seria uma cidade eminentemente administra­
tiva, ou um ponto de desenvolvimento da região. Na oca­
sião, conversei com o Ministro .Fábio Yassuda, que achava 
que se deveria estudar primeiro esse aspecto. 

Estávamos estudando êsse problema, quando Sobre­
veio o decreto do Presidente da República que nos facili­
tava o atendimento da Central de Abastecimento. 

Está presente um técnico do assunto, que colaborou 
inclusive, para o estudo da CEASA, em São Paulo. Infe­
lizmente, quando pretendia dar início imediato à constru­
ção, do terreno que lhe estava designado, grande parte dos 
lotes, para surprêsa minha, tinha sido vendido na véspera. 
Foram 41 lotes vendidos, e vendidos no meio, o que pre­
judicou enormemente a execução imediata da Central de 
Abastecimento. Porque, aqui em Brasília estamos pro­
curando dar à Central de Abastecimento uma outra fun­
ção, no sentido de que aquêles agricultores que aqui vêm 
do interior deixar seus produtos, possam encontrar algu­
ma coisa para seu uso, como adubos, remédios, _etc. 

Ainda ontem conversei com o Secretário de Agricul­
tura e sua equipe a respeito da Central de Abastecimento 
e da CODEPLAN. Quanto a local, temos quatro para es-

1 colher, sendo que o melhor nos parece o mais difícil, 
porque tem problema de desapropriação, e tem constru­
ções iniciadas e outras dificuldades. O BNDE estêve aqui e 
está interessado, porque, de acôrdo com lei existente, fi­
nancia 40%; o Govêrno, 30% e o Ministério da Agricultura, 
através da COBAL, os outros 30(,{;. - Existe uma Comissão 
estudando o plano, e ela é que vai escolher o futuro local 
para ver qual o melhor, sob o ponto de vista econômico e 
quanto à distribui'ção. Isto nos tem preocupado bastante. 
Falo ligeiramente e não sei se satisfiz a V. Exas. - Mas, 
temos aqui o técnico que poderá dar detalhes sôbre o 
assunto. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agradeço a V. Exa. e 
também o seu Mlterêsse no bem-estar dessa comunidade, 
e não posso deixar de também congratular-me com V. Exa. 
por êsse empenho de resolver o problema. Queria também 
trazer o meu testemunho relativamente ao alcance que 
obtivemos ein São Paulo, onde essa instalação revelou um 
instrun;:tento de alta valia, não só como estímulo à produ­
ção, como de proteção para o consumidor. Congratulo­
me com V. Exa. pelos seus esforços no sentido de dotar 
Brasília de um aparelhamento dessa natureza. 

O SR. HÉLIO PRATE;S DA SILVEIRA - Obrigado a 
V. Exa. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Gostaria de saber de 
onde V. Exa. estaria tirando os recursos, pois estamos 
próximos da chegada da mensagem do Orçamento. Gos­
taria que dissesse o que está planejando e, inclusive, algo 
sôbre se tem melhorado a receita do Distrito Federal, se 
o Govêrno Federal tem dado sua contribuição dentro do 
Orçamento, enfim, como V. Exa. está-se arranjando com 

as dotações de que dispõe e o que pretende fazer a- êste 
respeito. , _ 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Realmente, o 
problema da renda tem preocupado bastante. ~as se 
fizermos uma análise, um restrospecto de 1968, 1969 e 1970, 
verificaremos que pràticamente o Orçamento tem sido o. 
meRmo. Verdade que, em 1968, o Orçamento era de 373 
milhões. Foram gastos 338 e isso. representou, na época, 
45,6% do investimento de capital, e o restante, de modo 
geral, para custeio. Em 1969 o Orçamento foi de 396 mi;­
lhões de cruzeiros, mas foram gastos 408 milhões. Houve 
deficit orçamentário. Neste ano, o Orçamento é de 424 
milhões, mas houve contenção na ordem de 407. 

Esta é análise curiosa: se tomarmos o índice 100 para 
1968, só em pessoal em 1969 houve aumento de 25% Em 
1970, foi de 20%, passando, portanto, o índice Para 150. 
Quer dizer, de 68 a 70 o Orçamento de pessoal aumentou 
em 50%. 

Ora, ocorreram transtornos, porquanto, em número 
absoluto, o aumento é menor e, em números relativos, mui­
to menor ainda. Justamente nesse período houve não só 
desvalorização da moeda, como também explosão, aumento 
populacional em Brasília. No ano passado Brasília cres­
ceu uma Planaltina por mês e uma Anápolis por ano: 
Em março do ano passado o IBGE estimou a população do 
Distrito Federal em 574 mil habitantes. e a CODEPLAN, 
em abril também do ano passado, em cêrca de 520 mil. 

Então, o problema é muito sério, porque êsse aumen­
to, o investimento de capital, fica ·em apenas 26% - ve­
jam bem, 26%. 

Entretanto, vemos aqui o Orçamento não muito ani­
mador para o ano de 1971, as necessidades desejáveis eram 
muitas e cortou-se uma vez, duas e ainda assim está mais 
de 100% É bom lembrar que nesses 424 milhões o Govêrno 
tem cêrca de 204 milhões, considerados receita própria, o 
ICM do trigo, que foi 157 milhões de cruzeiros. Isto é outro 
problema qlle ainda hoje verifiquei com o Sr. Secretário 
de Finanças e vi uma coisa curiosa. Êsses 157 milhões do 
trigo não têm se comportado bem, porque até o dia 31 
de maio próximo passado só tinham sido recolhidos 54 
milhões, faltando, portanto, 103 milhões em sete meses e 
o Ministério da Fazenda está liberando uma média de 
12 milhões por mês. Se nós recebermos os 157 milhões, se­
ria preciso que, no último mês, em dezembro, fôssem li­
berados 43 milhões. Êste é um problema sério. Dou muita 
importância a essa questão de números e gosto muito, 
portant-.J sei êsses detalhes. Por tudo isto, o Orçamento vai 
surpreender; já falei com o Sr. Ministro do Planejamento 
sôbre isso e êle disse que poderíamos ter uma conversa. 
Expljquei que é um problema muito sério. Por exemplo: a 
Educação, no próprio Orçamento, é um problema muito sé­
rio, porque, no próprio Orçamento elaborado no ano p:J,ssa­
do para êste ano, não se previu o aumento de professôras. 
Cada Escola-Classe situada no Distrito Federal custa 110 
mil cruzeiros: professôras, secretárias, serventes, etc., por 
ano. De modo que uma Escola-Classe sai na ordem de 400 
mil cruzeiros, e gastam-se 110 mil cruzeiros para custeâ­
la. Isso não contando com a escola normal, que dizem ser 
a maior do mundo, e deve ser, é uma grande escola, e 
precisa de mais recursos. 
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O Sen,ador L:ino de Mattos, por ocasião do seu·4lfçurso, 
di:ssn q·~ bastava seguir a imprensa. Nesse ponto, a im­
p,r'e'nsa falhou. A imprensa disse que não havia o problema 
Cla educação. E o p«tblema é muito sério. A imprensa não 
r O.e informou bem. Ém dezembro passado, quando, findo 
O\ orçamento, as verbas passam daqui para lá, para não 
cwárem em exercício findo, eu quis dá-las para as escolas 
r nas disseram-me que não havia o problema de escolas. 
< )~: próprios assessôres, que eram daqui, estavam engana­
dos. A imprensa dizia que não havia o problema da edu­
cp.ção, quando, para seguir as normas instituídas pelo 
C :onselho Federal de Educação, são necessárias 588 salas 
éle aulas. 

O SR. LINO DE MATTOS (Inicialmente, sem micrefo-
1 !le) - ... especificamente, sôbre o problema de educação; 
1 )tJrque, nas minhas sugestões a quarta e a quinta se re­
fErem exatamente ao problema educacional A quinta é 
u seguinte: aumentar, ao máximo possível, o número de 
:,;alas, para evitar que aconteçam, como no momento, salas 
de aula com mais de 40 alunos, muitos dos quais obrigados 
a assistir às aulas de pé. 

O SR. HJ!LIO PRATES DA SILVEIRA - Há fato mais 
grave: quando eu disse que o Conselho Federal de Edu­
o ação condenou mais de dois turnos diurnos - e existem 
a.té quatro! - isto significa que, no fim de quatro anos, 
O· aluno perde um ano. Temos êste problema. 

A educação precisa de um orçamento elevado para 
;\)oder equilibrar - mais ou menos equilibrar. Um quarto 
·turno e parte de um terceiro, só para a educação, reque­
:reriam uma ordem de 150 milhões de cruzeiros. 

E ainda temos o problema da saúde: é também grave, 
·uma vez que foi aumentando. Dizem, não sei se para fazer 
:graça, qLie o Hospital mais barato e mais próximo do Piauí 
té o Dio;;trital (Risos). Mas, mesmo assim, quanto à am­
:pliação de leitos, nos hospitais, é esta a situação: 1. 200, 
·em 1969: 1.350, em 1970; 1.871 e 2.472 - vamos dobrar 
.em trêS anos, porque já estão em execução essas obras 
.aí. Isso é outro detalhe, em que não me vou alongar. 

Não sei se respondi à pergunta do Senador. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Se algum dos 
53rs. Senadores deseja fazer uso da palavra, pode fazê-lo. 

O SR. ADALBERTO SENA - Desejo um pequeno es­
-clarecimento de V. Exa. Nós somos aqui uma espécie de 
;antena da opinião pública. Fui informado de que o Go­

;vêrno do Distrito Federal aumentou muito, no corrente 
:ano, a oferta de oportunidades na educação secundária -
:a ponto de alunos que já estavam estudando em escolas 
:particulares se transferirem para as escolas oficiais. Eu 
·perguntaria a v. Exa., refletindo 'um pouco essas informa­
·ções que recebi: êsse aumento do índice de oportunidades 
se refletiu, como dizem por aí, sôbre a população do Plano­
'Pilôto em detrimento das populações das cidades-satélites 
da zona urbana? 

O SR. HJ!LIO PRATES DA SILVEIRA - Não senhor. 
Não. Nlu existe essa situação, até porque estão faltando 
escolas nas cidades-satélites. E a demanda é muito grande, 
tanto que o ensino secundário, ginasial, está usando pré-

. dios das escolas primárias em aulas noturnas; e há deficit. 

O SR. JúLIO DE CASTILHO (sem microfone no iní­
cio) - ... dos quais 292 em 1947 não pertencem ao ensino 
médio, e o acréscimo foi de sete mil alunos que não corres­
pon~·.··~· às transferências cto ensino primário, e pela 
vi~e elementos estranhos. 

'~ SR. ADALBERTO SENA - A minha pergunta é 
··-.{êsse conhecimento não prejudicou, segundo me disse­
ram, a oferta. Esta teria sido tão grande (não estou fa­
zendo crítica, estou aPenas repetindo o que eu desejava 
esclarecer) tão grande que haveria um êxodo do ensino 
particular para o público. E então êsse excesso na zona 
urbana teria prejudicado um pouéo a oferta nas cidades 
satélites e na zona urbana. 

O SR. Júl.IO DE CASTILHO (sem microfone no iní­
cio) - ... com a rêde oficial da ordem de 92%, de tôda 
a população~ Um dQS pesos maiores que recai sôbre o Go­
vêrno do Distrito Federal é sustentar o ensino médio, que 
se faz aqui quase que com a mesma imensa intensidade 
do ensino primário, onde é inteiramente gratuito. Nós não 
aumentamos a oferta, pelo contrário, se a rêde particular 
tivesse condições de receber ficaríamos aliviados. 

O problema é o seguinte: não há condições, princi­
palmente no âmbito das cidades-satélites, de procurarem 
o ensino particular, porque não têm possibilidade de pa­
gar. 

Em Sobradinho, por exemplo, a população é ávida 
por educação, mas a renda per capita é da ordem de 55% 
que têm ordenado mais ou menos equivalente ao salário­
mínimo e apresenta um alto índice de escolaridade, por­
que o atendimento é todo feito pela rêde oficial. 

O SR. ADALBERTO SENA - Quer dizer que a rêde 
oficial está atendendo? 

O SR. JúLIO DE CASTILHO - Não há quem pro­
cure o ensino, no Distrito Federal, que não esteja sendo 
atendido. Há o truque qlfe usamos para atender. Esta a 
questão a que o Sr. Governador se referiu, a respeito dos 
turnos. O dado pelo Conselho Nacional de Educação é de 
que cada escola deve ter dois turnos, a criança deve pro­
curar a escola e receber quatro horas e meia por dia e nós 
estamos dando aqui três, o que é mais ou menos normal, 
quatro existe muito. Nós temos mais ou menos sacrificado 
58% da população porque não temos escolas, sem deixar 
de atender. 

O sR: ADALBERTO SENA - A minha pergunta era 
mais sôbre o aspecto quantitativo. Estou satisfeito, reco­
nheço que ésses_ aspectos quantitativos são muito graves, 
mas o Govêrno não tem culpa porque não tem possibili­
dades de atender. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (sem microfone) ...... . 
Perguntaria, então, Sr. Governador, caso V. Exa. o 

permita, que o Sr. Secretário de Educação nos respondesse 
ao seguinte: falamos em orçamento, tanto em problemas 
qualitativos quanto quantitativos. Desejaria saber se do 
plano de obras da Secretaria de Educação e Cultura do 
Distrito Federal constam recursos: primeiro para a con­
tinuação ou conclusão do projeto de instalação do Centro 
de Ensino Médio, denominado Elefante Branco. Penso -
muito embora não tenha filhos estudando ali - que 

':_-/:i 
l.ii~~~~ 
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aquêle Centro de Ensino Médio é hoje o principal estabe­
lecimento estudantil da Capital, tanto pelo número de 
alunos como pelas atividades desenvolvidas e pelo tra­
balho extraordinário que ali ·vem sendo realizado, sob a 
direção de um professor que considero dos mais ideaJistas 
dentre os que já conheci. Em segundo lugar perguntaria, 
ainda, se consta do plano de obras da Secretaria a cons­
trução da Escola-Classe da S. Q. 208. 

O SR. JúLIO DE CAST!jLHO -- Recursos existem, Se­
nador, mas insuficientes. Mas se dermos prioridade às 
obras do Elefante Branco, que já atende a tôda população 
estudantil que o procura, em detrimento de outras áreas, 
seria uma prioridade injustificada. 

Quanto à Escola-Classe da S.Q. 208 crei'o que já está 
incluída no plano de obras da Secretaria. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Lembraria a V. Exa. 
que não seria uma prioridade pois no Centro de Ensino 
Elefante Branco ainda não foi construído, se não me 
engano. o pavilhão de educação física. 

O SR. JúLIO DE CASTILHO- Com o Sr. Governa­
dor, percorremos tôda a praça de esportes, que dá para 
atender a i.sso, de acôrdo com os estudos do Professor Cé­
sar, que é um grande Diretor e um grande educador, mas 
vê o problema sob determinado ângulo, e nós temos de 
acompanhá-lo, de equacioná-lo sob o seu aspecto geral. 
Em todos os contatos com êle e na base do que êle pediu, 
procuramos atender, porque reconhecemos que o Elefante 
Branco é um importante centro de estudos. 

0 SR. CATTETE PINHEIRO- Não recebi nenhuma 
insinuação do Diretor daquela Escola, foi tudo eventual. 
Pa'rece-me que, dentro das exigências e das lei.s de ensino 
atuais, para um centro de ensino daquele padrão, um pa­
vilhão cobert.Q para a prâtica da educação física seria uma 
das exigências a atender logo que possível. 

O SR. JúLIO DE CASTILHO - Há várias razões para 
êsse atendimento, até de ordem política, podemos dizer as­
sim, porque proporcionando melhores condiçõe5 aos estu­
dantes, de maneira que êles encontrem tudo de que neces­
sitem, enquanto estiverem fa~~endo ginástica, estarão 
desviados de outras preocupações. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - De pleno acórdo com 
V. Exa. É um dos motivos da minha insistência. 

O SR. HELIO PRATES DA SILVEIRA - Eu queria 
ainda responder ao S~nador Cattete Pinheiro. Nessa visi­
ta ao Elefante Branco, ficamos deveras entusiasmados 
com o que se está fazendo lá, inclusive com a educação 
física. Foi-me, não digo pedido, sugerido para construir 
um ginásio fechado no Elefante Branco. Acontece que 
existem umas prioridades. Daquele Colégio, a 300 metros, 
existe um ginásio fechado, ainda que pequeno, na CASES. 
Então, eu disse, na ocasião, que se deveria fazer aqui um 
ginásio mai.s amplo. Imaginavam o orçamento em 5 mi­
lhões de cruzeiros para construção do ginásio. Então, va­
mos dar um ginásio fechado não só ao Elefante Branco, 
mas a Brasília, um tipo assim "maracanãzinho". O de Re­
cife, com capacidade para 16 mil espectadores, foi orçado 
em 6 milhões e meio de cruzeiros, agora naturalmente de­
ve ser muito mais. Então vamos dar a Brasília um ginásio 

que atenda a todo o centro comunitário, inclusive p:u;a 
servir à comunidade. Lá se faz um belo estádio com -v.fx ... 
rias canchas de basket e de futebol de salão, e pequema. 
piscina, e, a 300 metros existe o ginásio fechado, atntla; 
que modesto, da CASEB. De modo que é questão de se 
complHar. Se o Elefante Branco tem 4. 500 alunos, a. 
CASEB tem 3.500, é menor, mas muito pouco menor. Co-·, 
mo prioridade eu preferiria qUe se desse então um ginásio.: 
de acôrdo com Brasília, para atender às necessidades da. 
Capital. Nós tivemos dificuldade mesmo, por ocasião do, 
aniversário de Brasílía, em promover as várias festivi-· 
dades desportivas. De modo que há necessidade de umJ 
ginásio. Então, prefiro ampliar. Estamos nesta fase. 

O SR _ CLODOMIR MlLLET - Gostaria que V. Exa. 
nos desse noticia das obras do Teatro Nacional e também 
da possibilidade da construção da Biblioteca, já que a 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro vai ficar mesmo na 
Guanabara. Na rubrica da Secretari~ da Educação eu 
achei que a verba era pequena. Não sei como V. Exa. vai 
conseguir' alguma coisa neste sentido. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Não existe 
nada na rubrica para as obras do Teatro Nacional. 

Da Fundação Cultural existem dois milhões e meio. 
As obras do Teatro Nacional, por outro lado, estão até 
condenadas. A verba anual da Fundação 'cultural é de 
2 milhões e meio, e precisam-se, no_ mínimo, trinta mi­
lhões. E não existe nada, infelizmente. Naturalmente tem 
que vir. Para êste ano não tem nada. 

O SR. CLODOMIR MILLET - O orçamento de 1970 
ainda não votamos. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Para 1970 
estou com dificuldades incríveis. 

O SR _ PRESIDENTE <Oinarte Mariz> - Com a pala­
vra o Sr. Senador Carlos Lindenberg. 

O SR _ CARLOS LINDENBERG - Estou preocupado 
com o problema da produção e da assistência aos homens 
da lavoura. Então, como que complementando a pergun­
ta que o nobre senador Carvalho Pinto formulou sôbre 
abastecimento, pediria a V. Exa. uma notícia, embora 
rápida. O que o Govêrno no Distrito Federal tem feito pe­
la agricultura, ou seja, pela produção agropecuã.ria, e pela 
assistência aos lavradores? 

O SR. LINO DE MATTOS- Se V. Exa. me permite, 
eu ia lembrar a u.a pergunta, que coincide, com muito 
agrado para mim, com a pergunta que o nobre Senador 
Carlos Lindenberg acaba de fazer. A 9.a pergunta era esta 
- Plano de financiamento pelo Banco Regional no prazo 
longo, que melhor atenda aos lavradores, aos pecuaristas 
e hortigranjeiros; e a 14.a era sôbre problema de máqui­
nas agrícolas. Se a Prefeitura está ajudando os lavradores 
com máquinas agrícolas; se ampliou a frota, enfim. Assim 
a resposta de V. Exa. atenderá à nossa pergunta também. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Inicialmente sem mi­
crofone) ... a minha pérgunta é sôbre agricultura e pe­
cuária. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEffiA- Essa pergun­
ta demanda resposta muito longa, mas está aqui o Sr. Se-
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cr~tário de Agricultura que poderá complementar -~r 
se~·~Ia nãb satisfizer. Também está presente um dQLJ)i­
retores do Banco Regional, que, há longos anos. é ctO-n­
co qo Brasil, e vel'llt_.:.ae dedicando ao crédito rural. Existem 
sug.estões dêle ·muifo interessantes, colhidas pelo próprio 
Ban·co do Brasil. Êle cooperou, e chegou a dizer até que 
é o próprio autor da lei de crédito rural. De modo que 
qualquer pergunta sObre êste as.sunto, com detalhes, éle 
poderá responder. 

Também sou pecuarista lá onde o Br:asn acaba, ou co­
meça, e me interesso muito por isso. Na verdade, até a se­
mana passada, havia muita irregularidade na maneira de 
ser vistoriada a terra do Distrito Federal. Digo até a se­
mana passada porque já foi dado um grande passo na 
execução dêsse trabalho. Embora não na sua plenitude, 
mas estamos procurando regularizar a situação dessas ter­
ras, inclusive aquelas das chamadas invasões. Há uma su­
gestão do Sr Diretor do Banco Regional. muito interes­
sante, que é do agrado inclusive do Banco Central e· do 
Banco do Brasil. É que as terras são arrendadas, e não 
ofereciam garantias. Então. para que essas terras tenha'rn 
garantias. ag·ora, calculariarnos assím: vaiar das terras, 
zero; valor das benfeitorias, ''X". E com isto se abre um 
crédito para o lavrador, que estava meio desamparado, 
principalmente para os hortigranjeiros, cujo tempo é re­
duzido. Falo resumidamente no setor da pecuária, na cha­
mada região econômica. A estimativa para o Distrito Fe­
deral é de 35 mil cabeças de gado. A Secretaria de Agri­
cultura fêz nove convênios com o Ministério da Agricul­
tura, inolusive um relacionado com reprodutores, que está 
alcançando grande sucesso. São postos à dísposição dos 
pecuaristas, reprodutores de boa linhagem, de bom sangue 
e, em troca. a Secretaria de Agricultura recebe aquêles que 
não são de bom sangue. de boa linhagem. Tão grande foi 
a aceitação que existe fila para a obtenção de reproduto­
res. Conseqüentemente. daqui a quatro, cinco anos o re­
banho bovino da região geo-econômica do Distrito Fe­
deral melhorara. 

Acêrca das invasões, estamos procurando regularizar 
a situação, pois existe muita coisa que ~ não sabemos 
por quê - dizem ser proibida. Então. vamos tirar o ho­
mem, mas não conseguimos. Também êle não tem cré­
dito. Pode haver complicação de ordem jurídica. Em pri­
meiro lugar quisemos saber a razão de não poder haver 
granjas ali. Andamos atrás das leis. Ninguém me respon­
deu. Atê }1oje, eu ando atrás da lei, do Plano-Pilôto. não 
sei o que mais. Não entendo porque não podem existir 
granjas na estrada que liga Taguatinga ao Plano Pilôto, 
eu ainda não encontrei a lei que proibisse isso, ninguém 
me disse ainda onde está essa lei. Em todo o caso, vou 
mandar pesquisar mais um pouco e de tôda maneira va­
mos regularizar essas invasões e dar preferência a êsses 
atuais ocupantes para o arrendamento das terras e tam­
bém para aquisição dêsse direito. 

O SR. LINO DE MATTOS - Há pouco tempo fiz dois 
pronunciamentos aqui no Senado sôbre êste assunto. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Tomei co­
nhecimento dêles, li-os. 

O SR. LINO DE MATTOS- Não quero desviar V. Exa. 
do assunto principal. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Mas V. Exa. 
no seu discurso, citou uma lei e agora existe uma outra., 
que regulamenta a matéria e V. Exa. não a citou. 

O .SR. LINO DE MATTOS - Realmente, estava in­
co'W'teta. 

., .. Q SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA- V. Exa. sabia 
q\le estava incompleta? 

O SR. UNO DE MATTOS - Absolutamente. 

O SR.,HI!JLIO 'PRATES DA SILVEIRA- V. Exa acusou 
o Govêrno_ do Distrito Federal de J?.âo cumprir a lei. 

O;JJR. LINO DE MATTOS - Apenas fiz uma obser­
va.t mas continue V. Exa. com o assunto principal, as 
cWIJ'·perguntas feitas pelo nobre Senador Carlos Linden­
berg. 

O SR. HlóLIO PRATES DA SILVEIRA -Então, nobre 
Senador Carlos Lindenberg, nesta parte da questão de 
atendimento. tem sido êle de grande intensidade. Existiam 
fora da área geo-econômica do Distrito Federal muitos 
tratores, que foram recolhidos. Até um jornal publicou 
uma fotografia da minha visita aos tratores recé~l-che­
gados, eram cérca de 90 os que estavam fora. 

O SR. MANOEL CARNEIRO - Eram exatamente 96. 

O SR. UNO DE MATTOS - Uma das minhas per­
guntas era exttamente sõbre êsses tratores que estavam 
fora do Distrito FederaL 

., 

O SR. MAN~ CARNEIRO ~ Era a decima-quarta 
pergunta. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Voltando ao 
assunto principal, dizia eu que, no mês de janeiro, foram 
recolhidas essas màquinas, e a Secretaria de Agricultura 
aproveitou para pô~las trabalhando. e já fizeram. no mes­
mo intervalo de tempo, mais duas mil horas que no ano 
passado. Houve queixas de lavradores que pagaram e os 
tratores nunca chegaram lá. Aquêle que entra já sabe, 
mais ou mel10S, a época em

1 
que vai receber os tratores. 

Eu, -que sou lavrador, posso afirmar que há uma fro­
ta fabulosa em Brasília, uma das maiotes, em proporcão, 
das que existem no Brasil - eu me permito fazer uma 
critica ao Govêrno r risos), - mas existem maquinas mui­
to pesadas para certos trabalhos, como o hortigranjeiro. 
Há essa deficiência, são· muito pesadas. Não existe ma­
quina mais leve, e nós estamos procurando. Mas como fo­
ram adquiridas através da FUNDEPE, e estão naquela 
fase de pagamento, reajustamento. 

' 
Houve muita regularização, pelo menos na disciplina. 

Há uma disciplina mais forte, hoje, Não vejo ninguem, 
não conheço nenhum caso de lavrador que se queixa.sse 
por falta de atendimento. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Tem proporcionado 
aumento de produção agrícola?· 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA~ Dr. Carneiro, 
podia fazer o obséquio de responder? 

O SR. MANOEL CARNEIRO - Sr. Senador. dividi· 
mos o Distrit<J Federal em nove núcleos rurais: Planal­
tina, Taquara, Piripipaua, Rio Prêto, Taguatinga, Gama, 

.--,:~:·~ 
,(' ~i ~t.'f.üii't;! 



2574 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1970 

Vargem Bonita, Sobradinho e Brazlândia. Nesses núcleos 
a Secretaria tem, dando assistência direta ao agricultor:' 
um agrônomo, um veterinário e dois técnicos agrícolas; 
duas, três ou quatro patrulhas mecanizadas, de confor­
midade com as necessidades dos núcleos, e um pôsto de 
venda. Tem um outro grupo - pôsto de veterinária e 
agronomia - na defesa animal e vegetal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Em cada pôsto? 
O SR. MANOEL CARNEIRO - Sim. Fizemos já a 

defesa de tôda a bacia leiteira, na part& referente à af­
tosa e à brucelose. 

O SR. LINO DE MA TIOS - Noventa e dois por cento 
do gado está vacinado. 

O SR. MANOEL CARNEffiO - Há quatro séries pre­
ventivas e o gado é vacinado de quatro em quatro meses, 
como V. Exa. sabe - grande criador que é. De sorte que, 
de quatro em quatro meses, é vacinado êsse gado, pre­
ventivaznente. Já atingimos êsses 92%. 

Com êsses convênios que assinamos com o Ministério 
da Agricultura, para atender às áreas de influência ou 
áreas geo-econômicas, nós já estamos iniciando, já vamos 
iniciar campanha de defesa sanitária animal. E também 
atos do Governador se fazem presentes nesses municí­
pios. mesmo em Goiás e Minas, na parte de revenda e 
de assistência técnica direta ao agricultor. Assinado êsse 
convênio, já autorizei 12 conjuntos mecanizados para 
atender à área geo-econômica. 

O SR. CARLOS LINl>ENBERG - ~em microfone.) 

O SR. MANOEL CARNEIRO - É a explicação a V. 
Exa. Temos as terras e temos nossa fábrica. v. Exa. 
não ignora isso. E estamos cobrando um preço que ... 
creio mesmo que vamos para a falência, porque não se 
pode resistir ao preço da Secretaria~ por tonelada de 
calcáreo, inclusive transporte ao local, dez cruzeiros! 
E a fábrica de Planaltina está cobrando lá, sem trans­
porte, trinta e oito. De sorte que a tendência é ir para 
a falência, mesmo! ... 

O SR. CARLOS LINDENBERG - Agradeço as res­
postas do Sr. Governador e sua equipe e, afinal de con­
tas, por êsse trabalho em favor da agricultura - que 
acho dos mais Importantes depois da educação. 

O SR. LINO DE MATTOS - (Sem microfone.) 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA- Um dos Di­
retores, o Sr. Antônio Ferreira, poderia fazer o obséquio 
de falar sôbre os projetos? 

O SR. ANTONIO FERREIRA - Sr. Presidente, Sr. 
Governador, Srs. Senadores, o Banco Regional atuará no 
convênio com a Secretaria da Agricultura prestando as­
sistência financeira e a Secretaria prestando assistência 
técnica. Iremos financiar, dentro de um planejamento, 
cêrca de quarenta técnicos da Secretaria de Agricultura. 
E, além do financiamento, iremos prestar durante todo 
o seu curso, assistência técnica integral. Então, o Banco 
Central, que compareceu aqui com sua equipe, e com a 
Secretaria da Agricultura, levantaram as prioridades. Va­
mos começar a financiar a pecuária leiteira, agricultura, 
horticultura e fruticultura. 

os prazos iniciais serão de até cinco anos, porque o 
Senhor Governador autorizou, agora, que os recursos do 
FUNDEPE, de três, passassem a ser com cinco anos. De 
modo que estamos aparelhados e já recebemos inúmeras 
propostas que estão sendo estudadas. 

As taxas de juros estão fixadas pelo sistema mone­
tãrio; os financiamentos, de até 50 vêzes o salário-mí­
nimo, ficarão em tôrno de 12% ao ano, e sôbre 50 vêzes, 
em plano de 15 ou 16%. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Governador, quando 
houve a interpelação do eminente Senador Lino de Mat­
tos ao Sr. Secretário da Educação, fiz uma pergunta, 
mas muito em surdina ela ·foi desapropriada e passou-se 
a outro assunto. Mas meu assunto não ficou para trás, 
porque a educação sempre anda para a frente. 

Todos nós sabemos e a observação e a estatística 
revelam que Brasília, crescendo de dois modos, isto é, 
como disse V. Exa. por hereditariedade e por agregação, 
há uma agregação constante nesses deslocamentos de­
mográficos, de mão-de-obra não especializada que vem 
para Brasília. 

Então, essa mão-de-obra não interessa ao ensino mé­
dio tradicional e não interessa, até mesmo por falta de 
oportunidade, à Universidade. Então, o que interessa é 
o ensino industrial médio, por ser Brasília uma cidade 
socializada, apesar de Dão ser socialista, graças a Deus. 
A mão-de-obra aqui é boa porque temos uma engenharia 
ousada, temos uma arquitetura fascinante, temos a con­
tribuição de grandes emprêsas construtoras, ~graças à 
mão-de-obra especializada para a nossa Capital, mas 
dentro daquela velha drenagem, quase que diária, de 
ônibus e caminhões. convocam-se as atenções do Go­
vêmo para a implantação de um estabelecimento de en .. 
sino industrial médio, notadamente de um ginásio tam­
bém orientado para o trabalho. 

Devo dizer a V. Exa. que, em matéria de ensino, aqui 
em Brasília, continuamos ainda em três setores: primá­
rio, médio e superior. Eu mesmo mantenho, aqui em 
Brasília, uma obra educacional. Não vejo, entretanto, a 
democratização de oportunidades no ensino técnico. 

No Govêrno Costa e Sllva, através do dinamismo e 
da perseverança do Ministro Tarso Dutra, houve grande 
importação de equipamentos como, por exemplo, para a 
engenharia e operações. Brasília não foi contemplada 
com êsse equipamento. Desejava, então, saber se faz 
parte do plano da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal implantar e disseminar essas unidades de ensino 
industrial médio e de ginásio orientado para o trabalho. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SitVEIRA - Quanto a 
essa questão do ensino industrial, estamos procurando 
orientar uma filosofia no sentido de ser Brasília um pólo 
de desenvolvimento desta região e não uma cidade emi­
nentemente administrativa, como é considerada por al­
guns ou por muitos. É ainda polêmico êste assunto. 

Da indústria, aqui, só a da construção civil. O res­
tante é incipiente e não tem incentivo, mas nosso Govêr­
no está procurando dar-lhe êsse aspecto. 
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Existe, também, o problema - ja as encontr~i 1M!!!!n, 
quase aband~onadas., .-porque foi por poucos dias ~r 
horas que nao se-eram - de 12 escolas poliv~es 
que, de certa_ ~o_ .. ~ 1 --~J~dam a~Igu~ta coisa no setor da 
pequena e media rm. Estao amda em estudos mas 
estamos procurandÓ. atrair a pequena e a média ind~tstria 
para se aum·entar o mercado de trabalho. Na verdade, aqui 
em Brasilia, em se tratando de escola industrial, há muito 
pouco. 

Vou passar a palavra ao nosso Secretário de Educacão 
que está capacitado a esclarecer éste Plenário sóbr~ ~ 
assunto. 

O SR. JúLIO DE CASTILHO - Para uma popu~· 
de 1. 500 a 6. 000 alunos, distribuídos por vários cua 
técnicos de nível médio, temos: Contabilidade_ com 1. 833 
alunos: e Administração, Secretariado, Normal, Electróni­
ca, Meteorologia, Eletricidade, Electrotécnica, Electrome­
cânica, Comércio e Propaganda. As informações que te­
mos são as de que o mercado é destinado _quase exclusiva­
mente a construções. Não hâ mercado que absorva, em 
Brasília, essa mão-de-obra especializada. Em reuniões do 
Secretariado e mesmo em conversas particulares, temos 
procurado estabelecer uma conduta que possa levar a um 
entendimento. A informação que nos cabe é de que os 
egressos dessas escolas não entram no mercado como ele• : 
mentos produtores, mas como consumidores, fato que;_ 
agrava a situação, de maneira geral. 

Acho que êsse aspecto ligado à questão de ser pólo 
de desenvolvimento de uma região, estâ intimamente liga­
do. O desenvolvimento que queremos dar não tem corres­
pondência no mercado mas êsse desenvolvimento estâ 
sempre em nossas cogitações. Agora mesmo o Govêrno 
Federal, através do Ministério da Agricultura, procura 
fazer modificação no ensino, estabelecendo que os primei­
ros anos do Primãrio tenham seqüência natural no Oi· 
nãsio. De modo que temos um ensino fundamental que 
vai para o espaço de 8 a t;l anos de ensino integrado. E, 
depois, a parte relacionada com o ensino médio, que é 
quando se prepara o cidadão para ir à Universidade, ou 
para se integrar na vida da comunidade como elemento 
útil que vai prestar seus serviços a ela. Não sabemos 
qual a evolução do fato. Houve um seminário, há poucos 
dias, para saber-se como o prímeiro ciclo, que corresponde 
ao ginásio, vai entrosar-se com o primário no aproveita­
mento désses ginásios, orientados para o trabalho. É a 
integração que se deseja fazer para, depois. continuar no 
médio. De maneira que o esfôrço que fazemos é todo no 
sentido de dar condições a Brasília para que, tendo mer­
cado, encontre elementos capazes de corresponder a êsse 
mercado. Esta é a situação que as informações nos estão 
dando. É um ef;tudo especifico orientado para o trabalho, 
estabelecendo uma -linha de ensino pré-vocacional, de 
maneira que, em cada etapa do ensino, aquê1es que não 
quiserem continuar os estudos terão condições de serem 
integrados na comunidade através de uma profissão. 

Aproveitando a oportunidade quero dizer que se a 
rêde particular de ensino do Distrito Federal estivesse me­
lhor seria um alívio para a rêde oficial. Cada aluno para 
a rêde oficial no primário custa !l50.00 por ano e cada 
aluno no curso médio, custa 850,00, Portanto, mil al1,1ilos 

que saíssem, daria para construir duas escolas. Tanto 
que, na Secretaria da Educação, hã um estudo no sentld9 
de baratear a pussagem do aluno pela rêde oficial porqú'e 
a permanência do repetente no- primário por um, dois, 
trés ou:'guatro anos não resolve, pois no fim o aluno aca­
balâ~~llo para uma profissão menor, talvez se torne um 
p~. marceneiro. etc .. de maneira que, no fim de cinco 
anos, sai como vai sair sem ficar pesando no Orçamento 
do primário, depois na continuação do ensino médio. 

O SR. ADALBERTO SENA <Sem microfone.) 

O SR. JúLIO DE CASTILHO --- É exatamente isto. A 
reprovação nos onera compietamente 

O SR. ADALBERTO SENA - Eu desejaria fazer uma 
pergunta mais f!gradável, e talvez mais interessante. que 
me foi sugerida aqui. Não sei a qual das Secretarias de 
Govérno está afeta. Mas, Sr. Governador, em 1972, diz-se, 
haverá, no Brasil. uma pequena Taça do Mundo em come­
mnração ao sesquicentenário da nossa independência. Eu 
perguntaria quais as providências do Govêrno para termi­
nar o Estádio Erlson Arantes do Nascimento, por ser Bra­
sília ~olhida para sede de uma das chaves, visto ser a 
Capital da Repú~lica. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - O problema 
já foi encarado sêriamente pelo Govêrno que. inclu~ive, 
criou. há poucos dias, um Departamento de Esportes. En­
tão. desde o inicio, aqui, tenho procurado entendimPntns 
com o Pl'esidente da Federacão, que é - vamos dizer as­
sim - proprietária do Estádio Edson Arantes do Nasci­
mento. Mas não estou vendo, com t0da sinceridade, pos­
sihilidades otimfstas de aumentar êsse estádio. Vou expli-. 
c ar porquê. Estou preferínrto ainda, salvo uma argnmPn­
tacão s1_1perior. construir um nôvo estádio. Vou dizer 
porquê. Brasília tem progredido acima rta itn>'~~i11'ln-,n. 

Há poucos dias, uma estimativa feita pelo IBGE acusou, 
.iá. 574 mil habitantes, O Estádio Edson Arantes do 
Nas~imento já tem uma parte pronta. Aliás. o arquiteto 
que pro,ietou aquêle estádio está f~zendo um estudo para 
aumentã-Io. Mas acho que um estádio de Brasilia deve 
prever uma capacidade para mais de J.OO mil espectadOl"eS. 
É claro que não pode ser agora. Tenho me lembrado de 
um Mon1mhi. ern São Paulo. ou mPsm0 o Mineir~o. "111 
Beira-Rio de Pôrto Alf'gre O Mon1mhi. nor expmnlr>. tr•m 
três pavimentos. Parece Que sua CFI.ll~.c1rtade é de 1');0 mil 
espectadores. mais ou menos. M~s Sf' fi:<:~<::.<::P.tnns na ornf'm 
de 60, 70 mil espectadores, nnrtf'rínmos m'f'O::l.r~r Pssf' t>R­

t.~üiio Outro dia. cumprimentan<io um Diretor rto Banro 
RPgional -- que está tenda um gr~nrle divirlf'ndn. n""la 
primeira vez. no Distrito Federal, dividendo muito maior 
do que a soma cte todos os anos passados - êle dizia que, 
só com os dividendos, poderia construir outro estádio. 
Uma brincadeira E êste é o único recurso de que poderi.a, 
neste ano, dispor para dar início ao outro estádio. Mas. em 
primeiro lugar, há necessidade de projeto. Os já feitos 
não satisfazem mais, inclusive - na minha opinião - o 
do Dr. Oscar Niemeyer, para 50 111il espectadores. 

Na época da projeção, não se imaginava o crescimenw 
to cxtraordiná.rio de Brasília. 

O Presidente da CBD, Sr. João Havelange, d~sse-me 
que, se fizéssemos um estádio, poderiam ser realizados al· 
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guns jogos aqui, não só da chamada "capinha", como do 
tipo "Robertão". 

O Estádio está muito presente no pensamento do 
Govêrno. Inclusive o lugar escolhido é diferente do pre­
visto, QUe era atrás da Tôrre, onde funcionou há pouco 
tempo um circo. Hoje creio não seja local conveniente. 

O autor do Plano de Brasília, Arqui'teto Lúcio COsta, 
imaginava que as cidades satélites sô viriam 20 anos 
depois de Brasília, e elas surgiram paralelamente, ou até 
antes de nossa Capital. Brasília é além da imaginação. 
A própria Comissão Julgadora dos 26 projetos elogiou o 
segundo e o terceiro lugares, como os mais completos; 
Nesse particular, o que tirou o segundo lugar imaginava 
para Brasília 270 mu habitantes em 1980 e 630 em 2.050, 
daqui a oitenta anos. Atualmente Brasília quase que já 
tem essa população. Está, portanto, oitenta anos adiante 
porque, de fato, Brasília está além da imaginação. A 
base que êles tinham eram cidades notáveis. Washington, 
por exemplo, levou cinqüenta anos para atingir uma po­
pulação de, caso não me engano, 300 mil habitantes. Belo 
Horizonte, de 1960 para cá, quase que duplicou a sua 
população. Basta esperarmos o nôvo censo para consta­
tarmos isso. O de 1960 declarou que a Capital mineira 
t'nha 600 mil habitantes, hoje, estima-se que essa popu­
lação atinja 1.600 mil habitantes, quase o triplo, isso de 
1960 para cá. Por essas razões penso que o Estádio deve 
ser bem resistente, feito para durar bastantes anos, não 
para dura~ meia dúzia de anos, dez no máximo. 

Era isso que eu tinha a dizer, não sei 8e os. nobres 
Senadores estão satisfeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Governador, 
V. Exa. já falou sôbre vários assuntos e tenho a impressão 
de que todos aqui estão plenamente satisfeitos. Antes 
de encerrar a presente sessão, gostaria que V. Exa. nos 
esClarecesse sôbre alguns pontos mais; todos nós sabe­
mos que a filosofia da criação de Brasília foi no sentido 
de tornâ-la uma Cidade administrativa e sabemos igual­
mente que o Plano previa uma cidade para 000 ou 600 
mil habitantes. Nós sabemos que hoje há uma filosofia, 
e tenho a impressão de que V. Exa. foi o pioneiro nessa 
idéia de admitir que Brasília é um pólo de dellenvolvi­
mento da região. Nós sabemos que a nova estrada Trans­
amazônica vai permitir um desenvol~imento muito gran­
de nessa região, porque a estrada Cuiabá-Santarém 
carreará para cá, fatalmente, pelo menos um intercâm­
bio muito grande. Eu gostaria de saber se v. Exa. está 
prevendo, como nós, uma multiplicação da população que 
está além da imaginação. Eu gostaria de saber se, a esta 
altura, V. Exa. já pei18ou num nôvo plano para esta ci­
dade que nasceu e está acima da imaginação. Parece que 
o plano inicial já está ultrapa.ssado. 

O SR. Hll:LIO PRATES DA SILVEIRA - De plano só 
existia o Plano-Pilôto. Nas cidades-satélites não houve 
plano nenhum. Andei atrás, mas não consegui achar nada 
sôbre as cidades-satélites. Agora, há um plano integrado 
com a CODEPLAN, Companhia de Desenvolvirnento do 
Planalto, através do Govêrno, e está-se fazendo um estu­
do de planejamento integrado. Enquanto isso, estamos 
marchando paralelamente, porque não podemos esperar. 

A própria Secretaria de Serviços Sociais me trouxe um 
plan,ejamento para atender as populações que vêm do 
Nordeste - não só do Nordeste, de tôdas as partes, mas 
principalmente do Nordeste, agora agravado com a sêca -
uma maneira de controlar não só a questão de favelas, 
como também de dar algum trabalho para essas popu­
lações. 

Com relação ao trabalho que êles têm, sabemos que a 
mão-de-obra é pobre; ali, não existe, pràticamente, mão­
de-obra especializada. 

Neste sentido, já entrei em entendimento com o Sr. 
Ministro dos Transportes para fazer com que Brasília 
seja uma irradiação: pudéssemos ligar para tôdas, ou 
quase tôdas as rodovias federais, como a 010, a 080 e mats 
a BR-251, que vai de Ilhéus, passa por Montes Claros, até 
Cuiabá. Essas O que partem daqui têm algumas priori­
dades: a 080, para citar um caso, vai ligar a Belém-Bra­
sília em Uruaçu. É uma estrada que não havia !Sido ini-­
ciada até o dia em que fiz uma viagem com o Governador 
de Goiás e se estabeleceu convênio a resp~it.o. Vem den­
tro das prioridades do Ministério dos Transportes. 

Existe, lá, uma politica! 

Vamos, então, fazer maiS ou menos 60 ou 70 quilô­
metros, dentro do território de Goiás, até a região cha­
mada - não sei se alguém, aqui, conhece - Dois Irmãos. 
E de Barro Alto a Uruaçu, já transitaram, de Barro Alto 
a Dois Irmãos, até estranhei, não esperava, pois viajei 
muito num avião do Govêrno daquele Estado, juntamen­
te com o Governador, fomos até próximo do Araguaia, e, 
na volta, é que vi que aqui perto de Brasília existe uma 
agricultura bem adiantada - com curvas de nível, bem 
direitinha, bem desenvolvida - e que está ilhada de Bra­
sília; perto e ilhada. Mesmo parque essa "080" é que vai 
encontrar a Transamazônica, no futuro, encurtando tam­
bém em cêrca de 200 quilômetros o percurso para Belém 
- ou mais de 200 quilômetros. De modo que com êsse 
tipo de irradiação que desejava e com convênio com o Mi­
nistério da Agricultura - ainda não efetivado, devido a 
alguns detalhes - tendo o Ministério já doado uma fa­
zenda, e vamos ver se doa outra para o Govêrno do Dis­
trito Federal, queremos executar ali um trahalho feito 
pelo INDA, com uma classificação conforme o desenvolvi­
mento: agrovila, agrópolis e rurópolis. Agrovila é o nucleo 
que vai até 300 famílias e tem como centro uma escola, 
naturalmente um pequeno comércio, mas principalmente 
uma escola. Quando se desenvolve mais, vem a agrópolis, 
que vai de 300 a 600 famílias. E, finalmente, a rurópoJis, 
com mais de 600 até 2. 000 mais ou menos - e ai 0 núclen 
tem cooperativa, tem micromercado, tem farmácia. É o 
núcleo mais adiantado. E tem pôsto de saúde, talvez, en­
fim, desenvolvimento, mesmo porque 2. 000 famílias são 
10.000 pessoas. 

Então, graças ao Secretário dos Serviços Sociais, es­
tudioso no assunto, como V. Exa. conhece bem, já houve 
decreto criando essa comissão para receber êsses mi.grantes. 
Por enquanto, não temos onde localizá-los. Mas, pelo 
menos, não criar mais as favelas. E a tendência é fixar 
essa gente, que sabe mesmo é trabalhar no campo. 
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O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Sr. Gover­

nador, não quero cortar o fio do raciocínio de V. Exa., 
mas a pergunta que eu fiZ, realmente, ela se 1ctrcunscre­
ve mais à cidade de Brasília. Se ela foi construida pre­
vendo seiscentos mil habitantes, e se já ultrapassou, nessa 
altura, tudo o que foi previsto, nós podemos hoje admitir 
que, dentro de poucos anos, teremos aqui uma cidade de 
dois a três milhões de habitantes. 

Pergunto eu: Com o que foi idealizado, o que foi pro­
jetado, dentro do Plano-P!Iôto, se tem condições de· en­
frentar isso? Pensa V. Exa. em modificar êsse plano, pen­
sa em ampliar êsse plano para poder receber, nat.ural­
mente, no futuro, a população que nós estamos prevendo, 
que Brasília seja obrigada a ter? 

O SR. Hll:LIO PRATES DA SILVEIRA - Há pouco 
eu dizia que essas cidades·satélites não tinham água. 
Estamos procurando fazer uma barragem para aumentar 
a disponib!l1dade. Isso a questão da água. 

Quanto à questão de energia é um assunto discutido, 
que o nobre Senador Lino de Mattos focalizou muito bem, 
logo no início. Já está resolvida em Brasília, definitiva­
mente resolvida. Simplesmente leva um certo tempo por· 
que só vai entrar em execução, efetivamente, em janeiro 
de 1972, embora comece jâ em 1971, quando, a partir de 
maio, deve entrar em funcionamento mais uma turbina, 
na CELG, que vai aumentar a capacidade de Brasília. 

Entretanto, estamos arriscados a um -racionamento 
de 3 meses, de outubro a janeiro. Já falei ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia solicitando 2 motores, porque quem 
tem um não tem nenhum, para evitar êsse possível racio­
namento. De modo que, tendo água e energia, o proble· 
ma é desenvolver a pequena e média indústrias. Terre­
nos existem poucos. 

Recentemente, junto com o Dr. Secretário de Serviço 
Social, pedimos emprestado à FAB um helicóptero e an­
damos vendo possíveis lugares para novas cidades-satéli­
tes. Encontramos 2 lugares, um precisando, ainda, desa­
propriação, e o outro está muito longe. 

Digamos que existe uma indústria, querendo se lqcali­
zar; dariamos um incentivo, o terreno. não digo de graça. 
Sem querer que o Oovêrno assuma o contrôle acionário, 
PQderíamos dar em ações. Essa emprêsa avalia o terreno 
e o Govêrno recebe em ações. Quero ver se, nessa nova 
cidade, que não deve transformar-se, como a maioria, em 
cidade-dormitório, podemos fixar alguma coisa própria, 
quinhentas famílias que fôssem, até duas mil pessoas, de­
pendendo dessa indUstria. Com essa fixação quero lembrar 
que ao longo da Belém~Brasília já se fixaram cêrca de 
setecentas mil pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mafiz) - V. Exa. res­
pondeu perfeitamente às Indagações. Notamos, assim, que 
Brasília, a cada dia, merece mais atenções. l!lsse fato da 
fixação de famiUas ao longo da Belém-Brasília, citado por 
V. Exa., e mais o fato de estarmos abrindo novas estradas, 
noutros setôres, naturalmente fará com que Brasília venha 
a se tornar, como ainda acentuou V. Exa., numa cidade 
não apenas consumidora, o que não caberla dentro do 
sistema em que foi idealizada, mas será uma cidade que 
produzirá indústrias. Então, desde já devemos projetar 

outras cidades, em continuação a Brasil!a, pois não pode­
remos ncar adstritos ao projeto original que, apesar de 

. belo, ~ meu ver, está totalmente supert,c!O • 

.,. , é meu primeiro contato com V. Exa. mas tenho 
a itf!Fressão de que V. Exa. foi bastante claro, tendo dado 
uma perfeita idéia do desenvolvimento da nossa Capttal. 
Adianto mais: V. Exa. está abrindo novos horizontes para 
a nossa grande Capital, a Brasílla do luturo. Muito obri­
gado à V. Exa. 

O SR. LINO DE MATTOs - Sr. Presidente, o relógio 
está nos aconselhando a encerrar nossos trabalhos, libe­
rando assim o Sr. GO'lernador do Distrito Federal, como 
também aos auxiliares de S. Exa. e a nós também. 

Entretanto, quero tomar talvez um minuto apenas, 
para dizer ao Sr. Governador e aos seus auxiliares, que 
trago o bôlso cheio de perguntas, que <ieveria formular 
mas o tempo não mo permitiu, apesar de a reunião se ter 
estendido por algumas horaa. i que constatamos o inte­
rêsse revelado por todos os Senadores do partido gove·r­
namental, da ARENA, todos empenhados em saber. 

Ver!tteamos, ao longo das perguntas e das respostas, 
que aquelas sugestões e indagações que eu formulava, 
bem IISSim as criticas, tôdas elas ou quase tôdas procediam. 
Veja V. Exa. - com relação ao problema da Educação. 
V. Exa. reconheceu que há necessidade de se ampliar, e o 
Secretário da Educação afirma a mesma coisa; o finan­
ciamento aos lavradores a mesma coisa, o próprio Diretor 
do Banco Rural diz que, agora, está cuidando do ptazo; 
além do problema dos tratores, das máquinas agrícolas e, 
assim, sucessivamente. Veja V. Exa. que eu tinha l'azão 
quando reclamava o recolhimento dessas máquinas, porque 
estavam fora. 

O q"e me alegra é ver que os nobres colegas da ARENA 
estão com o MDB, que não tem a preocupação de uma 
oposição destrutiva, mas quer, na realidade, servir ao bem 
públ!co, ao bem coletivo; apenas V. Exa. fêz uma obser­
vação qae, de certa maneira, me colocou assim como tendo 
usado de certa má-fé, num pronunciamento referente ao 
problema das granjas e terrenos ocupados. Quero confes­
sar a V. Exa. - e, aliás, consta do meu discurso - que o 
problema das granjas, uo aspecto jurid!co, eu me louvei 
exclusivamente nas· informações prestadas pelo Desem­
bargador Colombo de Sl>uza, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. Não coloquei uma palavra 
ou um pensamento meu na parte jurídica. Apenas procurei 
o Desembargador e contei a situação, e me limitei a trans­
mitir da tribuna. Quando V. Exa. se referiu a uma lei da 
qual não falei, e que eu o teria feito de propósito ... 

O SR. H!l:LIO PRATES DA SILVEIRA - Absolutamen­
te. Não pensei Isto. 

O SR. LINO DE MATTOS - ... quero que V. Exa. re­
tifique o julgamento. De minha parte, não houve má-fé. 

As perguntas que eu queria formular, e não me fel pos ... 
sível, oportunamente, em conversas informais com V. Exa., 
em seu gabinete, eu as encaminharei. Há vários pedidos 
de residentes na Asa Norte que querem tratamento melhor. 
Enquanto na Asa Sul há quadras catitas, bonitas, bem 
traçadas, êles nada têm. Sei que há dificuldades e não 
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peço a V. Exa. que me responda. Lembro apenas alguns 
casos. Há ainda o problema com automóveis de mais de 5 
anos que fazem o serviço de táxi, e que não podem ser 
11cenciados, enquanto que os carros particu1ares podem ser 
licenciados ainda que com 15 e 20 anos cte uso. Ora, desde 
que haja revisão do automóvel, que importa que êle tenha 
2, 5 ou 10 anos? Isto dá a impressão de que há protecio­
nismo para com a indústria de automóveis, obrigando 
aquêles que têm táxi a só obterem licenciamento com 
táxis de .2 Oll de menos de 5 anos. Não cabe culpa à atual 
administração porque as exigências vêm da administra­
ção anterior. Existe, por exemplo, o problema das placas 
de automóveis, de indivíduos que são donos de placas e as 
alugam, explorando o infe}iz que é obrigado a trabalhar 
para êles. E existem outros problemas constantes de per­
guntas que farei quando fór procurar V. E.xa. para con­
versar, ou então as farei da tribuna do Senado. Aqui ficam 
os meus agradecimentos peJa atenção de V. Exa. com re­
ferência às perguntas que fiz. Dou, assim, minha parte 
como encerrada. 

O SR. HÉLIO PRATES DA SILVEIRA - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, gostaria de dizer que jamais ima­
ginei que algum Sr. Senador pudesse alguma vez falar de 
má-fé. Longe disto. Tenho dado demonstrações disto. 
Sempre terei a honra de aqui eomparecer. E quero declarar 
quanto foi útil o díscurso de V. Exa. Senador Líno de 
Mattos. Em especiaL o Banco Regional tem procurado tudo 
fazer o mais .ràpidamente possível. A lei é a mesma. Exis­
tia a Lei n.0 5.364, de 1.0 de dezembro de 1967 e o Decreto 
n.0 61.850, de 6 de dezembro de 1967, que criou o grupo de 
trabalho para estudar o assunto da regulamentação da 
lei. Nessa regulamentação se exige uma série de coisas que 
independem da vontade do G-ovêrno do Distrito Federal. 
Quanto ao Desembargador Colombo de Souza, tenho con­
versado muito a respeito e, aliás, V. Exa. citou o nome dêle. 
Tenho conversado sôbre essa questão das terras. E, muitas 
e muitas vêzes, já perguntei a êle_ Há um detalhe que não 
entendia da enfiteuse. Mas éle reconheceu que teria ga~ 
rantias, etc .. Existe uma série de coisas neste sentido. Mas 
queria dizer que jamais poderia julgar de má-fé. Mas, 
apenas para responder a algumas dessas perguntas, quero 
dizer que a Asa Norte tem tido um tratamento razoável, 
bom até, dentro das possibilidades. Vou citar apenas um 
~aso. Existem, no Distrito Federal, 14 Superquadras com­
pletas. Ainda êste ano, serão feitas 15. Nove na Asa 
Norte. Uma já está até pronta. Houve emissora de tele­
visão que, irônicamente, criou um clube aquático. Se V. 
Exa. fôr à Superquadr~ 408, já a encontrará tôda urba­
nizada. 

Era o que queria dizer. E jamais poderia pensar maL 
Tenho procurado responder a qualquer parlamentar que 
fizer uma referência a Brasília. imediatamente. Se não 
puder responder imediatamente, mando verificar para res­
ponder. E V. Exa. falou pela primeira vez, quando estive 
aqui, depois de 12 de novembro. E, ao me dar a honra de 
sua visita em meu gabinete. respondi·lhe algumas das 
quinze perguntas. 

O SR PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Congratula· 
mo-nas com o Governador Hélio Prates da Silveira, por 
ter demonstrado que sua administração realmente é efl-

ciente, baseada na necessidade, nas aspirações do povo 
desta Cidade. A ·comissão do Distrito Federal sente-se 
honrada. 

Devemos· informar que ao convidar o Sr. Governador 
disse-nos S. Exa. que gostaria estivesse presente o Senador 
Lino de Mattos, porquanto desejava responder ao nobre 
Senador paulista. 

Em nome do Senado e desta Conüsão, agradecemos 
o Sr. Hélio Prates da Silveira, pelo quanto que aprovei­
tamos dêste contato, vendo que realmente Brasilia já ca­
minha bem diferente daquilo que a maior parte da popu­
laçáo pensa. Tenho a impressão de que a maior parte da 
população ainda não se apercebeu dos novos caminhos 
que estão abertos para esta Capital, principalmente a 
nossa imprensa, que deve, nesta hora, estar firme ao lado 
do Govêrno de v. Exa. para auxiliar uma administração 
correta e que, em poucos meses, tem atacado todos os 
problemas da nossa Capital. 

Os nossos agradecimentos, Sr. Governador. 

(Levanta-se a Sessão às 19,30 horas.) 

COMISSAO DE REDAÇAO 

24.• REUNIAO <EXTRAORDINAR!Al REALIZADA 
EM 2 DE JULHO DE 1970 

As dezessete horas e trinta mlnutos do dia dois do 
mês de julho do ano de mil novecentos e setenta, reúne­
se, extraordinàriamente, a Comissão de Redação, sob a 
Presidência eventual do nobre Senador Nogueira da Gama, 
presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e José 
Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valludares, Presidente; Antô­
nio Carlos, Vice-Presidente; e Mem de Sá. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o nobre Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 

·a) redação final do Projeto de Resolução n.0 50, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado do Espírito Santo, 
através do Departamento de Estradas de Rodagem, com 
aval do Govêrno Federal, a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de dólares) ou o equivalente em outra moeda, para rea­
lização do programa de obras rodoviárias, constante do 
Plano Trienal de Desenvolvimento; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 51, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado do Rio de Janeiro, 
através da Superintendência Central de Engenharia Sa­
nitária, a obter financiamento externo, com garantia do 
Banco do Estado da Guanabara S.A., junto ao Medioban­
ca Spa . .._ Itâlia, destinado ao financiamento de "Proje­
tos de Abastecimento de Agua da Baixada Fluminense"; 

c) recta.-;ão final do Projeto de Resolução n.0 52, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado do Rio de Janeiro, 
através da Superintendência Central de Engenharia Sa­
nitária - SUCESA, a efetuar operação financeira em moe­
da estrangeira, no valor de US$ 5.000.000,00 (Cinco ml-
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lhões de dólares norte-americanos), destinada a financiar 
parte da execução do projeto do Interceptar Oceânico de 
Niterói. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por ence~ _a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretãitl., 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

18.• REUNIAO (7.• EXTRAORD!NARIAJ, REALIZADA 
EM 7 DE JULHO DE 1970 

As 14,00 horas do dia 7 de julho de 1970, sob a pre­
sidência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os Srs. 
Adolpho Franco, Waldemar Alcântara, José Ermírio, José 
Leite, Júlio Leite, Bezerra Neto, Petrônio Portella e Eurico 
Rezende, reúne-se, em sua sala, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Carvalho Pinto, Cattete Pinheiro, Mem de Sá, Clodomir 
Millet, Raul Giuberti, Vasconcelos Torres, Attilio Fon~ 

tana, Dinarte Mariz e Pessoa de Queiroz. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Adolpho Franco que emite parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 14, de 197u, que dispõe a ins~ 
tituição do regime especial do trabalho para servidores 
da Fundação IBGE que participarem diretamente da 
execução do VIII Recenceamento Geral do Brasil, e dá 
outras· providências. 

O parecer é aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

7.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, REALIZADA NO 
DIA 8 DE JULHO DE 1970 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia oito de 
julho de mil novecentos e setenta, na Sala de Reuniões, 
sob a Presidência do Senhor Senador Oscar Passos, Vice-

Presidente, presentes os Senhores Senadores Celso Ramos, 
Argemiro de Figueiredo e Filinto- Müller, reúne-se a Co­
missão de Segurança Nacional do Senado Federal. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Victorino Freire, Gilberto Marinho, José Cândido,­
Ney Braga e Aurélio Vianna. 

É dispensada a lei.tura da Ata da reunião anterior, 
sendo a mesma tida como aprovada. 

Não havendo expediente a ser !!do, o Sr. Presidente 
plllll!a ·!med!atamente à Pauta dos trabalhos, que tem por 

·item único apreciação do Parecer do Sr. Senador Celso 
Ramos ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 43, de 1970 
(n.0 144-A/70, na Câmara), que aprova o Decreto-lei n.0 

1.105, de 20 de mala de 1970, que declara de !nterêsse da 
segurança nacional os Municípios que especifica, e dá 
outras providências. 

I< concedida a palavra ao Sr. Relaror, que tece con­
siderações diversas sôbre a origem e tramitação da ma­
téria no Congresso Nacional, apreciando também o Pro­
jeto sob os aspectos diretamente afetos a esta Comissão. 

Concluindo, o Sr. Relator opina favoràvelmente ao 
Projero. 

Em discussão, não havendo quem deseje se pronun­
ciar, o Sr. Presidente declara em votação o parecer, que 
é aprovado por unanimidade. 

Nada mals havendo que tratar, o Sr. Presidente agra­
dece a seus Pares o comparecimento à Reunião e encerra 
os trabalhos. 

ParFt constar, eu, Mário Nelson Duarte, .Secretário, 
lavrei a presente Ata a qual, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

GRUPO BRASILEÍRO DA UNIAO INTERPARLAMENTAR 

Convocação 

De ordem do Sr. Presidente, convoco a Comissão Exe­
cutiva do Grupo BrasUelro da União Interparlamentar 
para uma reunião, a realizar-se quarta-feira, dia 8 de 
julho, às 14 horas, na Sala da Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados. - A. Lazary Gue­
des, Secretário-Geral. 

i 
l 

'., .. ~ 
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Presidente: 

João Cleotas (ARENA - PE) 

1 9-Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-VIce-Presidente: 
Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-5ecretário 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Paulo TOrres (ARENA - RJ) 

MESA 

49-Secretário: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1Ç1-Suptente: 

Sebastião Archer (MOB - MA} 

29-Suptente: 

Sigetredo Pac~eco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 

Comício Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

José Feliciano (ARENA - GO) 

LIDERANÇA DO GOV~RNO 

Lide r: 

Flllinto Müller (ARENA - MTI 

Vice-Lideres: 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Oinarte Mariz {ARENA - RN) 

DO MDB 
Líder: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros! 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COM~RCJO 

- ALALC 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da O ama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Meno 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLE'YTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto S.ena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

' • 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q_uintas-feiras, às 10 horas. ' 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membrosl 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: AttíliQ Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Miilet 

MDB· 

At:rélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de 'Reuniões da Comissão de Finanças. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAD E JUSTIÇA 
{13 MembrosJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.lton Trindade 
JUlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Con,.stltuição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalbert:.o Sena 

TITr7LAR!:S 
Dlr1 a.rte Mariz 
Ew: ico Rezende 
Patl 'Õnlo Portella 
Atti.üo Fontana 
Jú.liO' Leite 
Ciodc•mir Mlllet 
GtLid!O Mondln 
A.ntômio Fernandes 

Auré'llo VIanna 
Ada.lt>erto Sena 
Osc a t Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

flecretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Heuntões: quintas-feiras, às 10 horas. 
J.ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Extn:tlores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
I 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VIce-Presidente: José Ermirio 

'l'!Tt1l ..ARES 
Ment de Sá 
CarlciS Lindenberg 
Júlio Leite 
TeoWnlo Vilela 
Ney :Braga 
Catw.te Pinheiro 
AttiJl > Fontana 
Duarl :e Filho 

Beze·rra Neto 
José Ermirlo 
Pessc1 a de Queiroz 

ARENA 
SUPLENT!!S 
José Leite 
Ftlinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Eiecretárto: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
H:euniões: têrças-feiras. às 17 horas. 
1. oca!: Sala de Reuniões da Comissão de Ftnanç"". 

COMISSAO DE EDUCAÇAO e CULTURA 
(7 Membros\ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITUI·ARI!'.S 
Eurlc. o Rezende 
Ney Braga 
Ouldt , Mondin 
Catte te Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalt .,rto Sena 
Antô11lo Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

S ecretárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - n. 306. 
E euniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
L oca I: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exter.loores. 

IIIISSAO DOS ESTADOS PARA AU....-ÇlO 
E CONCESSAO DE T!IIRAS POflj!ICM 

E POVOAMENTO c·~, 
OI Membros> · · 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondln 

R.uy ,Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figue!redo 

ARENA 
SUPLBNTBB 
José Gulomard 
Victorlno Freire 
Filinto Mllller 
Lobão da SUYelra 
Raul Glubel'lit 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermílio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas .. feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
!17 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenbetg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krleger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Fiá vi o Brito 
Fl!lnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio VIanna 
José Ennírio Nogueira da Gama 

B<eretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas~felras, às lO horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMéRCIO 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirlo 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULA>tES 
Flávia Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
Clodomlr Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Cameiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Rew11ões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de nounlóes da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

'I'ITULAttES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
RaUl Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secret~rlo: Mascus VInicius GQulart Gonzaga- R. 310. 
Reunioes: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões, da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMJSSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARI!:S 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLlm'TES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guldo Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça •. 
COMISSAO DO POUGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodom!r M!llet 
Antônio Fernandes 
Amon de Mello 
Duãrte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

ReunJões: quintas-feiras, às 25 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
• (11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krleger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

' 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton campos 
Fillnto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. ~0'7. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinançQ s 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 3:11. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Relaçõe. a Ex­

teriorea. 

COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: G!lberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

F!lln to Müller 
Waldernar Alcântara 
Antônio Car1os 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mel!o 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônto Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodom!r Mlllet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
·Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minurtos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçÕ•IS Ex-

teriores. 
COM!SSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLBNTEB 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogoe!ra da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Jt. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às to-- horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do lll\enhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA ·NACiONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice~Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
José Gulomard 
Gllberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Filln to Müller 
Attíl!o Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de FigUeiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reunlôes: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos L!ndenberg 

VIce-Presidente: José Gu!omard 

TITULARE$ 

Vlctorino Freire 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrtt 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Ada!berto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petron!o Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

' 
il1''~ 

...,...ISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6~ 
E OBRAS POBLICAS · 

(7 Membros> · ,., 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Pres!dente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

~~NSoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

Guldo Mondln 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312'. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Millet 

Vice-Presidente: Mllton Trindade 
ARENA 

l'ITULARES 

Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Guioma.rd 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter •Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas .. feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

I)IÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . .. .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano . : .. .. Cr$ 80,00 
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Constituição da República Federativa do Brasil 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de Outubro de 1969 

Edição formato de bôlso, com 132 páginas 

Revistada e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

Preços: em brochura, Cr$ 1,00; encadernada-em, plástico, Cr$ 2,00; encadernada em 
pelica, Cr$ 4,00 

11 11 11 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e re•isada pela DIRETORIA DE IHFORMAÇ.AO lEGISlATIVA) 

Três ••lumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agricola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôcla a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafqs, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRU VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 

I 
. I 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇÃO GETOIIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogo, 190 - ZC--02 - Rio de 
Janeiro - GB - (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro - Av. Graça Aranha, 26; 
em. Brasilio--.-SQS..104 - Bloc~ "A"--~ ,l~jo 11 .. -· . -··-· --· ....... . 
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Nôvo C~go Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", t\cfSenado Federal, divulga; em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Cód~,:Penal, com 420 páginas, contendo: 

P parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940) . 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Êste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

NOTA, A di,tribnição desta obra fui entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A qut>m devem ser endereçados os pedidos~ 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo. 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS 104 - Blo<'o "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Sen·i~u de Reembôlso Postal.) 

--. r . ... ' 
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INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N.0 5 

DE 29 DE ABRIL DE 1970 

JEstabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.581 

DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A (jt~em devem ser endereçados os pedidos: 
' No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC·02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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LEGISLAÇAO DO ~OVERNO f'IOLUCIONARIOú,:~t 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS CO~.· · .. E·. N.··TARES - DECRETOS·L~IS E LEGISílllllO 

CITAO . .REVOGADA 
·~ ~~ .· . ' 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS ., '~ 
ATOS INS 11 I UUONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMEN lARES DE 1 A 37 
DEtREIOHEIS N." 319 A 347 E lEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOlOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 .... , 

2° VOLUME CONTENDO 314 PÁGIJ'· 

ATO INSTITUCIONAl N.0 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.0 • 38 A 40 
DECRETOS-lEIS· N.0• 348 A 409 E lEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N. 0' 6 E 7 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS ;N~IIIUliONAIS N. 0 ' 8 E 9 
ATO COMPLEMEN I AR N.• 51 

ATOS COMPlEMENlARES N.0• 41 A 50 
DECRtTOS-lEIS N.0 ' 410 A 480 E lEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Crt 10,00 

DECRdOS-lEIS N.0' 481 A 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 
DE 1969 COM INDICE CRONOlóGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

t9 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSIITUCIONAl N.0 10 
ArOS COMPLEMENTARES N.0 ' 52 A 56 
DECRETOS-lEIS N. 0' 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

6° VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAl N.0 ll 
ATOS COMPLEMENlARES N. 0• 57 A 62 
DECRETOS-lEIS N. 0' 665 A 804 E LE~ISLAÇÃO CITAO~ 

DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNIO 
Preço: Cr$ 15,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 
NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A rpwm devem se-r Pndereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 



• 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

llel'Vlço GrAfleo do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

BraaWa - PJ' 

\ 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


